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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.971/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunalde Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. · 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e deVista · CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · ·· 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação. completa, 
conforme estabelecido no § 2° do. art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação é do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

ﾷﾷｾ＠
Rogerio Ca os A u Ribeiro 

Comdeoadm doÁ• , em ＢＧＧｾｩ＠ cio 

lima. Sra. 
Ana Maria de Mello 
Secretária Municipal de Fazenda, em 2006 
Av. Comendador Costa, 211/1 03 - Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadivú/1t.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾ＠ FLSJQ3::9_ "" 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.972/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. · 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a .sua identificação completa, 
conforme estabe.lecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

. ;i. 
Rogerio ｃ｡ｲｬ｡ｾｾｾ＠ Ribeiro 

Coordenador de Ma'reum exercício 

limo. Sr. 
Luiz Antônio de Souza Carvalho 
Secretário Municipal de Educação, em 2006 
Rua Farmacêutico Raul Ramos da Costa, 47- Porta do Céu 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadiv(iiltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.973/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de MinasGerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado; à 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas .. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser. 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no§ 2° do art. 105, da mencionadaResolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. . . . 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
Nelson de Almeida Rangei 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos, em 2006 
Rua Wenceslau Brás, 288- Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadiW/Jtce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.974/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a .sêr 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta. intimação e do respectivo processo. · 

limo. Sr. 
Renato Rodrigues 

Atenciosamente, 

Rogerio ｃ｡ｾｾ｢･ｩｲｯ＠
Coordenador de Area, em exercício 

Coordenador Geral do Procon, em 2006 
Rua João David Cabizuca, 64- Parque Olímpico 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadiú/ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 18 Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.975/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, · ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal,. deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabe.lecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

Rogerio ｣ｾ•ｾ＠ Ribeiro 
Coordenador de ｾｾ･ｵｭ＠ exercício 

lima. Sra. 
Sei la Mara Vasconcelos Junqueira 
Coordenador Geral do Procon, em 2005 
Rua Wenceslau Brás, 955- Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadiv({M.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 • Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.976/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, .. por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a. este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no§ 2° do.art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. · 

Atenciosamente, 

Rogerio {,;?(r A> Ribeiro 

ｃｯｯ＼､ｯｯ•､ｯｾｾｭ＠ '""'''' 

limo. Sr. 
Sílvio Oliveira de Mello Piantino 
Diretor Executivo da Fundação Municipal de Ensino e Pesquisa, em 2006 
Rua do Carmo, 45- Bairro Monte Verde 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Ârea de Diligência Externa e de VistafCADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadiv(irltce.mg.gO\r.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.977/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fix,ado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Area.de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

R 
.. ｃｾｬﾷﾷﾷﾷｾﾷＭ 'b' 
ogeno ar os 1 e1ro 

Coordenador de Ár , em exercício 

lima. Sra. 
Ana Paula de Lorenzo 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, em 2006 
Rua Dr. Ribeiro da Luz, 356- Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadivúilt.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.978/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de MinasGerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 1 8:00 horas. 

ｬｮｦｯｲｭｯｾｬｨ･Ｌ＠ por fim,. que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, . deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respéctivo processo. 

Atenciosamente, 

ＮﾷＮｾﾷﾷﾷ＠ .. 

Rogerio Carlos =?ieueibeiro 
Coordenador de ￁ｾ

Ｘ

Ｚｭｴｩ･ｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

limo. Sr. 
Carlos Lourenço Mota Martins 
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento, em 2006 
Av. Damião Junqueira de Souza, 786- N. Sra. de Fátima 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadivúN.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 



ｾｾＶｾ＠
Ｌｾ＠ CADIV ,_. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS FLS. ｉｏｾｇ＠ _ 

Secretaria da 1" Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.979/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda,. que, no prazo acima fix}'ldo, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Area de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido .no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. · · 

Atenciosamente, 

Rogerio ｾｾﾷｒｩ｢･ｩｲｯ＠
Coordenador de ＧｦｊＬｦ･ｾＧＮ＠ ":m exercício 

lima. Sra. 
Célia Shiguematsu Freitas Lima 
Secretária Municipal de Educação, em 2006 
Rua Joaquim Dutra, 50 - Monte Verde 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadivfiltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 

(l., 
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ｾ＠ ｾｦｪ＠
Secretaria da 1" Câmara ｾ＠
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.980/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda,. que, no prazo acima fix,ado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Area de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 1 8:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. .. · 

Atenciosamente, 

Rog,.;o ｾｒ［｢＼ｩｭ＠
Coordenador de Area, em exercício 

lima. Sra. 
Dalva Maria Bolzoni Ilha 
Secretária Municipal de Educação, em 2006 
Av. Dr. Getúlio Vargas, 682- Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.{31) 3348.2185 cadhliilt.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontefMG- CEP 30.380-435 



• TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 13 Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.981/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fix,ado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Area de 
Diligência Extenna e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00. 
até 18:00 horas. 

lnformoclhe, por fim, que . na documentação a sér 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
Júlio César Sacramento 
Secretário Municipal de Fazenda, em 2006 
Rua Cel. Olímpio C. Araújo, 149 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadiv0ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.982/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

. Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fix,ado, · o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Area de 
Diligência Externa e de.Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa; 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

ﾷｾ＠
Rogerio Carlos ｾｾ｢･ｩｲｯ＠

Coordenador de ￁ｲＧｷＮ･ｵｭｮｾｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

lima. Sra. 
Lei la Miranda Pereira da Silva 
Secretária Municipal Contábil Financeira, em 2006 
Rua Adelaide Vassalo, 299 - Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Ârea de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadiv@ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabâglia n" 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.983/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no ·prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

limo. Sr. 
Luiz Carlos Batista 

Atenciosamente, 

ｾＭ
Rogerio ｃ｡ｲｬｯｾ＠ ｾｩ＠ beiro 

Coordenador de Area, em exercício 

Secretário Municipal de Esportes, em 2006 
Travessa Geraldo David Cabizuca, 20- Vila Carneiro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Te1.(31) 3348.2185- cadivúhce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabâglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 13 Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.984/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. . · . 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ·ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá coristar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no§ 2° do. art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. . 

Atenciosamente, 

ﾷﾷｾ＠

Rogerio Carlos ｾｩｲｯ＠
Coordenador de Área, em exercício 

limo. Sr. 
Luiz Henrique Rodrigues 
Secretário Municipal Contábil e Financeiro, em 2006 
Rua Arthur Bernardes, 218 - Federal 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadivúilt.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista · CADIV 
Citação n° 13.985/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado,. o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar. a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

Rog,;o &b,;m 
Coordenador de ａ＿ＺｾＺｾＺ［･ｾｮｾｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

limo. Sr. 
Paulo Roberto Fasolo Gaspar 
Secretário Municipal de Obras, em 2006 
Rua Alda Garrido, 166/01 -Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Te1.(31) 3348.2185- cadiy@ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n° 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MG- CEP 30.380-435 



DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n": '$ ::; J.t ]. c2 ?? ｾ＠ -Data ]d__l 01--t O , ｾｾ＠

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, ond ｾ＠ inei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

\ 11 n ll L] L1 LJ 

Nome e n° da Carteira de Identificação 

Assinatura 

Número do Telefone/Celular 

Atendente/Matrícula 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

" 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

ｬｬＮｾＧ＾＼ｌￃｯ］･＠ Pádua Ribeiro 
ador de Área 
-1464-5 

ＭＭＭＮＮＭｾﾷＭＮＬＮｾＭｾＭ］ＭＭＺＺＭｾｾＭＭＫＭＭＭＮＮＮＮＬ＠
AleXandre Guimarães Carvalho ｾＬ＠ • I".:. ' 

rc-m3-9 ｌＭＺＧｾ･ｂｈｊｄ＠ DE i 

ｃｏｉｾｴＧｋｏｍｉＡｔ￭ｏａ＠ I 
.; 

( PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR ' 

. -- -
ＮＺＺＺＺＺＮ］ＮｾＮ｟ｽｾ＠ aJ- ﾷＮｴＮｷｾｾ＠

｟ｄｅｓｔｉＬｎｾｔ￁ＭｾｾￇｬＧ＠ ＭｾｾＭｾｂｊＺｾｯ＠ ｉｏＬｾｾｔｉｎａｔａｾｒｾｑ＠ 6 JUL 2009-
.J_._ Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV _. • • 
'-V: Citação n° 13.984/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT 

limo. Sr. 
: ﾷﾷｾＺ＠ Luiz Henrique Rodrigues 

_:,.. I ' ' I 1- ..:..-J - ﾷＭｾｴＴ＠
.. _ 

" ' I I I I -
' ' I Rua Arthur Bernardes, 218 - Federal ' ' _.__. -l.IJ _37.'470-000- SÃO LOURENÇO I MG 
I - ... ｾ＠ -' ' - : ........ I ' I -- . ...• 

. - ·:.,_,.. ... ＭＭＭｾＭ •. u ..... ＭＮＭｾ＠ ＭｾＭ . ! -. --- ;:.I r ' 
I ' ｾ＠ .. , -- .. ｾＮＺｊ＠ ,' ! 

Ｍｾ｜ＭＭ
ｾ＠ --------- -- - - I_, 

I 

- -· - - -- - --- Ｍｾ＠ 11· LJSEGURAUO rvALtUH. ut:.GL4Ri:..,.......' 

ASSINAt\.IRA DO RECEBEDOR I StGNATURE DU RtCEPTEUR DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA 
DATE DE LIVRAllON UNIDADE DE DESTINO 

ｘＧＴａｾＮｾ＠ C- <ficcl. 'Gt.A , 
Qj_;QJ;O_j_ BUREAU DE DESTfNATION 

.. 
- --

NOME ｌｅｾ＠ DO RECEsePR /NOM USIBLE /.àJ RECEPIT;UR ｾＡｏｌｾＭ

ﾷｾ＠011!- 1. 
NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO RUBRICA E r?-!· DO EMPREGADO I . ;:, 01 JULO:J o 
RECEBEDOR I ÓRGÂO EXPEDIDOR SIGNATUR ｰｅｌｾｇｅｎｔ＠ . Roberto ·Gama 

'9 ' Carlos-·' , 693.1 'r) ｃＢｲｴｾｩ［ｯ＠ 11· Mat.8.414. 
IYJG ｾ＠I o ... ' . l • 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO t.A'cJRESSE DE RETOUR DANS LE VERS -
75240203-<l FC0463/16 114x 186 mm 

,, ., 
' ,, 
' ' .. 
' .. .. 
' ' 

'· " •: ., 
' ' ' ' I; 
' ,, 
:· ,, 
' ,' 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ ReginiPádua Ribeiro 
ｃｯｯｦｾ＠ n dor de Área v -1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 ,_ 

/ '-. { ---=· 
! ｐｒｅ｟ｅｎｃｦｩｅｒＺｾｌｅｔｒａＺｅｆｏｾｅｓｔｉｎａｔａｾｉｏ＠ ｄｏｾｊＺｾｏｌｄｅｓｔｉｎＡＡＮＭ ｾＭＭ ,; 
l ·; __ ｾＬＭ］｣｣［ﾷＮｾＧＭＭＭＭｾＭＭ '--- ＺＬＺ［ＬＮＬＮｾＮ＠ ＭＭＭＭＭＭＰｾＸ＠ JUL 2ÔÕ ., 
' . 
I ·-' , Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - ｃａｄｉｖＭｌｾＮｊＮＮＮＮＧＭＧＭＭＱ＠
j ' - Citação n° 13.983/2009.:.. Processo n° 747.281 -AR- RMGT 
l limo. Sr. · i ·j;.-'-LuizCarlosBatlsta · ｾＭ '--·'· _._._.__,__.__..t. __ ｾ＠ ﾷＭｾＭＭ ...... __ ｾＮＮＮＮＮＮＮＮＮＮＮＮ｟Ｗ＠l Travessa ｇ･ｲ｡ｬｾｯ＠ David Cabizuca, 20- Vila Carneiro 

1
., 

Ｑ
ﾷＭＺＭＬｾＮｬＡＭｾｦｾＭｾｯｯＭｳａ＿ＮＺｯｵｒ｟Ｚｎ￧ｯｴｍｇ＠ I .• I i . ＺＭｾＧＭＺｦＺｾＺＮＧＯ＠ ... ' 1:··: 

.\. I l Ｎｉｾ＠ -- ·- l/t -- .·- - ｉｾ＠ｾﾷＧ＠ . .. ..... -""' ＭＮＮｾ＠ ....... 

··-" ＭＪｾＭ ｾＭ ｾＭＭｾＭＭ ｾｵｾﾷ＠ Ｍｾ＠
Ｌ｟Ｎｾ＠ • • , 

1 
-· • -r 1_j SEGURADO I VALEUR DECLARE ' 

ｾ＠ • . ,ASSINATURA 00 RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠
' 

ｾｄｏｃｕｍｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAçAO 00 
RECEBEDOR /ÓRGA.O EXPEDIDOR 

RUBRI 
SIGNA 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO 
7524020J.(I 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

ﾷｾＰＱ＠

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESTINATION 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 71812009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

PREENCHER COM LfrAA DE FêlRMÃ' R 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DEST/NATAIRE ' l ｾＭｾｾｾＺｾＺ｡ｾｯｲＬｩ｡＠ de Are-a ｾ･＠ ［ｩｬｩ［ｾＺ［ｾ＠ ｅｸｾ･ｲＡｬ｡＠ ｾ､･＠ Vista_ g}JUL 2009 

· ' C1taçao n° 13.982/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT 
lima. Sra. 

1 '-- -Leila Miranda Pereira da Silva· ·. '-' • • ' ·--'--+. ·- '- · ＭｾＭ -• ｾＭＧＭＺ•ｈ＠

! :
, · · · Rua Adelaide Vassalo, 299 - Centro • 

37.470-000 -SÃO LOURENÇO, MG • ...L_. ._ r ._L._.·_ ＭｾＭｌｊＮＮＮ＠ ........... ..J./·,.-1-

.... ｾ＠ " - ...... ｾ＠
r , · 1 ,. 

r;J -·- - -- ｾ＠ - - -- -- . r : . - . -

I • • I 
I 

{ 

x 186mm 

' i ... 
' 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n• 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ ｒ･ｧｩｾＡ￳ＺＺＧ＠ Pádua Ribeiro 
ｃｯｯｾｾｾ［ｲ＠ de Área 

v cL1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC·2773·9 

LEGIBIUDAIJ E \ 
COMPROMETIDA ｾ＠

PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR ' ' ' ' ' ' I . ' DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 
' ｾ＠ ....... ＢＧﾷＭＮｾｾ＠ ｾＢＢＧ＠ ＭＮＮＬｾＭ ,• .;r( • _.. ＬｾＮ＠ - ... -" _, ,. .... ｾ＠ 11 ｾ＠ - • ' • "'"" ..__ • + •• -- • ...... ' I 

:1 L . ...t Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de .Vista - CADIV -·· ... • ｾ＠
1 

l·- Citação n° 13.980/2009- Processo n° 747.281- AR. RMGT J · ;t 

l , . lima. Sra ...• • . , • ............._.. ' . • '--.!......L.l • . 0 .. _8, JUl-:200 .... (. I ;,,· 
'7 Dalva Maria Bolzoni Ilha • ----.-... -,.: i ,, 

j I Av. Dr. Getúlio ｾ｡ｲｧ｡ｳＬ＠ 682- Centro j 
1
• :1 

ｾＭ 37.470-000- SAO LOURENÇO I MG ';:.'- ':..'::' ::;- . I ,_ I ' t_t...l._,t_ .)•:i 

'

· .. ［ＺＣｾ＠ --.--· · ·----" t.. · ｾ＠ · ·ll '.. · · r :: 1 .. :J• i! 
1

1 -· - ' • :u 
｟Ｎｴｾ＠ ＭＭｾ＠ ___ _...... ｾ＠ __ 1r '· . ｾ＠ •' 

' - - Ｎｾ＠
. ｾＭ • . .-,·· { ' • Ｍｾ＠ • • • ·- )- Ｂｾ＠ ｾ＠ J Ｎｾ＠i--.,;..;--- - --- ｾＭＭＭＭ . L.J ................ v-. ..... ..,, ..... ._ ________ ｾ＠ Ｎｾ＠

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LNRATION 

O.) ｾＮｑＺｩＮ＠

N" DOCUMENTO DE IDENT1FICAÇÂO 00 
'RECEBEDOR f 0RGA.O EXPEDIDOR :::I ｾｾＺｅｾｊｌｾｾＺｒｅｇａｏｏ＠ f 

. I ., 

Uaa Nui:lé.s AlveF 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERS' 

75240203.() 

Jl.. 
--- ]!' 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESnNATION 

114x 186mm 

•' 



• ' 

' 
ｾ＠

ＮＮＮＮＮＭｾＭ ｾ＠ ......... ............n 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ Regin ｾｾ･＠ ｐ￡､ｵｾ＠ Ribeiro 
Coo n dor de Area 

._c 1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

ｬｆＮｇｈｾｈ｟ｊｏｴｾￓｅ＠ : 

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ］Ｚﾷ］ｃ］ｏ］ｊ＠ j==V!_. ｐ｟Ｚ｟Ｚ｟ｒＡｊｾｍ＠ ETID.A.J 
' Q AR ' . 

ｾｾｾｾｾｾ＠ I 
ｾｄｅｓｔｉｎａｔ￁ｒｉｏ｟ｄｏ＠ OBJETO/ DESTINATAIRE _ _ . __ _ · ｾＭＺＭＺﾷ＠ - - --- . ｾＮＮＮ＠ . -. · - ·- o·rJuL 2oo9- · 

Coordenadoria de Area de 'Diligência Externa e de Vista- CADIV I ｾ＠
c -':-Citação n° 13.979/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT ._,_. _ _,.,.,_.__I 

llrna. Sra. , 
,._Célia Shiguematsu Freitas Lima ._ . ＭｾＭＭＧＭ ,__,__ ._ •. _ + ., _.__ .... · Ｍｾ＠ ..... 1 

'Rua Joaquim Dutra, 50 - Monte Verde 1 .,. 
1 

37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG • I 
..... • --- • ,_ L_ • ﾷｾ＠ ...J- Ｇｾ＠ J I ' J • I ·'- I ·- ... - L_l_ . j·\ . ＭＬｾ＠ .. . -- , . . . 

'.·. 11'-i::--- - - -- ＭＭＭＭＭｾｾＭＭ -_- --- --- . . - ---
. "i - •·•. ,· ﾷＭＭｾＭＭＱ＠ LJSEGURADO/VAfEURDECLARE" 

I 
I 

l 
l 
t 

NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

• 

DATA DE RECEBIMENTO 
CATE DE LIVRATION 

ｦＩｙｊｾＭＹ＠

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DEST/NATION 



• TRlBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 7 4 7281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

. - ｾＢＧ＠
:PREENCHER COM LETRA DE ｆｏｒｍａｾ＠ •.•.. r 

<:: 
P/ Reg · Ido de Pádua Ribeiro 

Cc enador de Área 
1 C-1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

;' .,; 

------
AR 

, ］ｾＮＮＮＮＬＮ＠ ｾ＠ -: . -_,.. "=DESTINATÁRIOc:-00 OBJETq ｉ＿ｅｓｔｉｊｖａｔＬＴＱｾｅｕＧ＠ .6 .. -.._ .. , _ - ｾＭ
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..... _Coordenadoria de Área de Diligêr,cia Externa e de Vista.- CADIV •.• ....J...!--L.-.:-• 

1
1 

ｾｾﾷﾷＮｯｵＭ Citação n° 13.978/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT · 

1

. 

' limo. Sr. 
l · · Carlos Lourenço Mola Martins "- -·'·-'-' ··- ·· 1

• ·' ' • · ,_._,........__._._ 

li : · Av. Damião Jungueira de Souza, 786- N. Sra. de Fátima ,I 
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: ｔＭｾｾ＠ ------ ·::--:-: ＭＬＭＮＭｾＬＬＮＭＭＭＭＭＺ［Ｍｾ＠ ... ｾ＠ .. -... ＭＭＱＭｕｓｅＺｇｕｒａｄｏＯｖａｌ￉ｕｒｄｾ￪ｕＮｒｾ＠
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N" DOCUMENTO DE IDENTlFICAçAO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADR 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DEST1NATfON 

114 x 186mm 

I 
i 

:: 
1) ,, 
I' 

í 
•I 
:, 
:r 
,I 
( 
I' 
I 
I 
i 
I 
I 
I' 

ｌ｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟ｾ＠
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• TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ ｒ•ｾ＠ z d• Pád"ê R;b,lm 
Co n-d,enador de Area 

IJ+C-1464-5 

ａｬ･ｸ｡ｾ､ｲ･＠ Guimarães Carvalho 
TC·2773·9 

-·--------.:;,___--=---...,...--
ｾｒｾｾｊ＿ｩｅｒ＠ COM LETRA DE FORMA AR 
.................... _____ ｄｅｾｔｉｎａｔ￁ｒｉｏ＠ DO OBJETO I DESTINATAIRE 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.977/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGTD 8 J UL 2009 
lima. Sra. · 
Ana Paula de Lorenzo 

:.i ,, 
ｾ＠
•• . ·. ! .. ,, 
1\ t· , ｾ＠
' \' ., 

Rua Dr. Ribeiro da Luz, 356- Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

' i 

f 
'' o' 

: '. ' 
l . ' 
• 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

' ' ' ' I 
I 
I 

I 
' I 
' 
ｾ＠

j 
I 1 75240203-0 FC0463/16 114 x 186 rnm ; __ ....... 

' 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n• 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

e Pádua Ribeiro 
· Coo d ador de Área 

. /-1464-5 

Alexandre Guimarães Carv lho L E G I B I LJ O A 
TC-2773-9 

COMP 
E 

tOA 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE_._""-====:::; 

, - • •• · -.J ＢｾＧＭＧ＠ ｾＭ ＭｾＧ＠ ------"= . O 8 J U L 2009 
· ':--"':Coordenadoria de Área de Diligên'cia .Externa 'e de Vista - CADIV ＮＮ｟ＮＮＮ｟ｾＭＮｾＮ｟ＮＮＮＭＭＱ＠

Citação n° 13.974/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT 
ｾ＠ ••. limo. Sr . ...i. L-. ｾＭ ... .......t--.L_• . ......= ＭｌＮＮＮＮｊＮＮＮＮｾ＠ , , ... , , ｟ｾＮＭＮＮ｟ＧＭＭＭＭＭｾＮＮＮＮＮＮＮ｟｟ Ｑ＠

· · Renato Rodrigues • 1 - ｾＭ ; Ｍｾ＠ -.- _ Ｌｾ＠
Rua João David Cabizuca, 64 -.Parque Olímpico , 

_ ｾＺｾＷＬｾ｟ＷＰＭＰＰＰ｟Ｍ SÃ9.LOURENÇO I MG_ ,- ·:.;: . -· _, _- -·'-' ___._,_,_ Ｇｾｊ＠
I ｬＮＮｊｾＬ＠

....... ＭｾＭ 1'! ., ..... ＭＮＮＭＭｾＭＭＭＭｾＺＭＭＭＭｾＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＬＱ＠ .. ·. 
\ · t .\ I l '_ 

., 

75240203-0 114x mm 

' 
ｾ＠
' 

i 
! 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

I 

I 

I 
l 

l 

! 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 71812009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA' 

_,""""o''" e Pádua Ribeiro 
ador de Área 
-1464-5 

AR 
Ｌ｟Ｌ｟ＮＮＮＮＮＬＭｾ＠ _....._-

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
·. ;._- Citação il0 13.973/2009...: Processá n° 747.281--'AR- RMGT -·-'-• ＭｴＭＮｌＮＬＭＦＮＮＮＮＮＮＮ｟ｾｊ＠

limo S -r. 

ｌＧＭＧＭｾｾ［ﾷ＠ -'-} ' __ O _8_} ｾｾ＠ 2009 ｾ＠ . Nelson de Almeida Rangei . . , 
,__ Rua Wenceslau Brás, 288 - Centro ｾＮＮ＠ ｾ＠ j 

ｾＭﾷＮ＠

37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 
I ' 

' . L'-.....1 • I . '- ..... .J_ .J.Íi ____ .. - ·'. . ... 
' -.. 

r--- . i ' 
- ·- - I • • -.-' Ｇｾ＠ -·' ' . ·:.:·. /! . ' .. • .. • . l ' ｾＭＧ＠ "' ﾷﾷｾＮ＠ i 

Ｍｾｳ＠ - I 
.I . • r ｾ＠ . . - . 

Ｍｾ＠ -- -- . - - _ ___, 
' t:k .. -. ----· .. -. - . - . - - -- -· ＭＭＭＭ］ＭｾＭ ----' ·-=-rt--LJ ｾ＠ ..... ｾ＠ ... Ｂ［ｾｾ［Ｍｾｾ＠ ........ .: __ ｾＭＺＺＺ＠

ＦｾｊＺＺＺａｰ］ｾｾｾ＠
DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA 
CATE DE UVRATION UNIDADE DE DESTINO 

Q10.1J03 BUREAU DE DESTINATION 

NOME LEGIVEL DO RECEEiEÓOR I NOM USIBLE OU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠.. 
. . 

./. ｄｕＮ＼Ｚ［＾ｾ＠
NO DOCUMENTO DE IÓENnFICÃçAO DO RUBRICA E MAT. ｄｾｾｅｇａｄｏ＠ I 4 r:y:_ 

ｾＱＭRECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR S/GNATURE DE ｌｾｇ＠ . T ｦＱｲｾ＠

l\\({1\\ ｾ＠ ｾ＠jo(j 'ÕI<16@·i ｩｾ＠ >tÓ 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE,DE RETOUR DANS L ;)I) 

75240203-{) FC0463/16 
ｾ＠ ｾａｾ＠ 114 x 185mm 

' 

·' 
• 

• , . . : 
• •i 

:1 
•, 
'i 

'• • ,. 
•' 
:: 

• 

• i 
• i 

• 

• 

' 
i 

' • i 
I 
i 
I 
• 
I 
( 
I 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 747281 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

ｐｾｅｅｎｃｈｅｒ＠ COM lETRA DE FORMA 

\ 
P/ Reginal e Pádua Ribeiro 

Coord dor de Area 
IÍ1464-s 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773·9 

Lf:Cititt.JDADE 1 
COMPROMETlD.?( 

---·--

AR 
1 DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE " r 
r 

ﾷＺＺＭﾷﾷＺﾷｾＺ［ｾＮＺＺﾷＺ｣ＭＺﾷＭＭＭｾＭＭｾｾ＠ '"' 1 ) ... :';;.;,:;_, - ｾ＠ .... '-. - - ,0 6 JUL 2001 . l l 
' • ,t ·'- • Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista -· CADIV .....1.. ﾷＭｾ＠ , 

. Citação n° 13.971/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT • 
I _,._lima. Sra.:..... _ ｾ＠ , _ f ﾷｾ＠ ｾ＠ _ • ., ｾﾷ＠ ｾ＠ _. _!,....J........L-•--S.-• . Ｍｾ＠ _. , , ｾﾷ＠ , , 

' Ana Maria de Mello · · I"" l i i 
Secretária Municipal de Fazenda, em 2006 I · J 

,- Av. Corner.dador Costa, 211/103 - C(eiltro :..:.--'"-±:: -' - • . ..J ' L ' . __ , -L -';li, 

- 37..470-000- SÃO LOURENÇO I MG ' ; i U -.. · :: · ,-. .- -- Ｍｾ＠ :i,l-
------· ---- - . -· ...:. --- ->f . : --- ,_ Vt 

DO RECEBEDOR 

.. í .. ＭＭＬＭｾ＠
-- ___ _...._• -- · -- ﾷｲｬＮ｟ｪＭ［ＺＬ｣ＺｵｵｩＢ｜ａｕｏｔｖｒｏＺｉｊｍＧＢｕｺＡｬＮ［ＧｌＮａｫｾＡ＠

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

114 x 186mm 

. ' 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
' 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 12/8/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos- EBCT, com a anotação "MUDOU-SE (INFORMAÇÃO 
DE PORTEIRO OU SÍNDICO)". 

' i' 
P/ ｒ･ｧｩｮ｡ｬ､ｾｾｾ､ｌｵｾ＠ Ribeiro 

ｃｯｯｲ､･ｮ｡ｾ＠ r Area 
TC-14 -5 i. 

Alexandre ｇｵｬｭｾ･ｳ＠ Carvalho 
TC-2773·9 

ｾ＠ PREEN'O"'ER COM LETRA DE ｾｏｒｍａ＠ AR l DESTINATÁRIO DO OBJETO I DEST/NATAIRE . ___ - • 1 

t. ｃｯｯｲ､･ｾｾ､ｾｲｩ｡＠ de Área de ｾｩｬｩｾ￪ｮ｣ｩ｡＠ ｅｸｴ･ｲｾ｡＠ e de Vista- CADIV I, i 
Citação n°13.975/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT ＭﾷＭＭＭｾＱＮＭＮｌＭｾ＠ i 
lima. Sra. 1 

, . Seila Mara ｖ｡ｳ｣ｯｮｾ･ｬｯｳ＠ ｊｵｮｱｵ･ｩｲ｡ｾ＠ __ ._ .' .. .,_ .4--..!- ..._ •.. • .... ﾷＭｾ＠ • • -!. · I 
Rua Wencesla.u_Bras, 955 ·Centro ｊＮｾ＠ '1· .. "· . J • 
3_7:470-000- ｾｾＰＬ＠ ｌ＿ｾｒｅｎｾ＿＠ ( MG . _. .L .._. _. , ·-'- '-· _ ·-·'-' • !. 

r-

. " .. - -... " ＭＭｾ＠ I! 
• .; ＡｌｾＭＺＮ＠ j' - "' ' -- . I: L ) •• , j Ｋｾ＠ ＭｾＮＭＭｾﾷﾷＭ --- ＭＭＭｾＭ --- . - . ＭＭＺＭﾷｾ＠ : 

! 1 ｾ＠ 11 t_j ｾｴＺ￼ｕｋａｗＢｦ＠ VAU:UK' Ut:LõlAK:t: ｾ＠ Ｍｾ＠ 1 ｾ＠

I 
l 

I 
I 

' I 
' 
i 

.. --. -- - -· 

ASSINATURA DO RECEBEDOR./ SIGNATURE-DY ｒｾｾｅｾｔｅｕｒ＠ DATA DE RECEBIMENTO 
• DATE DE UVRATION .. 

' " 

ｾｾ＠
NOME LEGfvEl 00 RECEBEOOF{ I fo!OM LIS!BLE DU Rf:.CEPTEUR 

'\ 
_ .. 

-
' 

ND ｄｏｃｉｊＧｾｎｔｏ＠ DE IDEI7nFICAçAO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO f 
RECEBEq R ＯￓｒｇￂｏＧｾｲｅｏｉｄｏｒ＠ S/GNATURE DE L'AGENT 

, .!_: • 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
FC0463/16 1 75240203-0 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DEST1NAT10N 

114 )( 186 mm 
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<( ｵＮｾ＠ l 
o.$' 
:J õl 
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' 

ｾ＠ ｾ＠ ' ,.,. •.• -"""•& : ·o6 20 J' 'r D-- /ftD1 ［Ｌｾ＠ ｯｺＷＵＱｳｦｬｩＹｯＶｾ｜ＢＤＺＺＺ＠ . • ＾ｾ＠
ｕｾｕｎ￁ｌ＠ DE CONTAS ｄｏＮｾｔａｄｏ＠ ｾｅ＠ -MINAS ｇｾｴＺｾｲｾＡｾ＠ ］ｾａＱｾｩＡｾＺ＠ Ｚｾ＠

O 7 JUL 2009 

•' 

ｾｾ＠
... r Ｍａｾ＠ llf>Eso TWEiG!fl (iljij ｾ＠ fALO-R DeC!..ARAoo 7 iNS_iiReO VÃLiiE' ; 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
. . 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA. CADIV 
Processo n° 747281 -

Data: 12/8/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

. ｃ･ｲｴｾｩ｣ｯ＠ que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de. ｒ･｣･｢ｵｾ･ｮｴｯ＠ de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Corre1os e Telegrafas- EBCT, com a anotação "NÃO-PROCURADO". 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR .. ' 
' DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE ......... _ ..... r.·--·----... ﾷﾷﾷｾＭＭＭＭＭ ---·-------- - - -· ·-,> .•. .. - .. . . .. ｾ＠ ｾＭ

' C'oordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV '-'- , , , • -, , Citação n° 13.972/2009- Processo n° 747.281- AR· RMGT 
limo. Sr. . 
Luiz Antônio de Soui:a'Ciuvalho '- ｾ＠ ｾＭＭＺＭＮﾷ＠ -..Y':': ｴＴｾ＠ .. _. _....:1,- ＴＭＭＧＮＮＮＮＮＮＮＦＮＮＮＮＮＮｾ＠ ｾ＠

' Rua Farmacêutico Raul Ramos da Costa, 47- Porta dO: Céu 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

I 

'-'-' - ' • .. .L .1. ' L.J __ .._.l_ 

li 
- - -

'' - . \ . ........... , .I - !I{ I•· :. \U . Ｍｾﾷ＠ ... - ......... 
if''< L :· · . - - . . - . - ----------
ｾ＠ . - .. - - - -i ＮｾｌｊｾＭｾｾｾ＠ --: .. ｾＺＮ＠ . ...-:;;- ＺＮＺＬｾＢＢｾ＠ ｾ［＠ ,;_-.---

ASSINATURA DO RECEBEDOR J SIGNATURE OU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠
.. .. .. DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA . DATE DE LNRATION UNIDADE DE DESTINO 

_)_) 
BUREAU DE DESTINATION 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM USfBLE OU ｒｾｃｅｐｔｃｕｒ＠ .. 

N' DO<:'JMENTO DE IDENllF)CAÇAO Do RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO I 
ｒｅｃｅｂｾｄｏｾ＠ /ÓRG.A.O EXPEDIDOR SIGNATURE DE L'AGENT 

I I ,., 
' ' 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
75240203-0 FC0463/16 114 x 186mm 

' 

• 

' 
i 
i 
f 

f ,. 
I 

I ,. 
\ ., 
i 
I 

ｾ＠

,. 

! 
f 

ｑ｟ＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧ＠
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ｾａｒ＠ ｾ＠ 1005124 ｾ＠_,_.,_,_., n·····-"•. ··-·: O ': ＳＹＲＸＵＱｓＨｾｾＲＹＰＶｲｾ＠
_N .. "O p· ｴ［［Ｉｏｇｕｒｾｾ＠ . ,;; P.wan39\'Voo9i'J ｾ＠ · · mfTADO DE MINAS ｇｅｾ｢ＧＴＸＷ＼ＹＷ＠ ｾ＠

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista. CADIV ｮｾ＠ ·;_: p, GC! 
Citação n° 13.972/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT '-· j 
limo. Sr. · · ｾ＠
Luiz Antônio de Souza Carvalho ｾ＠ I 

...... _, -· Ru.§ . .E.ar(!lacêuti_co Raul Ramos da Costa, 47- Porta do Céu 
• ＧＭＧｏｉ＼ｦｾｅｉｏｓ＠ I ..ClO ｒｅＸｩｩｳＭＴｬＰｊＮｴｬｾ＠ - SAO LOURENÇO I MG 

, UO I SÃO LOURENÇO - Ma 

10 ｍｷＮＤｯｵＭｾ＠ []Flillecido n 
ｏｏ･ＺＡＧ｣ｯｮｨｇｃｩ､ｯｾａｵｓ＼ｾ＼ｬｦ･＠ ·1 " 

jOoutms · ｊｯｐｲｯｯｾ＠ \) .. / ('..J.\•.-.-....... ｾＭｾＺｌ｟ﾷ＠ :.o; ___ _. 
·-Endereço .nsuficient.- f ｾ＠ / '· RO l G O 2 4 9 ,---=-- -

' "C... I /11/JIJI ••••• ·-
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I R &e usado=.-=:--:--.---::.,-..-::-

nforma9ft I Porteiio ou Sir1a 
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-- . · » ÚU: . · '"""H"l l: /J." (''._,-: .... '·· . ·' .394-G- ..,, , 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MmAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA - CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 12/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

Pádua Ribeiro 
Coord d r de Área 

TC- 64-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

l13 JUL F009 
· .J_ • Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
• ｾＭ Citação n° 13.981/2009- Processo ｮｾ＠ 747.281 -AR- RMGT 

· limo Sr • · · · . · · .._ · -- -· . . ·· • ＭﾷＭＭﾷＭＭｾ＠ _._., 
-·:-::· ｊ￺ｬｩｾ＠ cés;r ｳｾ｣ｲ｡ｭ･ｮｴｯＮ＠ - · - · i · · · 

Rua Cel. Olímpio C. Araújo, 149 . _ , _. , _. 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I ｾｇ＠ " ...... --,_.-....... -- --- , - ｾ＠ . t i "' 

. I 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n• 747281 

Data: 12/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

ｃ･ｲｴｾｩ｣ｯ＠ que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ Regina! t{ ｾ､ｵ＿＠ Ribeiro 
ｃｯｯｲＱＴＺｾ･＠ Area 

TC-1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773·9 

PREENCHER COM LETRA DE FORMÀ1 AR '1-. A 

....... _ .... . ...._ ＭＭｾ＠ ｾｾ＠

DESTINATÁRIO o.o OBJETO/ ｄｅｓｔｉｎａｔａＯｾｾＡｴｴＭ ＮｊｕｾＭ . UUY.,. 
'•- ·'--- ··-- - • IL_ JULtü09' 

• 
ｾＭﾷ＠ CoÓrdenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista- CADIV . I \ • • 

Citação n° 13.985/2009- Processo n° 747.281- AR- RMGT 
,.J limo. Sr. '· ' -- -- - ' .1.. _._....._.._ 
' ' ' . ' 

• 
Paulo Roberto Fasolo Gaspar 

i t Rua Alda Garrido, 166/01 - Centro ' ..J ; 1 Í 

ＮＱｾ＠ t ..J_t_.f ｾｉ＠- _, - - - j ' _J -•· ' I 

ｾＺｾ＠ :747:: ｾ＠ :0 LOURENÇO I MG -
- -

. '• ..... ..___ ' 
'. I ' ｾ＠ ' ·::;,- ｾ＠ :1 I i -· ＺＺｾ＠ . 

-- r .l 
1!"---...--- ＭＭＭｾＭＭ ---,........--1"'f- ----- ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭ ----- . - ＭｾｾＭ U SEGURADO 1-VÃLEUR'DÉ;;;;;Rr 

I ASsiNATURA oo ReceseooR 1 SIGNATURE oU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠ DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA 

ｾ＠
DATE DE UVRATION UNIDADE DE DESTINO 

｢ｵｾ＼］＾Ｂ＠
BUREAU DE DESnNATfON 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR f NOM USfBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

Ｚｾ＠
NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAçAO DO 

ｒｕｂｒｾｬＱｲ＠ EMPREGADO/ RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 
SIGNAru oEL"tfãs Nunes AlvéÍI "< c Ｍｾｾ＠ o . 

(tJ Ｌｾｾ＠ ·. 
8.414;481·0. ｏＧＮＧＺＧｾ＠ I 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERsrJHióResSE_ DE RETOUR DANS LE VERS \{ ·, -(_f,;; 
·75240203-0 FC0463/16 , x186mm 

' ( 



/f>.\. DE c,, 
.r..:s·\ "·'v 
ｾ＠ CADIV ｾＬ＠

!.C Ｇ＼ｾｊｩ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ,_FLS. 11 QC)' j· 
f<. . 

ｾ＠ ﾷｾＢＢ＠ｾｓ＠ ｇｅｾＧＢＧ＠Secretaria da 13 Câmara ·--:;;;.' 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 19.522/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em ｣ｵｭｰｲｩｭｾｮｴｯ＠ ao ･ｳｴ｡｢ｾｬ･｣ｩ､ｯ＠ no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribynal. e.e pontas dq ｅｳｴｾＹＹ＠ de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que seg\)e { ém .. cópia ane)(á( comunico-lhe que foi 
determinada a sua .· ｣ｩｴ￠￧ｾＹ＠ ｰｾｲ￠＠ que, nq prazo de 30 ê(!rinta) dias, sejam 
apresentadas as ｪｵｳｴｩｦｩｓｾｴｩｖ｡ｳ＠ ou· ￠ｬ･ｾｂ￧ｾ･ｳ＠ que entender ca,.l)íveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe, . · · · · 

.. .···.·•··· Comynico-lhe, àinda,. que; no prazq acima,Jlxa,do, o 
referido proce$s() estará cl. disp0siÇão para análise, háC00rdeqadoria .de Área de 
Diligência Externá é déVisfà) CADIV, horário de 08:00 até 12:00 e déj 3:00 

··. . .. . .... .. .. < < . . ...•..•. · ..•. ··•·•• .••... · •. \ i .. até 18:00 horas. 

ｬｲｩｦｯｲｭｯｾｬｨ･Ｌ＠ · por ｴｩｾﾷ［＠ que ｮｾ＠ docUmentação a ·ser 
encaminhada, a éste ｊｲｩｰｵｱｾｬＬ＠ deverá ｣ｱｮｳｴｾｲ＠ a sua ｩ､･ｭｴｩｦｩ｣ｾ￧￣ｯ＠ compl13ta, .. 
conforme estapeleCido h() § 2.? do art. 105, da iriehsionadaResoluçãq, bem çorno 
os números destá citação e do respectivo processo. . .. ·.. ·. . .. 

limo. Sr. 

.· < ｒｾｧｩｮｾｬｾｱ＠ 9 ｧ￡､￺ｾ＠ ｾｩｾＱＳｩｲｱ＠ .• 
· · ·· ··· · Coordéri dordeÁrea · .·. 

Luiz Antônio de Souza Carvalho 
Secretário Municipal de Educação, em 2006 
Rua Farmacêutico Raul Ramos da Costa, 47- Porta do Céu 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

. ' 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadiy@)tce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n" 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 19.533/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2009. 

Prezada Senhora, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do. Tribun. ai de Contas do Estado de Minas Gerais e nos . . 

termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no ·prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe; ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista -CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · · 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabe.lecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta. intimação e do respectivo processo: 

Atenciosamente, 

｡｟Ｇﾷｾ＠

Reginaldo e Pádua Ribeiro 
Coorde ador de Área 

lima. Sra. 
Seila Mara Vasconcelos Junqueira 
Coordenadora Geral do Procon, em 2005 
AI. Manoel Bandeira, 671 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadiv=@ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n° 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte(MG- CEP 30.380-435 



COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA_.-.--.. 
CADIV ［ＺＬｾｄｅ＠ Co 

ｾ＠ ｾ＠

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 
ｾ＠ )jij ｾ＠

Processo n•: tf4 + · ｾ＠ g 1 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, o d :aminei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da e olução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

Nome e n° da Carteira de Identificação 

Ass1natura 

Número do Telefone/Celular 

Atendente/Matrícula 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＭ
COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 747281 

Data: 210912009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

P/ ""'"''wz(.,,, "''''" ｃｯｯｲ､ｾｾ･＠ Area 
TC-14S4-5 

Alexandre Guimarães CaiValho 
TC-2773-9 

AR · 
PREENCHER COM LETMDEFORMA • ' ｏｂＺｬｾＧｔｔｾｏｾｉｉ｟ＡｄｾｅｾｓｾｔＡＺＡｉｾｎｾａｾｔＮｾａｾｉｒＡＡｅＺ｟｟｟＠ _____ ."----,j 

OESTINATARIO DO Ｍｾ＠ -
. , . 

N' 

ｾＭ

E 

c 

• ｾ＠

. ': -
/.:.'SINATURAOORECEBEOOR/S/GNATUREOURtCEPTEUR ,·_. ｾ＠ 's ""'<! 

ｷｾﾷｾａｦｖｩｾ＠
ｾｏｍｅ＠ LEGtva DO RECEBEDOR I NDM USIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

I 

ｾｄｏｃｕｍｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÂO EXPEDIDOR 

75240203-0 
__ .. _ ... 

1 J . .,._.l .• 

j._ ｾＭｾﾷ＠
r ＭﾷＭＭＭｾＭ i •• ·' • .. 
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1111 x 186 rnm 

ＭＭｾＭ

• 
ｩｾ＠

• ; 

:I 
' ! . 
,_ 

' :I 
i 

" ' ' ' ; 
i 
\ 
I 
) 

' .I 
I 
I 
I 
I 
; 
I 
; 

' • i 

• 

' i 



--------

PROCURAÇÃO 

SEILA MARA VASCONCELOS LAGE 
JUNQUEIRA, brasileira, casada, advogada, portadora do CPF n° 
870.645.457-72, Cl n° 13.672.750, expedida pela SSP/MG, com 
endereço na Alameda Manoel Bandeira, 671 - bairro Solar dos 
Lagos, CEP 37.470-000, na cidade de São Lourenço, 
Coordenadora do PROCON Municipal de São Lourenço no 
exercício de 2005, por este instrumento particular de procuração, 
nomeio e constituo meus bastantes procuradores os advogados 
HELTA YEDDA TORRES ALVES DA SILVA, OAB/MG 34.178, 
CPF n° 163787256-91; JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA, OAB/MG 
42.889, CPF n° 063.055556-72 e LUCIANA DE CASTRO 
MACHADO, OAB/MG 58.086, CPF. 878.080.996-00 e PRISCILA 
NEWLEY KOPKE, CPF n° 069.237.886-33, OAB/MG 118.498, 
todos brasileiros, residentes e domiciliados em Belo Horizonte e 
com escritório na Rua Viçosa, 191, Bairro São Pedro, aos quais 
concedo os poderes gerais para o foro e especialmente para 
acompanhar e apresentar defesa nos autos do Processo n. 
747.281, em trâmite perante a 13 Câmara do Eg. Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais; podéndo ainda os referidos 
procuradores, ·agindo em comum óü separaçl,arnente, transigir; 
desistir, assinar termos e docUmentos, prestar deClarações, firmar · 
compromissos e . acordos, atual perante quaisquer órgãos ou 
repartições públicas, ·juízo ou · tribuna, . promover medidas 
acessórias, impetrar:: mandados de segurança, receber e dar 
quitação, inclusive substabelecer c()rn óú sem'reservàs .. ' .. 

. . . . 

· São ｌｯｾｲ･ｮ￧ｯＬ＠ 01 de setembro de 2009. 

｣ＢＢｂｙｾ＠
···Sei/a M Vasconcelos L Junqueira. · 



CADIV 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n•: ｾｾ＠ ｾ＠ Jí!J -Data D&' 1MI....Q_9, ｾＭｉｓｇｾｾ＠

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resoluçào n° 

, 12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

ｾ＠-

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s}: 

Número do Telefone/Celular 

ｾ＠ ｾｾｩｈＴ＠
o .. ｳｾｧｾ･ｮＬＮ＠ MM!rdrtrMive d!e &ehlno\c 

Atendente/Matrícula re:; - ｾＮｊｺＭＳ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
. RECIBO 

Diretoria de Finanças 

R$ • '·' \\\\ ｾ＠ ' - · · v . ' J 
d J Q, cópias xerox. · 

referente ao fornecimento e \7 J ' \1 "'. n 4 
· ｾ＠ ＧｾＧＢＩｃ｜＠ Processo no: ｾｌＮＮＺＺＺｦＭＭＧｾＮＮＮＺＱｾＭＢＢＧＢＭＳＮＮ｟｟＠

. TCEMG (\ ｾ＠ I () C) /_"-'..:::....· ..AJL"'--_,__ 1 

.__.,...._ --

· AJ\'\'Ã · ＭＮＭｾＭｊｴａ＠ ｾＡｾＢＩＧ｜＠
\_) Responsável 

GIBIUD ·E 
ｃｏｴｾｾＱｐｒｏｍｅｔｉｄａ＠



CADIV 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: 141 . .$ 8' 1 - Data_!!§_; 09 I O q 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispóe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

F Wvv<M.A- r::iM.- ,IJ\..IOvl, ev I OG . fô OS 
Nome e n° da Carteira de Identificação 

Assinatura 

Número do Telefone/Celular 

Atendente/Matrícula 



CADIV 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: _ ｟Ｚ｟ｴ｟ｌｦＺＮ｟ｽＺＮ｟Ｎ｟｟Ｚｊ｟ＬＺＺＺ｟ｾｾＱ＠ _____ - Datat>Z/1 I oq I 0 9 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

l " LJ L\ -C/ 
ＱＳＯｖ｜ｚ｜ｚｾ＠

v = ç:;;:>' 

F ＱＯｴｍａｾＯｶｶ､ｏｶ＠ ｾ＠ I OG. 6Os 
Nome e n° da Carteira de Identificação 

Assinatura 

Número do Telefone/Celular 

ｾＭａｴ･ｮ､･ｮｴ･Ｏｍ｡ｴｾｾ＠ fZr'd8íf?..r-J 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEGrBtlf _ ADE 
ｃｏｍｐｾｏｍｦＮｔｦｏａ＠

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 3-4 't, J ｾ＠ I 
ｄ｡ｴ｡ｾ＠ _ffi_t d1 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de _Correios hdnTelégrafos - EBCT, 
, tva.o ｾＡ￺Ｉｗｶ｜＠ . ". 

W1t ＭｾＮ＠
iülrl•el Ma/danado Giannrllt ,orrrs 

Oficial do Tribunal de Conta• 
TC • 2687·2 

Regina Ido de Pàdua Ribeiro 
Coordenador de Área 

com a anotação 

ｾＭＭＭＭＭＱＱＭＭＭ］］］ＭＭＭＭｾ＠ ......... --.. ｵｾＺｾＬＧｬ＠ iltiil,h--------=c-:c-;:-.• ｾＮＮＮＭＭＧＧＭＢＭｾＬ＠

-
PREENCHERcoMtETRAoeFoRMA ｾ＠ ｲＮｾ＠ ... "' .... l ,;.. .. • .') AR 

DESTINATÃRIO·Õo OBJETO I DESTINATAIRE 

Coordenadoria de Área de ｄｩｬｩｾＱ￪ｮ｣ｩ｡＠ Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 19.522/2009- Processo n° 747.281 -AR- RMGT 
limo. Sr. 
Luiz Antônio de Souza Carvalho 
Rua Farmacêutico Raul Ramos da Costa, 47- Porta do Céu 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

- . . .. - ' 
ASSINATURA DO RECEBEDOR I S/GNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠ DATA DE RECEBIMENTO 

DATE DE UVRATION 
i .. ·' . I I 

NOME LEGivEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
RECEBEDOR I ORGAO EXPEDIDOR SIGNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203.(1 FC0463116 

J sn zoo9 

Ｍｾ＠
i 

- - 1
11 

f) 

DO URGENTE 
ED PRIOR/TV CARIMBO DE ENTREGA 

UNIDADE DE DESTINO 
BUREAU DE DESTINATION 

114x186 mm 

R 

I 

C é 



｡￵ｾ｣＠-0', o J' CADIV 'V-" 
'"' ｾ＠

FlS. I [/Ç TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 23.099/2009- Processo n° 747.281 

Belo Horizonte, 01 de outubro de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 ､ｯＢ｛ｲｩ｢ｾｮ｡ｬ＠ ､ＮｾＮￇ￳ｑｴ｡ｳ＠ d? EstêppdeMinas Gerais e nos 
termos do despacho que ｾｾｾｾ･＠ efl1 cópia ｡ｲｩ･ｸｾ•＠ P?f11Unico-lhe que foi 
determinada a sua ｣ｩｴｾ￧￣ｰ＠ para que, no .prazo dé 3ó {trinta) dias, sejam 
apresentadas as justific<WVas oü ￩ｬｬ･ｾ｡￧ＨＩ･ｳ＠ qúe ･ｲｬｴ･ｮ､･ｴ｣｡｢￭ｹ･ｩｳｾ＠ açerca dos 
fatos apontados no processá em epígrafe; · ·· · 

•• •. · •..•.•. · ·• ｃｯｭ￺ｲｩｩ｣ｯＭｬｨｾＬ＠ ainda,. qUé;\ no prazo .acima fix?dó, o 
referido proce$$Q ｾｳｴ￠ｲ￡＠ .. à disposição para análise, na Coordenadoria Ｎ､ｾ＠ ｾｲ･｡＠ .o e 
Diligência Externa e de Vista c CADIV, no horário qe 08:00 até 12:09 e -de 13:00 
até 18:00 horas. ·· .... ·.. ··. · i i ··.·•·•············· ·.········· .·.· · {\ 

ｬｮｻｯｲｾ｢Ｂｬｨ･Ｌ＠ poP ｦｩｲｮｲＯｾￚ･ﾷ＠ ·.na .• ｾ￳ｾￚｭ￪ｨｴ｡￧￣ｯ＠ .... ｾｌｲｾｾｲ＠
encaminhada à este Jriburiêl, deverá ｣ｯｨｳｴｾｲ｡＠ sua ideqtifícêÇao ｣ｯｲｩｩｾｈｾｴ｡Ｌ＠ . 
conforme ･Ｎｳｴ｡｢･ｩｾｇｩ､ｯｮｯ＠ § 2? .. do art. 1 05; 9a méncionada ｒｾｳｯｬｵ￧ｾｯＨ｢･ｭ＠ c.orno 
os números ､￩Ｄｴｾ＠ Citação é do ｲ･Ｄｰｾ｣ｴｩｶ￳＠ pró cesso. 

limo. Sr. 
Luiz Antônio de Souza Carvalho 
Secretário Municipal de Educação, em 2006 
Rua Barão do Rio Branco, 164 - Centro 
37.470-000- SÃO LOURENÇO I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadiv@ltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n" 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 

& 



DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: ':f4 l ｾ＠ 'l1 -Data _QlJ JQ__t O q 
' 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

Nome e n° do CPF 

' 
I . c . I I 

uaLT ', Meireles 
Número do Telefone/Celular 

ial ｾｲｩ｢ｊｮ｡ｩ＠
Te. 9-3 

ｾＭＭＭＭＭｾＭｶ＠ Atendente/Matrícula 

' I 



DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: Ｑｾ＠ f. o(;í?' 1 -Data __1!i_iJQ_i ill 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução no 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 
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DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: ti.f f· Z í? 1 -Data{.;{.; I ｾｑ＠ I Qq 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 
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Nome e n° do CPF 

Número do Telefone/Celular 
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Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

Senhor Conselheiro, 

Em atenção às citações de nos e n°s e agradecendo a abertura de vista a análise 

do processo n° 747.281 da Prefeitura Municipal de São Lourenço, CNPJ N. 0 18.188.219/0001- ;.;; 

21, tendo como interessados os Senhores: Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima, CPF n. 0 

831.406.467-04, Prefeito Municipal de São Lourenço, nos exercícios de 2005 a 2008, residente e 

domiciliado à Rua Joaquim Dutra, n° 50 c, na cidade de São Lourenço/MG; Walter Jose Lessa, 

CPF n.0 005.254.798-13, residente e domiciliado à Av. Joaquim Dutra n° 137, Bairro Monte 

Verde, na cidade de São Lourenço; Sr" Ana Paula de Lorenzo, CPF n° 800.137.326-68, 

residente e domiciliada à Rua Dr. Ribeiro da Luz, no 187 /I O I, na cidade de São Lourenço/MG; 

Sr' Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas de Lima, CPF n° 119.045.448-35, residente e 

domiciliada à Rua Joaquim Dutra, no 50, Bairro Monte Verde, na cidade de São Lourenço/MG; 

Sr' Leila Miranda Pereira da Silva, CPF no 188.764.556-04, residente e domiciliada à Rua 

Adelaide Vassalo, n° 299, Centro, na cidade de São Lourenço/MG; Sr. Luiz Carlos Batista, 

CPF no 341.677.656-91, residente e domiciliado à Rua Geraldo David Cabizuca, n° 20, Bairro 

Vila Carneiro, na cidade de São Lourenço/MG; Sr. Luiz Antônio de Souza Carvalho, CPF no 

309.333.076-91, residente e domiciliado à Pousada Vale do Sol, na cidade de São Lourenço/MG; 

Sr. Luiz Henrique Rodrigues, CPF no 471.341.516-20, residente e domiciliado à Avenida 

Damião Junqueira de Souza, no 210, na cidade de São Lourenço/MG; Sr. Nelson de Almeida 

Rangel, CPF no 450.280.876-87, residente e domiciliado à Rua Wenceslau Braz, n° 288, Centro, 

na cidade de São Lourenço/MG; Sr. Renato Rodrigues, CPF n° 184.728.776-04, residente e 

domiciliado à Rua João David Cabizuca, n° 64, na cidade de São Lourenço/MG; Sr" Ana Maria 

de Melo, CPF n° 263.534.746-87, residente e domiciliada à Avenida Comendador Costa, no 211, 

ato 103, na cidade de São Lourenço/MG; Sr' Seila Mara Vasconcelos Lage Junqueira, CPF no 

870.645.457-72, residente e domiciliada à Alameda Manoel Bandeira, n° 671, na cidade de São 

Lourenço/MG; Sr. Sílvio Oliveira de Mello Piantino, CPF n° 896.802.437-53, residente e 

domiciliado à Rua do Carmo, 0° 45, na cidade de São Lourenço/MG; Sr' Dalva Maria Guedes 

de Freitas, CPF n° 032.968.446-94, residente e domiciliada à Avenida Getúlio Vargas, n° 682, 
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Centro, na cidade de São Lourenço/MG; Sr. Carlos Lourenço Motta Martins, C ·F JJsJ.W_L / 

486.919.926-20, residente e domiciliado à Avenida Damião Junqueira de Souza, n° ＷＸｾＮｾ＠ ."::,J 
ｾＢＢＬＮｾＺｱ＠ S ｇｲ￧ﾷｾｾＮＯ＠

cidade de São Lourenço/MG; Sr. Júlio César Sacramento, CPF no 591.780.006-53, residente e-····'" 

domiciliado à Rua Olímpio César Araújo, no 169, na cidade de São Lourenço/MG e Sr. Paulo 

Roberto Fazolo Gaspar, CPF no .315.719.137-34, residente e domiciliado à Rua.Alda Garrido, 

n° 166, na cidade de São Lourenço/MG, neste ato representados por Fernanda Maia, OABIMG 

106.605, com escritório à Av. Raja Gabáglia, n° 4859 - conj. 311, CEP. 30.360-670, nesta 

cidade, referente à inspeção ordinária dos exercícios de 2005 e 2006 da Prefeitura Municipal de 

São Lourenço, vimos apresentar documentos complementares e justificativas, acompanhando a 

ordem dos apontamentos do órgão técnico desse Tribunal de Contas, a saber; 

1) Sistema de Controle Interno 

Menciona o relatório à folha 20 que "o sistema de controle interno não possui 

manual de normas e procedimentos". 

Conforme verificado pelos próprios técnicos, "foi instituído o sistema de 

controle interno no município", atendendo aos dispositivos contidos na Constituição Federal e 

na Instrução N. o 008/2003 desta Casa de Contas. 

Devemos salientar, que o trabalho de codificação de normas a serem exercidas 

pelo controle interno, não foram formalizadas explicitamente (naquela oportunidade), no entanto, 

as normas legais sobre os procedimentos administrativos, contábeis, financeiros, são 

ordenamentos instituídos. Também a citada instrução normativa n° 08/2003, é um manual de 

atividades que devam ser providenciadas. De posse de tais leis e normas, o Sistema de Controle 

Interno do Município vem atuando. 

Também deve-se demonstrar que os mesmos técnicos demonstraram que o 

relatório de controle interno "foi emitido conforme disposto no inciso XV do art. 9• da INTC 

08/2003", demonstrando a existência efetiva de tal órgão e o cumprimento de relatório interno da 

controladoria e de tal forma, temos que não houve descumprimento do art. 9°, XV, da Instrução 

Normativa N.0 008/2003. Solicitamos reconsideração. 

2) Despesas 

Menciona o relatório à folha 20 que "verificaram-se irregularidades na 

realização de despesas da Prefeitura". 

Também à folha 21, vem descrito que "constataram-se outras irregularidades 

na realização das despesas gerais da Prefeitura, considerando a legislação vigente e aplicável 

" ao caso ... . 

-.,,..,.._ . 
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No apontamento em questão, os técnicos mencionaram a consulta n• 677. S5,Fis ... IJd.2.-. \ 
aprovada à unanimidade pelo Pleno em 14/05/03, como fonte de entendimento deste Tribu a).-3-c-.,} 

11, ｟Ｌｾｷ＠

Porém, este assunto já foi objeto de novas consultas nesta Casa de Contas. ｾｳ＠ ijj;?;:Y 

Para exemplificarmos, trazemos à baila a consulta n• 742.474, data da sessão 

14/05/2008, na qual transcrevemos alguns trechos: 

"Desse modo, ao contrário do entendimento assentado por este 
Colegiado na resposta dada à Consulta n• 677.255, de relataria do 
Conselheiro Moura e Castro, aprovada à unanimidade pelo Pleno em 
14/5/03, acredito ser perfeitamente possível a contratação dos serviços 
de telefonia celular para determinados setores públicos, observadas as 
regras /icilatórias. 
Consoante se vê naquele parecer, o Tribunal entendeu que esse tipo de 
serviço /rata de privilégio de determinado grupo de pessoas em prejuízo 
dos contribuintes. E, mais, em que pese à autonomia dos Municípios, 
consagrada no art. 18 da Carta Republicana, não é ela um fim em si 

. mesma, "mas meio de dotar aquele ente político de instrumentos legais 
capazes de promover os anseios de sua sociedade, nunca de uma classe, 
muito menos a dos agentes políticos que devem dar exemplo de 
moralidade ". 
Data vênia, Senhores Conselheiros, não comungo com esse 
pensamento porque não vejo a utilização da telefonia celular, hoje em 
dia, como mero luxo ou deleite, principalmente para a prestação de 
serviços que reclamam pronta atuação do poder público, como, no 
caso, os exemplos citados pelo consulente. 
Como é de conhecimento geral, vários órgãos públicos, em todas as 
esferas de governo, contam com esse tipo de serviço para cumprimento 
de .suas tarefas no dia-a-dia da administração, sendo os celulares 
franqueados até aos agentes políticos, categoria que inclui, para alguns 
doutrinadores, os membros dos Tribunais de Contas. 
Não vejo, pois, na hipótese, qualquer ofensa à moralidade 
administrativa, mas, sim, um poderoso instrumento de trabalho 
imprescindível à imediata e eficaz atuação do agente no exercício do 
munus público se utilizado, é claro, de forma escorreita, ou seja, a bem 
do interesse público, com critério e parcimônia, segundo controle efetivo 
realizado pela Administração concedente. (GRIFO NOSSO) 

/li- Conclusão: 
Com esses esclarecimentos, Senhor Presidente, tenho por respondida a 
presente consulta. 
CONSELHEIRO SIMÃO PEDRO TOLEDO: 
Acompanho o voto do nobre Relator. 
CONSELHEIRO EDUARDO CARONE COSTA: 
Também acompanho e acredito que a decisão a que se refere o eminente 
Relator tenha sido proferida numa época em que esse desenvolvimento 
tecnológico ainda estivesse incipiente e impressionasse os julgadores da 
época essa vantagem que a telefonia móvel veio proporcionar, e que é 
legítimo também a Administração Pública se valer dela. Acho que a 
interpretação que se está dando agora é contemporânea ao 
conhecimento científico e à evolução das comunicações. Desde que 
tomadas as cautelas a que S.Exa. alude no seu texto, é perfeitamente 
compatível com o interesse da Administração Pública. (GRIFO NOSSO) 
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, Assim, solicitamos reconsideração, uma vez que tais despesas foram ｡ｦ･ｲｩｴｾｾＺＬｾｾｾｾ｢ｖｾ［ｾｾｾ［Ｇ｜＠
não em proveito próprio, mas sim para utilização dos interesses e das necessidades dos ､ｩｶ･ｾｾｾＭＭＳＮ｟ＭｾＬＩ＠ ,z4 o ｇﾷｾ［［Ｚ＾＠ ｾＢｾ＾｜［＠ ... 
setores que compõem a máquina administrativa. ＧＧＧＺＺｾＺｾﾷｾ＠

FUNDE F 

Menciona o relatório à folha 21 que "O Município não aplicou a totalidade dos 

recursos recebidos do Fundef durante o exercício de 2006, caracterizando inobservância ao 

disposto no§ 5° do Art. 9° da INTC. .. ". 

Na sessão de 11 de outubro de 06, tendo como relator Dr. Moura e Castro, D.D. 

Conselheiro desta Casa foi aprovada a Consulta No. 717.34 3, a qual segue citada: 

"I -RELATÓRIO 
O Prefeito do Município de Varginha, Sr. Mauro Tadeu Teixeira, quer 
saber se é possível indicar como recursos hábeis à abertura de créditos 
adicionais os valores recebidos de convênios e as sobras provenientes do 

Funde f 
A Auditoria, em cumprimento ao disposto no art. 39, 111, do Regimento 
Interno, manifestou-se sobre a dúvida do consulente nos termos e limites 
do seu parecer acostado aos autos. 
11- FUNDAMENTOS 
1 -Preliminar 
Manifesto-me pelo conhecimento da consulta, pois o consulente é parte 
legítima para iniciar esse procedimento, e a matéria, a utilização de 
sobra de recursos públicos, insere-se na competência desta Corte. 
CONSELHEIRO SIMÃO PEDRO TOLEDO: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 
CONSELHEIRO ELMO BRAZ: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 
CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 
CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS ANDRADA: 
Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 
CONSELHEIRO LJCURGO MOURÃO· 
Considero-me impedido de participar da votação por haver atuado como 
Auditor no processo. 
CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 
APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 
UNANIMIDADE IMPEDIDO O CONSELHEIRO L!CURGO MOURÃO. 
CONSELHEIRO MOURA E CASTRO 
2 -Mérito 
Antes de tudo, convém não olvidar que o escopo do disposto no § 5° do 
art. 9° da Instrução Normativa 02/2005 é o de proibir ao gestor que 
deixou de aplicar o mínimo em educação fundamental previsto no art. 7° 
da Lei 9. 424196 a possibilidade de compensação dos recursos do Funde/ 
no exercício seguinte. 
Situação diversa é a do administrador que cumpriu a lei e, ainda assim, 
apurou, ao término do exercício financeiro, sobras no conto vinculada 
ao Fundef 
A par dessas assertivas, depois de aplicados os 60% em educação 
fundamental e apurando-se saldo remanescente do ano anterior, poderá 
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ele ser utilizado no exercício financeiro posterior para fazer fac à 1) , 
despesa de igual natureza e não a qualquer outra, sob pena de desvio ｾ Ｑ ＬＮ＠ c-.) 
finalidade, ato passível de punição por este Tribunal. Ｇ＼ｾＮｳ＠ ｇＮｩＧＺｦＺＡｾＧ＠
Nesse sentido é o permissivo inserto no parágrafo único do art. 8° da Lei ｾＭＮＭ

de Responsabilidade Fiscal, a confirmar: 
"Art. 8° ... 
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade 
especifica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorreu o 
. " mgresso. 
A respeito do tema, faz-se oportuno transcrever o teor do prejulgado 800 
do Tribunal de Contas de Santa Catarina como se segue: 
"se aplicados corretamente os recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundej), e em havendo saldo remanescente, estes serão 
transferidos para o exercício seguinte, e deverão ser destinados e 
utilizados para a mesma finalidade (Observar art. Ｘｾ＠ parágrafo único, 
da Lei Complementar no 101/00- Lei de Responsabilidade Fiscal)." 
Assim, na hipótese de excesso de arrecadação do Fundef ou de convênio 
vinculado à determinada despesa, bem como na de superávit financeiro, 
no exercício anterior, de uma conta vinculada, os recursos disponíveis 
poderão ser utilizados como fonte para a abertura de crédito adicional 
no ano seguinte, direcionado para a mesma finalidade. 
Nessa linha de pensamento, descortinei consulta respondida pelo 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, vazada nos 
seguintes termos: 
"... o saldo financeiro positivo do Fundef, apurado como superávit, 
poderá servir de fonte para abertura de crédito adicional, na 
suplementação de dotação a ele consignada no orçamento, de 
conformidade com o disposto no § 1" do art. 43 da Lei Federal no 
4.320164. Ressalva, ainda, que as despesas decorrentes destes créditos 
não serão computadas nos percentuais exigidos legalmente no exercício 
com relação ao Fundef, servindo tão somente para efeito de cálculo na 
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino. " (Processo 21104/03, 
Conselheiro-Relator Manoel Beserra Veras, de 04/12/03). 
Entretanto, convém advertir que a sobra de saldo de exercício encerrado 
não significa, necessariamente, valores não comprometidos ou 
superávit.\, daí a determinação, no inciso I do art. 43 da Lei 4.320164, de 
que são eles considerados recursos, para fins de créditos adicionais, 
desde que não afetados a certa despesa. 
Nesse passo, reafirmo convencimento de que o saldo financeiro positivo 
ou superávit de fundo, ainda que oriundos de convemo, 
descompromissados com despesas empenhadas, constituem-se em saldo 
transferido à conta do referido fundo de origem, ou convênio, para 
utilização no exercício seguinte, salvo se houver proibição legal nesse 
sentido na legislação ou instrumento que os institui (art. 73 da Lei 
4.320/64). 
II1- CONCLUSÃO 
Portanto, Senhor Presidente, quando necessário, pode a Administração 
utilizar o excesso de arrecadação ou mesmo as sobras financeiras de 
recursos vinculados constitucionalmente ou decorrentes de convênios, 
acordos etc. para a abertura de créditos adicionais. 
Esse é o meu entendimento, Senhor Presidente. 
(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE ACORDO 
COM O RELATOR.) 
CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA. 
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APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, R J?, 
UNANIMIDADE IMPEDIDO O CONSELHEIRO LICURGO MOURA i/;í,, _ _ ,,:-J>.) 
Considerando a relevância da matéria e o interesse geral ､ｯｽｊｾＭＮＺＮＱ＿ＮＮｾＺＬＴＢＧ＠
municípios, proponho que o Tribunal autorize a publicação no "Minas 
Gerais" da resposta que se deu a esta Consulta, porque diversas 
Associações de Municípios estão interessadas no desate desta questão. 
Estão todos de acordo? 
(OS DEMAIS CONSELHEIROS MANIFESTARAM-SE DE ACORDO.) 
CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 
PEÇO À SECRETARIA PARA PUBLICAR O EXPEDIENTE DO 
TRIBUNAL E, POSTERIORMENTE, ENCAMINHAR UMA CÓPIA AO 
ILUSTRE SR. DIRETOR DA REVISTA PARA CONSIDERÁ-LA EM 
FUTURAS PUBLICAÇÕES 

Temos que a utilização de recursos de um exercício com despesas de outro é 

uma possibilidade acatada pelo Pleno deste Tribunal de Contas. Verificou-se no exercício a 

existência de recursos de um exercício anterior que serviu como forma de custear despesas do 

exercício anterior. 

O que se busca é o entendimento que as despesas realizadas devem seguir um 

padrão estabelecido. Os técnicos verificaram na inspeção que: 

FOLHA 21 DO RELATÓRIO: 
"O Município aplicou 28,44% na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, cumprindo o disposto no art. 212 da CF./88, fls. 10;" 

"O Município aplicou 87,86% no ensino fundamental público, 
cumprindo o disposto no Art. 60 do ADCT da CF/88, fls. 11;" 

"O Município aplicou 63,94% dos recursos do Fundeb na remuneração 
dos profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino 
fundamental público, cumprindo o disposto no Art. 7" da Lei Federaln. 
9.4 2 4/96, fls. 13. " 

A Administração busca sempre o perfeito entendimento de que os gastos 

devam ser alocados de forma correta, fato verificado pelos técnicos. 

No entanto, deve-se considerar que na consulta citada ac1ma existe a 

consideração de que os recursos financeiros não aplicados no exercício anterior poderão ser 

utilizados no exercício seguinte, desde que para despesas direcionadas para a mesma finalidade. 

Porque então não considerar a possibilidade de pagamentos de exercício 

anterior sendo as despesas condizentes com a mesma finalidade? 

A gestão do fundo versa sobre a manutenção e valorização do magistério, a 

atenção de tal objetivo tende a variar para mais ou para menos. A previsão orçamentária e a 

execução é um plano gerencial e como tal tende cada vez mais a uma proximidade do acerto. 

A partir da criação do FUNDEB, através do art. 21, § 2°, da MP 339, houve a 

confirmação da possibilidade de utilização de até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos no 

exercício no I 0 Trimestre do exercício subseqüente, através de abertura de crédito adicional. Tal 
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irregularidade nos procedimentos adotados. ＧＢＭＢﾷｾﾷＭ

Certos de que não houve prejuízo ao erário, solicitamos reconsideração. 

3) DOCUMENTOS DA SAÚDE 

Menciona o relatório à folha 21 que "Os documentos comprobatórios das 

despesas realizadas com ações e serviços públicos de saúde, não se encontravam organizados 

conforme determinado na INTC n. 1112003. Fls. 15 ". 

Posteriormente, na mesma folha, vem descrito que: 

"O Município aplicou 24, 79% nas ações e serviços públicos de saúde, 
cumprindo o disposto no art. 77 do ADCT da C.F/88, fls. 18 e 19;" 

O arquivo público do Poder Executivo Municipal se efetiva em três vias, sendo 

uma delas disponibilizada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas. Tal pasta é normalmente 

arquivada nos moldes das instruções deste egrégio Tribunal e as demais se orientam em normas 

diferentes para atender mais adequadamente as necessidades administrativas do Município. 

Neste sentido, mesmo considerando o erro formal em não se arquivar 

adequadamente os documentos, devemos considerar que não houve prejuízos ao erário nem dano 

a municipalidade, uma vez que os próprios técnicos demonstraram o cumprimento do dispositivo 

constitucional. 

De tal forma solicitamos reconsideração. 

4) INVENTÁRIO ANUAL 

Menciona o relatório à folha 21 que "Não há realização de inventário anual 

com a especificação do material e dos valores unitários e totais do setor responsável pelas ações 

e serviços públicos de saúde, conforme declaração às fls. 818". 

Temos anexado à folha 818 do processo em epígrafe, declaração assinada pelo 

Secretário Municipal de Saúde, onde afirma que não havia sido realizado o levantamento 

patrimonial nos exercícios de 2005 e 2006 e que a partir daquele momento todos os 

procedimentos necessários seriam adotados para um levantamento patrimonial eficiente e para 

uma reestruturação do Setor competente. 

Solicitamos reconsideração. 
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Basicamente a: 

• Servidor ocupante em cargo em comissão, recebendo vantagens pessoais; 

• Servidor ocupante em cargo em comissão, recebendo 13° (décimo terceiro) salário, sem 

previsão legal; 

• Servidor ocupante de cargo em comissão, recebendo férias e abono de 1/3 (um terço) sobre 

as férias, sem previsão legal; 

Todos os servidores apontados no relatório de inspeção são servidores efetivos 

ou estáveis. 

Devemos considerar que o Município é autônomo para regulamentar sua 

legislação de pessoal. A Constituição Federal em seu artigo 37 determina que "a administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também ao seguinte: l os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 

estrangeiros, na forma da lei". 

A organização do serviço público é uma exigência constitucional especificada 

no mesmo artigo 37. Em tal compêndio ficam estabelecidos os cargos ("lugar instituído na 

organização do serviço público, com denominação própria, atribuições específicas e estipêndio 

correspondente"- Hely Lopes Meirelles) e as funções ("atribuição ou o conjunto de atribuições 

que a Administração confere a cada categoria profissional"- Hely Lopes Meirelles ). 

Importante a conceituação sobre os cargos de provimento efetivo e em 

comissão. Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na obra: Direito Administrativo, p. 490, 491: 

"Provimento efetivo é o que se faz em cargo público, mediante 
nomeação por concurso público, assegurando ao servidor, após três 
anos de exercício, o direito de permanência no cargo, do qual só pode 
ser destituído por sentença judicial, por processo administrativo em que 
seja assegurada ampla defesa ou por procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, também assegurado o direito à ampla defesa 
(conforme art. 41, § Ｑｾ＠ da Constituição, com redação da Emenda 
Constitucional19). 

Provimento em comissão é o que se faz mediante nomeação para o 
cargo púhlico, independentemente de concurso e em caráter transitório. 
Somente é possível com relação aos cargos que a lei declara de 
provimento em comissão." 
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efetivo .. A Administração, ao nomear um servidor ocupante de cargo efetivo, para tomar ｰｯｳｳｾｾＬＺ＾ﾷＢＧ＠

em um cargo comissionado, segue os seguintes procedimentos: 

1. Deve o servidor, tomar posse no cargo em Comissão, para o qual foi nomeado; 

2. Tendo tomado posse, e a partir desse momento, passa o vencimento básico do servidor, a 

ser o vencimento do cargo em comissão, deixando ele de receber o vencimento do seu 

cargo efetivo, normalmente se assim optar; 

3. Todas as vantagens e adicionais a que tem direito o servidor, passam a ser calculados 

sobre o vencimento do cargo em comissão; 

4. Não há que se falar em pagamento de diferença de cargo comissionado, quando o 

servidor encontra-se no exercício do cargo comissionado, vez que ele, ao ocupar um 

cargo em comissão, se afasta do seu cargo efetivo, passando a ter direitos e obrigações, 

referenciados no cargo em comissão para o qual foi escolhido. 

Conceitualmente, a definição de a quem se destina a fixação dos subsídios, 

conforme norma constitucional é definida no art. 39, § 4°: 

"Art. 3 9. (.) 
ﾧＴｾ＠ O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de 
Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídios fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação o outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X e XI." (grifamos) 

No referido texto constitucional não há a menção de ocupantes em cargos 

comissionados. Considerando esse conceito constitucional, José dos Santos Carvalho Filho na 

Obra: MANUAL DO DIREITO ADMINISTRATIVO, 15. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2006, p. 596, ensina que: 

"Pela EC no 19198, que traçou as regras gerais pertinentes à reforma 
administrativa do Estado, passou a ser denominada de 'subsídio' a 
remuneração do membro de Poder, do detentor de cargo eletivo, dos 
Ministros de Estado e dos Secretários Estaduais e Municipais, conforme 
nova redação do art. 39, ﾧＴｾ＠ da CF, bem como a remuneração dos 
membros do Ministério Público (art. 128, §5°, I, 'c', da CF) e dos 
integrantes da Defensoria Pública e da Advocacia Pública, incluindo-se 
nesta as Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal (art. 135 ele 
arts. 131 e 133, o primeiro com remissão ao art. 39, §4). Da mesma 
forma, aplica-se tal tipo de remuneração aos servidores policiais 
integrantes das polícias mencionadas no art. 144, I a C, da CF, como 
enunciado no art. 144, ﾧＹｾ＠ da Carta política. " 
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ocupantes de cargo comissionado, que necessariamente devem ser Diretores ou Chefes ｯｵﾷＢﾷﾷｾＭｾ＠

Assessores, serão considerados servidores públicos, aplicando-se o vocábulo agente político 

somente para aqueles que "desempenham os destinos fundamentais do Estado e que criam as 

estratégias políticas por eles consideradas necessárias e convenientes para que o Estado atinja 

os seus fins". (CARVALHO FILHO, 2006, p. 488) 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, os agentes públicos podem ser 

divididos em: a) agentes políticos: aqueles que possuem cargos que compõe a estrutura 

constitucional, tendo vínculo de natureza política e com regime jurídico previsto, em grande 

parte, na própria Constituição da República; b) servidores estatais: todos os que têm vínculo, 

recebem remuneração e são subordinados ao poder público; e c) particulares em colaboração 

com o Poder Público: é "categoria composta por sujeitos que, sem perderem sua qualidade de 

particulares- portanto, de pessoas alheias à intimidade do aparelho estatal (com exceção única 

dos recrutados para serviço militar) - exercem função pública, ainda que às vezes apenas em 

caráter episódico ". 

Assim, considerando a natureza "política", ou melhor, constitucional, do 

vínculo dos agentes políticos, José dos Santos Carvalho Filho leciona que são considerados 

agentes políticos: os Chefes do &ecutivo (Presidente, Governadores e ｐｲｾｦ･ｩｴｯｳＩＬ＠ seus auxiliares 

(Ministros e Secretários Estaduais e Municipais) e os membros do Poder Legislativo (Senadores, 

Deputados Federais, Deputados Estaduais e Vereadom). (2006, p. 488). 

Tais argumentos demonstram que nem todos os ocupantes de cargos 

comissionados podem ser considerados agentes políticos, e, como ocupantes de cargos 

comissionados, devem ser remunerados em conformidade com o valor estabelecido para 

vencimento básico, somando-se a esse todas as vantagens pecuniárias dispostas em lei. Constata­

se, dessa forma, que a remuneração por subsídio deve alcançar exclusivamente os agentes 

políticos disposto na Constituição da República:, não sendo legítima qualquer interpretação 

extensiva, sob pena de ofensa à segurança jurídica. 

Em que pese a alteração trazida pela Emenda Constitucional no 19/98, que 

alterou a Carta de 1.988, cujo art. 39, § 4° estabeleceu a remuneração dos Agentes Públicos 

através de subsídio e parcela única, vedados acréscimos de outras naturezas, em momento algum, 

quis o constituinte proceder à permissão de redução salarial, contra a qual pesa o art. 7•, · 

VI do mesmo Texto Maior. 

Assim, ficam asseguradas aos servidores efetivos empossados em cargo 

comissionado, a manutenção de suas vantagens pessoais, que não são inerentes ao cargo 

ocupado. 

Trazemos a baila algumas jurisprudências confirmando o direito do servidor 

comissionado receber o qüinqüênio são as decisões do Tribunal de Justiça mineiro: 
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"ADMINISTRATIVO- SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL- ｃａｒ￪ｊￔ［ｬｳＬｾｲＺ＼ｦＧｙ＠
EM COMISSÂO - ADICIONAL DE QÜINQÜÊNIO Ｚ｟ＢｾｾＧｾ［Ｎ｟ＬＮＮ＠
ADMISSIBILIDADE - LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - DISCUSSÃO 
JUDICIAL DE CONCURSO - CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
CONSTITUI IMPEDIMENTO AO PAGAMENTO. - O servidor 
comissionado - equiparado a servidor efetivo - tem direito a receber 
adicional por tempo de serviço e férias em prestígio à legislação local. -
O fato do concurso que efetivou a autora ser objeto de discussão judicial 
não autoriza a suspensão do pagamento de qüinqüênio e contagem de 
prazo para os demais, devendo-se ter em conta que o serviço tem sido 
normalmente prestado. 
(APELAÇÃO CÍVEL I REEXAME NECESSÁRIO W 
1.0525.07.109568-7/001 -Relator: ALBERTO VILAS BOAS -Data da 
Publicação: 28/03/2008) (grifamos) 

"APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL - TEMPO DE EXERCÍCIO EM CARGO COMISSIONADO 
- INEXISTÊNCIA DE DISTINÇÃO QUANTO À NATUREZA DO 
VÍNCULO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - ADICIONAL 
QÜINQÜENAL - DIREITO ADQUIRIDO - CONCESSÃO. A Lei 
Municipal 2.966/98 conferiu aos servidores do Município de Formiga o 
beneficio do adicional qüinqüenal no percentual de 10% sobre o 
vencimento a cada cinco anos de serviço prestado ao Município, 
inexistindo distinção na norma entre os detentores de cargo efetivo ou 
comissionado, não cabendo ao intérprete traçar essa discriminação. " 
(APELAÇÃO CÍVEL W 1.0261.07.052171-9/001 -Relator: ANTÔNIO 
HÉLIO SILVA- Data da Publicação: 15/09/2008) (grifamos) 

Reafirmamos que os servidores nomeados em cargo comissionado são também 

servidores efetivos, sendo o cargo ocupado por recrutamento limitado. Nesse caso, como 

servidores efetivos, independentemente de nomeação em cargo comissionado, todas as vantagens 

pessoais permanecem inalteradas, pois acompanham o servidor. Dentre esses direitos estão, além 

do qüinqüênio, as férias acrescidas de um terço e as férias-prêmio. 

6.1- Das recomposições salariais 

Quando se trata de revisão, a Constituição da República assegura a todos os 

servidores públicos a revisão geral anual. Ver bis: 

"Art. 3 7. (..) 
X- a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 
4° do art. 39 somente poderão ser .fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;" (grifamos) 

Inclusive, toma-se oportuno consignar que, segundo os ensinamentos de José dos 

Santos Carvalho Filho, "a revisão remuneratória constitui direito dos servidores e dever 

inarredável por parte dos governos e todas as entidades da federação. " (2006, p. 599) 



Legal e legítimo é, portanto, o pagamento da recomposição da 

percebida pelos servidores. 

6.2- Do pagamento de 113 de férias 

O gozo de férias, acrescidas do pagamento de 113, é direito constitucional de todos 

os servidores públicos, sejam os ocupantes de cargo efetivo, sejam os de cargo comissionado. 

A Constituição da República no art. 39, §3°, estende para o servidor público esse 

direito. Temos mencionado no artigo 39:, §3°: 

"Art. 39. (.) 
3 °. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
art. Ｗｾ＠ IV, VII, VIIL IX XIL XIII, XV, XVI, XV/L XVIIL XIX xr, XXII e 
XXY; podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo o exigir. " 

"Art. 7" São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: 
(.) 
XVII- gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 
mais do que o salário normal; 
(..) " (grifamos) 

Observe-se que o direito ao gozo de férias remuneradas com um terço a mais do que 

o salário normal tem previsão legal e, por isso, deve ser considerado como regular. 

Ademais, é forçoso concluir que os servidores receberam os valores imbuídos 

na mais cristalina boa-fé, principalmente, considerando que exercem funções próprias de cargo 

comissionado e que todos os componentes da remuneração encontram-se amparados na 

legislação municipal. 

Assim, mesmo que essa Corte de Contas considere o ato de pagamento dos 

qüinqüênios, do 13°, das férias e dos 1/3 de férias, como eivado de nulidade, deve ser 

resguardado, em todo caso, a boa-fé de terceiros, nesse caso, dos servidores. 

Ao tratar dos efeitos do desfazimento do ato administrativo, José dos Santos 

Carvalho Filho observa que "para evitar a violação de direito de terceiros, que de nenhuma 

forma contribuíram para a invalidação do ato, resguardam-se tais direitos da esfera de 

incidência do desfazimento, desde que, é claro, se tenham conduzido de boa-fé". (2006, p. 13 7) 

Tem-se, dessa forma, que os valores percebidos de boa-fé foram incorporados 

ao patrimônio dos servidores em decorrência da efetiva prestação dos serviços, o que deve ser 

preservado em nome dos princípios da boa-fé e da segurança jurídica. 

É oportuno consignar que mesmo que os valores tivessem sido recebidos 

indevidamente, o que não se concorda, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento que 



.. ｾＭＭｾＧｾﾷﾷ＠ ;,,,.,,,. 
. -'\\ j\L u <:: '•.._, 
ＬｾＩ＠ ｾ＠ .... ＨＯＧｾ＠

{[1 ｦＢｾ＠ . f-''···. ｃＭｾｾＭＧ＠
/!! "'A'"'IV ·r:,'t; 

Fls -11.35. ·z:, l 
ｾＭ .•. ' 

, ｾＭＭＭ I . 
não é cabível a restituição de pagamento indevido em virtude de interpretação errô ｴｾ｀｡ｲＺｾ｣＠ :<{:/ 

Administração, ante a presunção de boa-fé do servidor que recebeu: ＪｾＧﾷＢﾷＯ＠

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORES. GRATIFICAÇÃO. RECEBIMENTO INDEVIDO 
EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO POR SUA 
RESPONSABILIDADE BOA-FÉ NO RECEBIMENTO. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES. DESCONTO EM FOLHA. INVIABILIDADE 
Ante a presunção de boa-fé no recebimento da Gratificação em 
referência, descabe a restituição do pagamento indevido feito pela 
Administração em virtude de errônea interpretação ou má aplicação da 
lei. Recurso desprovido. " 
(RECURSO ESPECIAL No 488.905 - RS (2002/0173037-7) -
RELATOR: MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA) (grifamos) 

Não são diferentes as decisões do Tribunal de Justiça mineiro: 

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. PISO SALARIAL DE ENGENHEIROS. ERRÔNEA 
INTERPRETAÇÃO LEGAL POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO. VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE ART 46 
DA LEI W 8.112190. BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE Firmou-se o 
entendimento, a partir do julgamento do REsp 488.905/RS por esta e. 
Quinta Turma, no sentido da inviabilidade de restituição dos valores 
pagos erroneamente pela Administração em virtude de desacerto na 
interpretação ou má aplicação da lei, quando verificada a boa-fé dos 
servidores beneficiados. Recurso desprovido." (REsp no 598.395/SC, 
Rel. Min. Felix Fischer, DJU 29.11.2004) 

"Ação Civil Pública. Pleito de ressarcimento ao erário, em razão de 
pagamento indevido feito pela Administração, a servidor público. Não 
configuração de ato de improbidade, mormente ante a ausência de dolo 
ou culpa na conduta do sujeito ativo. Presunção de que o recebimento se 
deu por boajé. Prevalece, no âmbito jurisprudencial, o entendimento 
de que presume-se de boa-fé o recebimento, por servidor público, de 
pagamento indevido feito pela Administração, em virtude de errônea 
aplicação dos instrumentos normativos de regência, quando não se 
comprove nos autos que a conduta do ordenador e a do beneficiário do 
pagamento tenha sido dolosa ou culposa. Recurso Desprovido. " 
(APELAÇÃO CÍVEL W 1.0024.94.049486-7/001- Relator: PINHEIRO 
- Data da Publicação: 15/02/2006) 

"AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO EMRIO -
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO- AUSÊNCIA DE MJÍ-FÉ- SERVIDORA 
BENEFICIADA -DEVOLUÇÃO INDEVIDA. - I -Deve-se preservar da 
condenação ao ressarcimento o servidor beneficiário por pagamento 
ilegal, se, no caso concreto, o erro for imputável ao agente responsável 
pelo ato administrativo ensejador do prejuízo à Administração Pública, 
em observância ao princípio da boa-fé. - 2 -Apelação provida. " 
(APELAÇÃO CÍVEL W 1.0024.94.075803-0/001 - Relator: EDGARD 
PENNA AMORIM -Data da Publicação: 30/07/2008) 

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RESSARCIMENTO AO PODER 
PÚBLICO. VALORES PERCEBIDOS DE FORMA INDEVIDA. 
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Devolução. Presunção de boa- fé. A devolução de valores pag , :?,-:-__j3--- i 
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de boa- fe do serv1dor. A boa-fe e presumida d1ante da falta de .• ., •. ｾｾ＠
comprovação de dolo ou culpa grave do beneficiário dos pagamentos, 
especialmente quando possam ter decorrido da má interpretação ou da 
dificuldade de entendimento dos diversos normativos que regem as 
verbas remuneratórias do servidor público. Nega-se provimento ao 
recurso. " 
(APELAÇÃO CÍVEL No 1.0024.94.080433-9/001 - SR. DES. 
BRANDÃO TEIXEIRA- Data da Publicação: 30/09/2005) 

"APELAÇÃO CÍVEL- IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -DOLO OU 
CULPA DO AGENTE NÃO DEMONSTRADOS- PRESUNÇÃO DE 
BOA-FÉ NO RECEBIMENTO DO ADICIONAL -SÚMULA 106, DO 
TCU- Não comprovada a má-fé do agente, o simples fato de haver sido 
anulado o ato administrativo, não implica obrigatoriedade de 
devolução do montante recebido, mormente quando se trata de verba 
de natureza alimentar. Recurso desprovido. " 
(APELAÇÃO CÍVEL W 1.0024.94.077845-9/001 -Relator: PINHEIRO 
LAGO- Data da Publicação: 09/06/2006) 

Segue em anexo cópia da Lei Municipal N. 0 2.753/2006, que concedeu o 

reajuste dos vencimentos aplicados, que não foi considerada pelos técnicos desta Corte de 

Contas. Também seguem cópias das leis: 2.226/98, que dispõe sobre a possibilidade do 

qüinqüênio aos servidores do Município; 2.122/97, que adota a Consolidação das Leis d? 
Trabalho (CLT) onde constam os direitos negados pelos técnicos deste Tribunal, a saber, décimo 

terceiro salário, férias e abono de 1/3 de férias. 

Também segue em anexo documentos comprobatórios de que o cargo de 

Coordenador Geral do PROCON é um cargo comissionado que somente se utiliza do Cargo de 

Secretário Municipal para determinação de seu vencimento. No presente caso, houve a 

demonstração legal de equiparação financeira entre a remuneração do Coordenador Geral do 

PROCON Procuradoria Geral, Consultoria Jurídica e a Controladoria com os subsídios recebidos 

· pelos Secretários Municipais, não a definição de que deveriam receber subsídios. 

Reafirmamos que todos os servidores elencados no relatório são servidores 

efetivos afastados de seus cargos concursados que assumiram cargos de provimento em 

comissão. Todos estes servidores carregam consigo vantagens pessoais acumuladas durante todo 

o desenrolar de suas atividades profissionais. Fazer com que tais vantagens conquistadas fossem 

desconsideradas serem prejudicar um servidor, que viesse a ocupar funções de mais 

responsabilidades. 

Diante de tais argumentos, observa-se que não deve ser decretada qualquer 

obrigação de ressarcimento ao erário. Solicitamos reconsideração. 
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Com a documentação ora acostada, suficiente para elucidar as ar ￼ｩ､｡ｳｾ＠ :p. ) 

irregularidades levantadas pelos órgãos técnicos deste Egrégio Tribunal de Contas do ｅｳｴ｡ｾｻｾｾＺｳ＠ ＼＾｜Ｚ＾ＧﾷｾＧ＠
Minas Gerais, aguardamos a aprovação total do processo em questão, tendo em vista que não 

foram descumpridas as normas legais que regulam a matéria. E ainda, em nenhum ato da 

Administração se vislumbrou dolo ou má fé na gestão da coisa pública, demonstrando a plena 

regularidade dos atos administrativos, não ocorrendo nenhuma inobservância a legalidade e 

legitimidade no trato do bem público. 

Aproveitamos a oportunidade para mais uma vez manifestar nossa consideração e 

apreço. 

Atenciosamente, 

OAB/MG-106.605 

ｾ＠



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

no 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 - Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

｜ｾＨｌｾ＠ V ｾ＠ tllyu , (MG), i de dezembro de 2008. 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 - Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

Nome: Walter José Les 

Endereço Residencial: Rua Joaquim Dutra, n°135 Bairro Monte Verde 

CEP: 37.450.000 

CPF n°: 005.254.798-13 
I E NOTARIAL 

Lourenço· MG 
MINAS 
GERAIS 

firmais( de: 

-vefdade. 

Tabetiao 
Juramentada 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

ｾ＠ ｾ｣ｰ＠ (MG),"3:_ de dezembro de 2008. 

NOME COMPLETO 

Nome: \\-cB \)a..u.Q.a_, c.l,.e, ｾ＠

Endereço Residencial: Qvo._, Sl-. ｾ＠ c\e, ｾＬ＠ ｊｾＭ［＠ I 101 

CEP 33- Lj 30 OCO 

CPF no: \800 B=t ＳｾＶ＠ 68 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

ｾｯ＠ 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

$as ｾ＠ ce , (MG), t de dezembro de 2008. 

Gb;o, 50yw yvdpÂ., ();;ua.Q ux;t· ft(j_j_ -ko L C4.o, 

NOME COMPLETO 

Nome: M'a.. ＵｦｵＺｪｾｾｫ＠ ＱＴ［ｵｾｲ｟ｯｵＺＯＮ＼Ｎ＠ f'A.u: fq, ｌ［｟ｾ＠
Endereço Residencial: ,R.uo. 4'ªº')-1-Y 1/f-o\. jiufM_ } SO ｾ＠ ｾ＠ VkJ.u. -
CEP 31. LI )O- Qoa $StCW ｾｶｾｃｦｊ＠

CPFno: ｉａｾ＠ ｄｾｓ＠ lfl.fR-35 
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Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF no 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

______ , (MG), _de dezembro de 2008. 

Nome: ｩｾｬｌａ＠ 00) i Q-f'>Nbe QR.l?lR.A :UA fdiLvA 

Endereço Residencial: }2 1 1o._ {)t"h tD.J'cb Vct))l\oJo o2q 9- ￩＿ｾ＠

CEP j f/.;'/{) OqV - 5o..b ＮＦｾ＠ - (õ) G 
CPF no: /JJ. 'f6 ｾＮ＠ 656 -Oi; 



PROCURACÃO 

Pelo presente instrumento particular de 
procuração, nomeio e constituo meus bastantes procuradores, os Senhores 
Sérgio Bassi Gomes, brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador 
do CPF no 118.982.836-72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, 
solteiro, advogado, OAB/MG n° 97.782 e Fernanda Maia, brasileira, 
solteira, advogada, OAB/MG 106.605. com escritório à Avenida Raja · 
Gabaglia 4.859 conj.311 -Santa Lúcia, na cidade de Belo Horizonte- CEP 
30.360-670, com poderes especiais para me fazer representar junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos quais confiro os 
poderes da cláusula, "ad judicia ", e mais os de confessar, transigir, desistir, 
dar e receber quitação, firmar termos, acordos e compromissos, promover 
medidas acessórias, exigir, solicitar informações, pareceres, enfim praticar 
todos os atos necessários ao bom e fiel comprimento do presente mandato, 
podendo os mesmos assinar em conjunto ou separadamente , inclusive 
substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, MG, 09 de Janeiro de 2009. 

Nome : Luiz Carlos B sta 
Endereço Residen. ai : Rua Geraldo David Cabizuca, n° 20 - Vila Carneiro -
São Lourenço- MG . 
CEP : 37470.000 
CPF no : 341.677.656-91 
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Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, (MG), 30 de dezembro de 2008 . 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF no 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

no 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, (MG), 30 de dezembro de 2008. 

Nome: LUIZ HENRIQUE RODRIGUES 

EndereçoResidencial:AV. DAMIÃO JUNQUEIRA DE SOUZA, 210- S)HJ LOURENÇO= MG. 

CEP ＳＷｾＴＷＰＭｯｯｯ＠

CPFn°: 471.34!.516-20 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 - Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

, (MG), _de dezembro de 2008. 

ｎｯｭ･ＺｾｾｾｾｾｾｕｌｾｾｾｾｾｾｾＭＭＭ

Endereço Residencial: ｡ｾ＠ W(JJ(é5W B IM 2 
CEP 37. J{]fJ. 000 
CPF n°: fttO, 280, ｾ｝ＶＬ＠ rgf 

I 

,_,.· 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, finnar tennos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar infonnações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

/ 



PROCURACAO 

Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e constituo 
meus bastantes procuradores, os Senhores Sergio Bassi Gomes, brasileiro, 
casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF no 118.982.836-72, Rodrigo 
Otavio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG no 97.482 e 
Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, com 
escritório á Avenida Raja Gabaglia, 4.859 conjunto 311, Santa Lúcia, na 
cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 
fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

São Lourenço, 07 de janeiro de 2009. 

-+--d 
ANA RIA DE M LO 

CPF 263.534.746-87 

Avenida Comenda dor Costa 211, apto 103 

São Lourenço - MG 

37.470-000 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos· 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, (MG), 30 de dezembro de 2008. 

NOME COMPLETO 

Nome: ＶＧ･ＱＯｾ＠ /v?ar(J}v tfa..sC(}VJ(L/9J; ｫｾ＠ ｦＯｵＭＨａＮｃｦｕ･Ｏｾ＠
Endereço Residencial: ｂｾｷＮＮＱ､･ｶ＠ HOvuJJf.iv filucÚJ:,z_(0 611 
CEP 31410- 000 

CPF n°: ffO G4:J h5t-1Z 
｢ｬｦｊｊｊｩｦｵｾ＠ I C<YJM-oLa- I ＨＩ､ｷ｣ｰＮ､ｾ＠ {048)11& -JOfiG&) 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

no 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

. compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

______ , (MG), _de dezembro de 2008. 

Nome: ____________________________ ___ 

Endereço Residencial: f? V& o6 <4 ;2 ｾ＠ ｾ＠ ?'" 
CEP _; f ｾ＠ ｾＰＭ ooo 

CPFn°: f}";{. cfOo?. Y J'l -S 3 
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Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

no 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 -Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar no Processo no 747.281 junto ao Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, aos quais confiro os poderes da cláusula "ad 

judicia ", e mais os de confessar, transigir, desistir, dar e receber quitação, 

firmar termos, acordos e compromissos, promover medidas acessórias, exigir, 

solicitar informações, pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao 

bom e fiel cumprimento do presente mandato, podendo os mesmos assinar em 

conjunto ou separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, (MG), 22 de julho de 2009. 

Nome: Dalva Maria Guedes de Freitas Bolzoni Ilha 

Endereço Residencial: Avenida Getúlio Vargas, 682 -Centro - São Lourenço 

CEP: 37.470-000 

CPF no: 032.968.446-94 

Bei.Caio Grac 
Tabeli4o Substituto 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF n° 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 - Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

SÃO LOURENÇO (MG), 9 de setembro de 2009. 

Nome: CARLOS LOURENÇO MOTTA MARTINS 

Endereço Residencial: A V DAMIÃO JUNQUEIRA DE SOUZA, 786 

CEP: 37.470.000 

CPF n°: 486.919.926-20 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF no 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

no 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311- Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte - CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia ", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

, (MG),..?o de dezembro de 2008. 

Nome: JI/1-IAJ Í6..f{t(( :J{+úfl/+ ｾｲｊ｜ｶ＠

Endereço Residencial: f?.,, ()?I,. 01-1 M r>! o CFS'M{ ;HLWJO f 6 9 

CEP ＿ＮｽＱＮＨｾＰＭｖｏｏ＠

CPF no: 5 9t.:t-80 oob- S] 



Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, os Senhores Sérgio Bassi Gomes, 

brasileiro, casado, auditor CRC/MG 20.704, portador do CPF no 118.982.836-

72, Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/MG 

n° 97.482 e Fernanda Maia, brasileira, solteira, advogada, OAB/MG 106.605, 

com escritório à Avenida Raja Gabáglia, 4.859 conj. 311 - Santa Lúcia, na 

cidade de Belo Horizonte- CEP 30.360-670, com poderes especiais para me 

fazer representar junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos • 

quais confiro os poderes da cláusula "ad judicia", e mais os de confessar, 

transigir, desistir, dar e receber quitação, firmar termos, acordos e 

compromissos, promover medidas acessórias, exigir, solicitar informações, 

pareceres, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente mandato, podendo os mesmos assinar em conjunto ou 

separadamente, inclusive substabelecer com ou sem reservas. 

São Lourenço, (MG), 11 de novembro de 2009. 

Nome: Paulo Rpberto Fazolo Gaspar 

Endereço Residencial: Rua Alda Garrido,n°166 

CEP: 37.470-000 - São Lourenço-MG 

CPF n°: 315.719.137-34 



PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
SÃO LOURENÇO - MG 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N" 2.680 
Fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais para a Legislatura 2005/2008 e dá outras 
providências. 

O Povo de São Lourenço, por seus representantes, e em consonância com o 
artigo 29, V, da Constituição Federal, aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais para 
o mandato 2005/2008 serão pagos de acordo com os critérios determinados nesta Lei. 

Art. 2" Por subsídio deve-se entender o valor pago ao agente político pelo 
exercício ininterrupto do cargo. 

Art. 3" Os subsídios fixados nesta Lei poderão ser revistos anualmente, de 
conformidade com o disposto nos incisos X e XI do artigo 37, da Constituição Federal. 

Art. 4" Os valores dos subsídios fixados para vigorar a partir de janeiro de 2005 
serão de: 

I- R$ 9. 700,00 (nove mil e setecentos reais) para o Prefeito Municipal: 

11- R$ 4.850,00 (quatro mil e oitocentos e cinqüenta reais) para o Vice-Prefeito; 

111- R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) para os Secretários Municipais. 

Art. 5" Será considerado pagamento indevido o valor que ultrapassar 'os subsídios 
estabelecidos, ficando o favorecido obrigado a repor ao cofre municipal, devidamente corrigido, 
o valor apurado no final do mandato.· 

Art. 6" Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor a partir 
de I" de janeiro de 2005. 

Prefeitura Municipal de São Lourenço, em 17 de setembro de 2004 . 

....... . · 

Clóvis Aparecido Nogueira 
Prefeito Municipal 

Wagner Marques de Macedo 
Secretário Municipal de Administração 



.. 
I 

LEI MUNICIPAL N" 2.753 
Dispõe sobre revis:io geral anual 
vencimentos do Quadro de Pessoal do 
Lourenço. 

dos subsídios c 
IV!unícípio de S:io 

O Povo de São Lourenço, por seus representantes aprovou c cu, <'m seu 
JWme, sanciono a seguinte Lei; 

A•·t.l" Fica o Prefeito IVlunicip:ll de São Lourenço autorizado a ｾｯｮ｣ｲ､｣ｲＬ＠
conforme o artigo 37, X, da Constituição ｆｾ＼ｫｲ｡ｬＬ＠ revisão geral anual referente' a 211115 t' 
2006, nos valores dos vcnciutcu'tos do ()uadro de Pessoal Concursado da Administraí·iio 
Pública Direta do Poder !<:xccudvo Municipal, do Serviço Autônomo de. Turismo -
SERVTUR, Fundaç:io Municipal de Cultura- FUMDEC, Fundação de Ensin.o c Pesquisa 
- FEl', Secretaria /Vlunicipcll de Saúde c Sc•·viço Autilnonw de Água c ｅｳｾＭＺｯｴｯ＠ - SAAE, 
constantes das tabelas salariais, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
- IN PC, nas seguintes porcentagens: · 

I- 6, Ll'Y., (seis vírgula treze por cento), apurado no exercício de 21104/211115. 
i 

li- 5,05 (cint•o virt.:pla zero cinco po1· cento), apnr:1do no exercício 2005/200ú. 

I. 

Par:\ grafo único- A revisão geral anual a que st refere o "caput" do presente 
artigo incidirá igualmente sobre os vencimentos percebidos pelos est:íveis c indcniz:ívcis, 
Atl nutuns, funcion:írios da :ttiva, inativos c pensionistas. 

Ar!. 2" Fica o Prefeito Municipal igualmente autorizado a conceder a revisão 
geral anunl nos subsídios do Prefeito, Vicc-l'rcfcito c Sccrct:\rios no mesmo índice do 
Artigo I" desta Lei. 

Art. ]" As despesas provenientes da presente lei correrão por conta de 
dotaí·ão prcvist:t no Orçamcilto de 2006. 

Art. 4" Esta lei cntrar:í em vig.or na data de sua puhlicaç:io, •ﾷ､ｲｯ｡ｾｩｮ､ｯ＠ seus 
efeitos em () 1/04/2006. 

Manllo, portanto, 11 tollos n qm·m o conhccimcufo desta Lei competir, que a 
curnpnun c a façam curnpril', 11cl c inteiramente como nela se eontém. 

ttl'ul'ollura Munlcip:(l do Silo l.ouronço, mn lS <lc nhdl de 2(1()(,. 

cnóri Cavalcanti Frtitas Lima 
Prefeito Municip:tl · 



' Adot::.l Eegj lne Juridico Un:ico aos 

Ssrvidorcs da ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧ｾｯ＠ Nu 
nlC1lX1.l. 

O Pov,o ｣ｬ＼ｾ＠ Sao Lüut'enc;o, por scu.s rcprc.senta12 

-;::es ｏｬｊｉＧｏｖﾷｾｊｕ＠ e l::)} e1n seu ｮｯＺＭＺｈｾＬ＠ ｟ＮＭＺｾＮ｝Ｎｮ｣ｪ｟ｯｮｯ＠ a seguinte Lei: 

Artizo 12 - Fica adotado ele Consoli. 

da.ção_c1as Lsis do Trabalho (CLT) a todos os Scrv:i.dores c1a Achnl.nistra 
.... ... , , 

çao do Municipio como Regiinc Jurj_dico Unico, exceto os 07 (sete) fun -
\ 

ＢｬＺｾｴＱ［ｾＬﾷ｣ﾷｾ＠ ｾｾＭｾｾＭｴＭｌＬｾ｡ＧＭｾＭｌﾷｯｾ＠ｾＭＭ u .... J. __ ),.) Ｎｾ＠ ...... ｾｌＬ＠ c;. . ｾｌ＠ ,_1 _ u que ''t:·I"';:C r·• r.- r;-·1 r1- c.· ·--;" 1 ., T r:·.: .:::>,.C\) ＭｾＭＭＮＮＺＺＮＺＬＭＭＭｕ＠ ...... .;_ ｾＭ •. C.l "-' .. .L l·Iuni.ci.pal nº 58, 

·1- "':l , ..... · .­
L-.!. O:: •. L J.\.J) 

Ju: ... ｾＺｩＮＮｾｯ＠ Ｒｾ＠ - Revogadas as dj_spo;:;j_<;Ões em con­

c;s .:a Lei cntcarÓ. e;-;1 vi·zor na. d8ta ele sua publicaç.J.o. 

Mat1do por·tanto a todos a ｱｵｴｾｭ＠ o ｣ｯｾｬＱ･｣ｩｭｦｾｮｴｯ＠
r' n r• ·l- ..-.. j , : -;· ﾷＬＮｌｾ＠ .... 1 ､ＭＭＮＮＮＬＺＺＮＮｬＮｾＭ ........ .c: . .L CO!J,pC:. l..-1.I, QdG ｾ＠ ＢｌｬｬＧｬﾷＩｾＭＭｮ＠ ｾ＠ ｾ＠ ｄＱ•Ｑ｣ＮｾｲＮ•＠ "u-nD-·J·P c. ｾｾ＠ ! : .l Q.l 1.;. a ,_ .: u. 11 1..- ; l i ....... , fiel s in te i. ［ｾ｡ｭ･ｮ＠

' 
ｴ･ｾﾷ＠ ｣ｯｾｯ＠ nela se conts8. 

Prefc:L tura f:lunicipal de São LOUN;nço, en; 03 

de abril d2 1997. 

't/ 
Clovi.s A:.Jarcc:Ldo Nocuc: 'i. r:J 

Prefeito '·lun:Lc.i;Jal 

' i J J 

Lch AocÚJJik &u,k 
Dir<,tor da ｜ｄｩｶＮｩＮｳｾｯ＠ de ａ､ｭＺｌｮｩｳｦｾｾｾＭ

\) ÇDO 

. DP" TF'i1"11] 
ｦＭｾ＠ .• LVJ ｾＮｌ＠ DZ LEI ＭｾＮﾷ＠ .. T,2 1 2'"7/j /("\'"7 • · • I l..j- f ';) I • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO 

LEI MUNICIPAL NQ 2.226 
Dispoe sobre emenda redacional ao Artigo 19 
e emenda modificada ao artigo 39 da Lei nQ 
2.219. 

::{ 

O Povo de são LOurenço, por seus representantes ｡ｰｲｾ＠

vou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

·Artigo lH-O Artigo lH da Lei 2.219, de 26.05.98 

passa a ter a seguinte redaçãoi 

"ARI'IOO l!! - Cada periodo de cinco anos, de efetivo exercÍcio, 

assegurará ao Servidor do Munidpiode são 
1

Lou -

renço, a percepção de adicional de l:J% (dez por' 

cento) sobre seu vencimento mensal, qual a es­

te se incorporará para efeito de aposentadoria." 

Artigo 29 - Do Artigo 39 da Lei 2.219 será modifica­

da a retroatividade da Lei, passando a ter a seguinte redação: 

publicação •• 

"ARTIOO]!!- Revogadas as disposiçÕes em contrário, esta Lei' 

entrará em vigor na data de sua publicação, retro 

agindo seus efeitos a Ol.Q4.91l". 

Artigo 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Mando, portanto, a tod<?S a quem o conhecimento desta 

Lei competir, que a cumpram, e a façam cumprir, fiel e inteiramente como nela se 

contém. 

PROJETO DE LEI NH 1.405/98. 
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com o aviso qlJe ｲ･｣･ｻｾｩ＠ em ·tempo habil ao q1jal dei o mell cier1te, 
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r:0sn de EllipF0gad!) menor 
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• PREFEITURA DE SAO LOURENCO DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO 
CNPJ: 18.188.219/0001-21t 

CODIGO NOME 
3327 RENATO RODRIGUES 

FUNCAO/CARGO 
COORDENADOR GERAL DO PROCON 

Vencimento ............ : 

PERIODO: Agosto/2006 

NIVEL 
CC-05 P 

REGIME 
Ad nutum 

LOCAL/SETOR 
PROCURADORIA JURIDICA 

780.43 INSS .................. : 
Emprestimo HSBC ....... : 

OBS: vencimento referente a 10 dias 

AP 

79.24 
366.98 

** Parabens pelo seu aniversario transcorrido este mes. Nos lembramos 

TOTAL BRUTO: 780.43 TOTAL DESCONTOS: 

LIQUIDO: 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS 
701.19 415.00 780.43 780.43 

446.22 

334.21 

BASE IRRF: 



Periodo de Aq!Jisicao 
de ＰＱＯＱｾＩＯＲＰＨＩＰ＠ a ｊＰＯＰＹＯＲＨｽＰｾ＠

Peviodo de Gozo das ｆ･ｾｩ｡ｳ＠ Data do RetoFrlo ao Ser·vico 

ｆＧｊＧｾＺｄ｜ｬｆｩﾷｾｔｾｊ｢＠

Vencimento Ｈｾｏ＠ ､ｩｾｳＩｾｾＬＬＮｗｍＢＺ＠

Ou inqui:H': iü ,, , ｾ＠ ＮｾＬ＠ M., ｾ＠ w., .. ,..,,., w ｾ＠

Acr·2scimo de i/J ＨＲＨｾ＠ dias) , 

:t ｾ＠ ｾＩﾷｓｏ＠ ｾ＠ t"\1:; 
/::.•.:2.4 ＢＺＺｾｾｾ＠

ｊｾｾＺＮ［ｅ＠ ＢｾＢＢＢＢＢｾＢＢＢｈＢＢｎＢＢＢｾＢＢＢＺ＠

J HEF "" """" .... """" " ｾ＠ " »"" " D ｾ＠ ＢｾＭ

ao peFiodo Ｍｾ｣ｩｭ｡＠ descrito, ficando a S\Aa ､ｩｳｾ￳ｾｩ｣｡ｯ＠ ｾ＠ importancia de 2,438v29 
( ncn:; NI! ... E ｏｕｦｩｔｬｾｄｃｆＮｈｦｇｓ＠ E TVHnA E f.HTO ｬｾｅｴ｜ｉｅ＠ E 1·/:H·.rn:: F !··JüVF ｃｅｈｔｦｩｖￜｾｩ＠ lt-:, .. ｊｾＺＮＬＪｄ［［ＺＬＬｊｌＪＺＮＬ［ｾＺ＠

ｒ･ｳｰｯｮｳ｡ｶｾｬＬ＠ em caso de Empregado me11ov 

:::: :::: :::: :::: ＺＺｾ＠ :::: 

RI?-- C X BO DE FEl"{ X í-"<Eó'i 
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"*"*:) r:or·l'"l·:·::·.pi)l"idí.:.:·ntf.:- Ｑ＿ＮＮＡｾＮ＠ ｭＺｾｲｾｨｾＺＬｾｾＭ ﾷｦ･ｲＺｩＮｩｾＮｾＺﾷＺ＠ ｯｲﾷＱｾ＠ ｦＺｻＺＮｮ｣ｦ｟ＺＮ｣ｬＺｩ､･ＮｾＺＭ f.• quf.· vou ｾｊｦＮｬＺｩＺｩｾｬＧＢｾｾ＠ dt:- ｩ［Ｍ［ｲＺｾ］Ｍｾﾷﾷ､ｻＺ＼＠

ｃ￼ｬｩｾ＠ ＱＮｾ＠ ｩｬｶｩｾＺＮ￼＠ que ｬＢｦＧｃｴｾｨＢｩ＠ ｾＺﾷｭ＠ tt:·mpc- hi-íb'il ,=.\o ｱｩＮｬｾ［ＺＬｬ＠ de-:! o mt·i.l c:lf:nt.e •. 
P;)r ser· Ｑ［･ｲｾｾ､･Ｌ＠ ·firmo o pr·0sen·te r·e;:ibt), ｾｩ｡ｮ､ｯ＠ plena e ger·al ｩｬｬｬｩｴ｡｛ｾｬＩＬ＠
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,< ＬＩｾＧ＠ '"Q f>, li': I; 
' PREFEITURA DE SAO LOURENCO 

I'') ｣ｾ＠ r"' ｾｾﾷｾＬ＠

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO''"" ·,;;!V '!p";; 
i Fi_4. ｾｾＧ＠

1
• CNPJ: 18.188.219/0001-21$ 

PERIODO: Julho/2006 \'<-;, Ｍｾ＠ '<J' ' 

\, 1'-; .s ｇｦＮｾｾＧｩ＠
CODIGO NOME NIVEL REGIME ｇｒｕￊ＿｢ｾｾ＠

0451 JULIO ｃｅｓｐｾ＠ SACRAMENTO CC-24 A C.L.T. AP 

LOCAL/SETOR FUNCAO/CARGO 
SECRETARIO MUN.FAZENDA DPTO CADASTRO,CONTROLE, MOB IMOBILIARIO 

Vencimento ............ : 1, 4 04 . 77 IRRF .................. : 71.33 
Quinquenios ........... : 561.91 

OBS: vencimento referente a 18 dias 

TOTAL BRUTO: 1,966.68 TOTAL DESCONTOS: 71.33 

LIQUIDO: 1,895.35 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS BASE IRRFI 
415.00 1,966.68 1,966.68 167.17 1,690.70 



•\) 

PREFEITURA DE SAO LOURENCO 
CNPJ: 18.188.219/0001-21t 

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO 

CODIGO NOME 
0451 JULIO CESAR SACRAMENTO 

PERIODO: Agosto/2006 

NIVEL 
CC-24 A 

LOCAL/SETOR 

REGIME 
C.L.T. 

FUNCAO/CARGO 
SECRETARIO MUN.FAZENDA DPTO CADASTRO,CONTROLE, MOB IMOBILIARIO 

Vencimento ............ : 1, 794.99 INSS .................. : 
Quinquenios ........... : 718.00 IRRF .................. : 

OBS: vencimento referente a 23 dias 

276.43 
111.81 

** Parabens pelo seu aniversario transcorrido este mes. Nos lembran:c, 

TOTAL BRUTO: 2,512.99 TOTAL DESCONTOS: 388.24 

LIQUIDO: 2,124.75 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS BASE IRRFI 
415.00 2,512.99 2,512.99 213.60 1,960.58 



DE SAO LOURENCO 
CNPJ: 18.188.219/0001-21t 

［ＯＡｦ［ｪ［｜ＩＱＡＯＧＨ［ｾ［＼｜＠
DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTo!.?' Cfl(DIVi ｟ＮＮｾＬｾﾷ｜＠

f rr., 116 ｾ＠ -:1 

PERIODO: Maio/2006 ｜ｾＺＭ 73 ,;_/ .' 

Ｇｚｖｾｲｊｇｾ＠

CODIGO NOME NIVEL REGIME ｇｒａｕｐｐＧＨｪＧＭＭＭｾ］＠ '. ｾｾｾｾＺｾＢ＠ .. ｾｾＭＮｾｾ Ｑ＠0539 LUIZ ANTONIO DE SOUZA CARVALHO I CC-22 A C.L.T. ｾＭ

FUNCAO/CARGO LOCAL/SETOR I \ill 
I • 

SECRETARIO ｍｕｎＮｾｾｍｉｎｉｓｔｒａｃａｏ＠ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

Vencimento ............ : 
Quinquenios ........... : 

780.43 
390.22 

OBS: vencimento referente a 10 dias 

** Parabens pelo seu aniversario transcorrido este mes. Nos lembramos 

TOTAL BRUTO: 1,170.65 TOTAL DESCONTOS: 0.00 

LIQUIDO: 1,170.65 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS BASE IRRF1 
415.00 1,170.65 1,170.65 99.51 894.67 



AVISO PREVXO DE FERIAS 
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RECIBO DE FERIAS 
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t::>,V I SD PF<EVIO FEF<IAS 

Cart.eira dP ｔｲｃｾｨＮＺＱｬｨｯＯｓ･Ｑｲｩｻｾ［Ｚ＠ ＰＰｾＳＹＴｂｂＯＰＰＺＮＺＬｾＮＺＺＺＹ＠

Periodo da Go1o das Ferias Data do Retorno ao Servito 
ｩｂＯＰＷＯＲＨｽＰｾﾷ＠

. F'PD\IEJ,IT Db 
Vencimerlto (30 ､ｩ｡ｳＩｾＭｾｦｦｦｦｾｮｾ＠

Quinquenio ｾｮ•••Ｂｾｾﾷﾷ••ｦｦ•••ｾ＠

Acrescimo de 1/3 (30 dias) ｾ＠

TOTAL Hl;:lJTO •••••• " ............... ｾ＠

ｾＡＮＡｉ＠ .1.00 .. 00 
1,050.00 
l !I (}!:d) 11 00 

4,200 .. 00 

DEDUCDEb 
I 1\JSE\ n " 11 n n n ,. H 11 " n n n ,. n n ｾ＠ " n 11 " n r, 

I F: HF ...... " ............ ,. .... ,. .............. ｾ＠
Emprestimo BB .............. ｾ＠ ....... : 
Emprest .. Fin .. RS ..... ｾ＠ ............... ｾ＠

Uf.lUIDO A I<ECE!lE" .......... : 

264 .. ｂｾＺｾｬ＠
ｾｾｳｾＺｲ［ＮＭ .. 07 / 

... 
Ｈｾｯｭｵｮｩ｣｡ｭｯｳＭｬｨ･＠ que, de acord4) com a lei, ser-lhe-ao concedidas ferias relativa 

ao ｰ･ｲｩ｟ｯ､ｯＮ｟ｩｦＡｃｽ｟ｩｲｳ｡Ｎ､ｴｾｳ｣ｾＭｩｴｯＬ＠ ·fi<:r:tndo 1TI ｳｵ｡Ｎ､ｩｾＮｰｯｳｩ｣｡ｯ＠ tt impcwtancia de 2,739 .. ＹｾＵ＠
' DOIS i'IH. F SETECEHTilt< E TIHNT?! E i•JIJVE 1m:nr;· E l·liY.IENTi\ E cmcn Cf::l•lTA%8 *·:l: .. :l;.ll:.:l<.*· 
• • ,J '• I • \ • •." \' ; • • ; • • \ t • • • \ • • 

ｾｾＪﾷＪｾｬｾＪﾷＪｍＪﾷＪﾷﾷＪﾷＪﾷＪﾷＪﾷＪﾷＪＢＧﾷＪﾷｬＢＪﾷＪﾷｾｳＪﾷＪｾＩ＠ relativa aos 20 dias de ferias, a ser 
ｰｩｾｬ｝＠ ｉｾ＠

, fl)uw;)o-
·······- .. ············· ···Cttf e·43:lc·Ertrcnzrr}{JYriruentc.r················ 

Ci!toie ｾｪｲｴＩｾｴｩｬ･ＭＡＦｌ•［ＱｊｩＡＶｩＨｬｬＶ＠ de Pmoa/ 
Decróio ri"2A52 óo 15/03/2005 
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F<ECIBO DE-FEF<IAS 
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com o aviso que recebi em tempo habil ao qual dei o meu cienteu 
Por- !:!.e.'r vE·i··dadt.·, ·f:irmo Ci ｰｲｅＭｾＭｦＮﾷｮｴｩＺ•＠ rt·c:ibo, di:1ndo p1enr.t f.• geri:<.] qu:it;icao .. 

!::.m ーｾﾷﾷ＼ﾷ［Ｚﾷｱ＠ !:·t do 

ｾＺｴﾷｾＺＮｰｯｮＺＮｩ＿ＮＮ｜ＱｦＮＧＱ＠ !l t:•m ｣［ＺＭＮＡｾＮｯ＠ dE' t-:ml)f"t•qi:<.do ｭ･ｮｯｾＺ＠. . -··"" . : . 
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AVISO PREVID DE FERIAS 

'"i.!i•'" 

RECIBO DE FERIAS 
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TURA DE SAO LOURENCO 
CNPJ: 18.188.219/0001-21t 

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO 

CODIGO NOME 
000.5 ANA MARIA DE MELO 

. FUNCAO/CARGO 
SECRETARIO MUN.FAZENDA 

PERIODO: Novembro/2005 

NIVEL 
CC-24 A 

LOCAL/SETOR 

REGIME 
Estatutario 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

OBS: vencimento referente a O dias 

TOTAL BRUTO: 0.00 TOTAL DESCONTOS: 

LIQUIDO: 

GRUPO 
ES 

0.00 

0.00 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS 
0.00 

BASE IRRFI 

415.00 0.00 



/i>..- ､ﾷｾｾｾ｛ｈｖ＠ ＮｾＭｾｩｾ［ｽｾｾ＠

f'-· ·''"' 1 I "'O 'u> ; 1:· l"l'-"-·•···. -·L-- ｾ＠

ﾷＭ＾ｾ＠ ., , ..... 
PREFEITURA DE SAO LOURENCO 

..,_ CNPJ: 18.188 ＮＲＱＹＯＰＰＰＱＭＲＱｾ＠
DEMONSTRATIVO DE ｐａｇａｍｅｎＴｾＮ＠ ＭＢＢＧＢｾＭ , i 

··.4;1,··'· - ﾷｾＢ＠
PERIODO: Outubro/2005 ｜ｦＮＺｦＴｓＧｇｴＧ＼ＧｾＢ＠

CODIGO NOME 
0005 ANA MARIA DE MELO 

FUNCAO/CARGO 
SECRETARIO MUN.FAZENDA 

NIVEL 
CC-24 A 

LOCAL/SETOR 

REGIME 
Estatutario 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

GRUPO 
ES 

OBS: vencimento referente a O dias 

** Parabens pelo seu aniversario transcorrido este mes. Nos lembramos 

TOTAL BRUTO: 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL 
415.00 0.00 

0.00 TOTAL DESCONTOS: 

BASE FGTS 

LIQUIDO: 

DEPOSITO FGTS 
0.00 

0.00 

0.00 

BASE IRRF:r 



.-
.. 'FREFEITURA DE SAO LOURENCO 

CNPJ: 18.188.219/0001-21t 

CODIGO NOME NIVEL REGIME 
1787 SEILA MARA VASCONCELOS JUNQUEIRA CC-05 P Ad nutum 

FUNCAO/CARGO 
COORDENADOR GERAL DO PROCON 

LOCAL/SETOR 
PROCURADORIA JURIDICA 

Vencimento ............ : 1,680.00 IRRF .................. : 
Aó.iantamento .......... : 

OBS: vencimento referente a 24 dias 

TOTAL BRUTO: 1,680.00 TOTAL DESCONTOS: 

LIQUIDO: 

SALARIO BASE BASE PREV.SOCIAL BASE FGTS DEPOSITO FGTS 
1,404.02 415.00 1,680.00 1,680.00 

AD 

42.30 
630.00 

672.30 

1,007.70 

BASE IRRFt 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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ｐｒｅｆｅｘｔｾｒａ＠ DE SAO ｌｏｾｒｅｾｃｏ＠
CEIHRO DE PROCESSA"EIHO DE DADOS \ 

FOLUA DE PAGAMENTO 130-SAL./2005,-_EXTRA 
Dia 2:-51 ＱＺＲＯＢＲｾＰＰｉＺｊ＠
ｾ［Ｎ［＠ J.7: 06: 0!7"· 

TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
l'OTAL 
TOTAL 

TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
·r o TAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
l'OTAL 
TOl"AL 

VENCIMENTOS ..•••...•..••. : 
QUI NG!UEN I OS ....•.••.•••.• : 
GRATIFICACOES ....•.•..•.. : 
ADICIONAL NOTURNO •••••••• : 
ADICIONAL INSALUBRIDADE .. : 
ADICIONAL PERICULOSIDADE.: 
HORAS EXTRAS .•..•.•.••..• : 
AULAS EXTRAS ••••.••••••.. : 
DOMINGOS/FERIADOS .•....•. : 
REPOUSO SEM.REMUN.(l/6) .. : 
ADICIONAL ESCOLARIDADE .•. : 
ADICIONAL COORD.UNID.ESC.: 
ADICIONAL EDUC.ESPECIAL •. : 
ABONO FERIAS .........•.•• : 
A30NO FAMILIA INSS ..•.... : 
ABONO FAMILIA IPSEMG •.... : 
PASEP ABONOS/RENDIMENTOS.: 
COMPLEMENTO DE PAGAMENTO.: 
AUXILIO ALIMENTACAO ...... : 
REPOSICAO SALARIAL ••••.•• : 
REUNIOES PEDAGOGICAS •.... : 
BRUTO .....•..•••....•..•. : 

FALTAS/SIJSPENSOES ........ : 
INSS .....•...••.......... : 
I PSEMG ...........••...••. : 
PECIJLIO/SEGURO/DENTISTA •• : 
IRHF ..•...........•....•. : 

Folha No. 045 

. 

1,050.00 
0.00 
0.00 
0.00 
o.oo 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00-
,o- 00 

1,050.00 

0.00 
94.50 
0.00 
0.00 
0.00 

EMPREST l MO CEF ....••.•••• : O. 00 
ｆｉｾａｓｐ＠ ........•...•.....•• : O. 00 
CONTRIBUICAO SINDICAL •.•• : 0.00 
SINDICATO/CONTRIBUICAO ••• : 0.00 
SlNDlCATO/BIGCARD ....•.•• : 0.00 
I'>ENSAO ALIMENTICIA ..•.•.. : 0.00 
DEVOLUCAO FERIAS PREMIO .• : 0.00 
PAGAMENTO INDEVIDO ...•..• : 0.00 
ｅｍｐｉｾｅｓｔ＠ I MO HSBC ...•.. :-.-· • • : , , _ -O. 00 • 
ａｾ＠ I ａｎｔａｍｅｾｔｏｓ＠ ....•• ＢＺｾＺ＠ •· .•. : , ＨＧ Ｕ ＬＮｾｾＹＵＢＰＮ＠ 00 
TELEFONE CELULAR ..••. _ -•· . . .. ,, . -'l Ｎｾ＠ O. 00 
EMPREST I MO BCO- DO BRAS.J: L;,_. 1:,,.. -. '!-- o- 00 
DESCONTO AUTORIZADO\ .. ｴＮＺｾ＠ - 0.00 
EMPRESTIMO BANCO ｒｕｾａｌＮｾｾＺ＠ 0.00 
EMPRESliMO FIN.BANEX .•.•• : 0.00 
CARTAO UNIK .•••..••...••. : 0.00 
CARlAO UNASP ..•.......••. : 0.00 
DESCONTOS ....•.•.....•..• : 1,044.50 

TOTAL LIQUIDO ...•........ 5.50 

" 

' 

ｾ＠

,_ 

' 

ｾＭ

PAGAMEN"fO REFERENTE A 6/12 AVOS DE DECIMO TERCEIRO SALARIO DE 2005 
ｂａｓｾａｕｄ＠ NUG [>ECRElOS 1230 E 1759 EM CONSONANCIA COM A LEI MUNICIPAL 
2.268 ｯＺｾ＠ ＱＸＮＱｴＮｾｾ｡Ｎ＠

' \ 

F'agina: 2 
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FOLHA DE PAGAMENTO JUNH0/2005 EXTRA 
O .ia ＺＮＧｾＳＯ＠ Lê/200B 
as l7 

1

::.06 ｾ＠ 4 1-:i' Folha No. 046 Pagina: 1 20081223 . 
］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］＠

tlo. 'tlooe, Vencieento Guinquenio Gratific. Ad.Noturno Ad.lnsaL ｩ｜､Ｎｐ･ｲＮｩｾＧ＾ｈｳＮ＠ Extras Aulas Ext. Doo/Feriad. Rep.S.Rem. Ad.Escolar Ad.Coo.Un. Ad.Ed.Esp. Ab.Ferias Total Bruto 
' ... " ｾ＠ ... . 

Funcao A.Faa.lNSS A.F.lPSE"6 PASEP Compl.Pag. Aux.Ali&. Repos.Sa'l. Reunioes Falt/Susp. lllSS 1PSE"6 Pc/Sg/Dent lRRF Eopres:CEF FRASP Total Desc. 
Cont.Sind. Sind/Biyc. Pensao AI. Dv.F.Preo. Pag.Jndev •. Eopr:HSBC Adiantao. T.Celular E•prest.BB Desc.Aut. Eopr.B.Rur Eopr.Banex Unik/Unasp - Liquido 

ｾ＠ ｾ＠ .. - ' 
ﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷﾷﾷＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＺｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭｾＺｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

1787 SEli.A MARA VASCOtiCELOS JUNGUETRA 2,100.00 0.00 0.00 0.00.: o,oo>· 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 700.00 2,800.00 
o.oo . o.oo o.oo :,:o.:oo :;' o.oo· o.oo , o.oo o.oo 293.50 o.oo o.oo 166.28 o.oo o.oo 559.78 

· ' f r' '," • _ · ,,-

. 0.00 . _0.00 0.00 )o'' O.OQ.:: •. ｾｾｉｏｏＮｏｏ＠ . 0.00 ··0.00 0.00· 0;00 0.00 0.00 0.00 ｑ｟ＮｏｏｾＭＭ ·-=-- __ 2,240.22_ 
-::- -__.:. =-:: .. . .-_-:: -_·· :: "=---: Ｍｾ＠ :-: -::.:·-:: :: _- ---=---:::: ｾＭ __:: ｾＭＺＺ＠ ｾ＠ ｟ＺＺＭｾ＠ --=--=- ＭＭＭＭＭｾｾ＠ Ｍｾ［＠ ｾＭＺＮＭＭｾ＠ ｾＭＭＭ ｾＭ ｾＭＭＭ ｾＭ -- ---- ------ -- --.. - ----: ｾｾＭＭＭＭ ｾＭ ｾ＠ 1..:;-i.-- ｪＨｻｾｾｾ［＠ ｾｾＧＢＢＱＭＭＮＺｾ＠ ＭｾＭ .;.-_;,; ;.. ;;. ---;.._-_-:_ -:.-:. ｾＺ［ＭＮ［Ｎ＠ ;:.-.:.- _-;,. .:.:-..: _..:=--..:·.:...:;,. :-·.:.:. :. ＮＺＮＭＮＮＺＭ｟ＮＮＺＮｾＭＭＭＭＭ .:::..-_ .-:: ｾ＠ ｾｾＭｾＭＭ］Ｍ］ｾＭＭＮＮＺＺＮ＠ __ :.. :..-_:..-.:_-- .: ＭｾＭ ｾＮＺＭ -..:.:..:.. __ ---------------------------.------

. , ｾＢＧ｢Ｎｾ＠ ｾ＠

'(. :::.;· ./' •. 

. -- " ..... ｟ＧｦＧｾﾷ＠ __ 'ff- r·'" ' ﾷｾ＠ /' ' ' 
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PREFEITURA DE SAO LOURENCO 
CEtlTRO DE PROCESSAHENTO DE DAOOS 

FOLI-H,;· DE PAGAMENTO JUNI-I0/2005 - EXTRA 

Falha Na. 046 Pagina: 2 20081223 
］］］］］ｾ］］］］］］］］］］ＺＺＺＺＺＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］｣Ｚ］］＠ -.... 

TOTAL VENCIMENTOS .••..••.••••..• 
TOTAL QUINQUENIOS .......•...... : 
TOTAL GRATIFICACOES ••.•...•..•. : 
T01AL ADICIONAL NOTURNO .•.•.... : 
TOTAL ADICIONAL INSALUBRIDADE .• : 
TOTAL ADICIONAL PERICULOSIDADE.: 
TOTAL HORAS EXTRAS ••..•••.•.... : 
TOTAL AULAS EXTRAS ..•••.....••• : 
TOTAL DOMINGOS/FERIADOS ..•••.•• : 
TOTAL REPOUSO SEM.REMUN.(1/6) •• : 
TOTAL ADICIONAL ESCOLARIDADE .•. : 
TOTAL ADICIONAL COORD.UNID.ESC.: 
TOTAL ADICIONAL EDUC.ESPECIAL •. : 
TOTAL ABONO FERIAS .•....•...•.• : 
TOTAL ABONO FAMILIA INSS ••.•... : 
TOlAL ABONO FAMILIA IPSEMG .••.• : 
1-0TAL PASEP ABONOS/RENDIMENTOS.: 

• TOTAL COMPLEMENTO DE PAGAMENTO.: 
I ｦ［ﾷﾷｾ＠ TOT.AL AUXILIO ALIMENTACAO ..•.•• : 

ｾﾷ＠ 11,' • 

,.. ' 'i.rO :r ａｉｾ｟＠ ｈ｛ｾｐｏｓ＠ 1 CAO SALARIAL .•....• : 
-.. • TO T At.:•'ru::UN IOES PEDAGOG I CAS ..... : ... - . ' .. ,_ . 
• ":H;ll AL Bt:.:U'(O, ••...•...••...•.•..• : - . . 

TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 
TOTAL 

.. 
F-l'jl_;,·TAS I SUSPENSOES ..•••••. : - ...... 
I NS-"' ·' -• • ＭＮＭＺｾｯＮＢ＠ ..... ｾｾＢＧＢＧＢＧＧＢＢＧＢＧＢＧ＠ ..................... . 
IPSEMG·.· ..•.•.•.•....•..•. : 
PECULIO/SEGURO/DENTISTA .. : 

TOTAL ｊＺｒｾｾｆ＠ .....•••..........••. : 
TOTAL EMPI;:EST I MO CEF .••.•••.... : 
TOTAL FRASP .••...•......•...••• : 
TOTAL CONTRIBUICAO SINDICAL •.•• : 
TOTAL SINDICATO/CONTRIBUICAO .•• : 
TOTAL SINDlCATO/BIGCARD ....••.. : 
TOTAL PENSAO ALIMENTICIA .•...•• : 
TOTAL DEVOLUCAO FERIAS PREMIO •• : 
TOTAL PAGAMENTO INDEVIDO ••••..• : 
TOlAL EMPRESTIMO 1-CSBC •.•..•.... : 
TOTAL ADIANTAMENTOS .•....•.••.. : 
TOl AL Ｍｾ＠ ELEFONE CELULAR .•.••.•.. : 
TOTAL EMPRESTIMO BCO.DO BRASIL.: 
TOTAL DESCONTO AUTORIZADO .•.••. : 
TOTAL ｅｍｐｬｾｅｓｔｉｍｏ＠ BANCO RURAL .•• : 
TOTAL EMPRESTIMO FIN.BANEX •••.. : 
TOTAL CARTAO UNIK •...•......••. : 
TOTAL CAI'U AO UNASP .........•.•. : 
TOTAL DESCONTOS ...••.••...•.••. : 

TOTAL LIQUIDO ..•.•.....•.•.•... : 

2,100.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
o.oo 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

700.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

2,800.00 

0.00 
293.50 

0.00 
0.00 

166.28 
0.00 
0.00 
o.oo 
o.oo· 
0.00 
0.00 
0.00 

100.00 
0.00 
0.00 
o.oo 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

559.78 

2,240.22 

ＭＭＭ［ＮｾｾＦＮＰｾ＠-.. o.,.r-. - . -- ｇｾｾＭ . -ｦＦｑｾｾ＠
ｾｾｯＧＴｇＧｾ＠

ｾｾ＠

I"AGAMENTO REFERENTE AO PERIODO AQUISITIVO DE FERIAS 
Hi-;E;L.:-iDO N[l[; Dt.CnETCS 1.2::''.0 E 1. 7::19 EM CON!30NANCIA COM 
ＲＮｾＶＸ＠ OE ＱＸＮＱＱＮＧｾＸｾ＠
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PREFEITURA DE SAO 
CEIHRO DE PROCESSAMEtHO DE DADOS 

LOURENCO 

FOLHA DE PAGAMENTO 130.SAL./2005 - EXTRA 
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Ｚｾ］］］］］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ＠

tio. Nome 
ｆｵｮｾ｡ｯ＠

Vencioento Guinquenio 6ratific. Ad.lloturno Ad.Insal, Ad.Peric. Hs. Extras Aulas Ext. Do•/Feriad Rep.S.Rea. Ad.Escolar Ad.Coo.Un. Ad.Ed.Esp. 
A.Fao.lNSS A.F.lPSEM6 PASEP Coopl.Pag. Aux.Ali&. Repos.Sal. Reunioes Falt/Susp. ltlSS IPSEM6 Pc/Sg/Oent IRRF Eopres.CEF 
Cont.Sind. Sind/Bigc. Pen•ao AI. Dv.F.Preo. Pag.lndev. Eopr.HSBC Adiantam. T.Celular Eoprest.BB Desc.Aut. Eopr.B.Rur Enpr.Banex Unik/Unasp 

Ab.Ferias Total Bruto 
FRASP Total Desc. 

Liquido 

UIJ7 SEitA MARA 'IASCUHCELOS JurJOUEIRA 1,050.00 0.00 0.00 0.00 0.0,0 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 11050.00 
o.óo ｾＰＮＰＰ＠ • ｾ＠ 0.00 0.00 0.00 o.oo 0.00 . o,oo 94;50 0.00 o.oo 0.00 0.00 . 0.00 1,044.50 

. . .... . . - . , •. - - . o.oo- ; O!JO ｾ＠ o.oo- o.oo - - o.oo · o.oo 9so.oo· o.oo o.oo- :o.oo - o.oõ ó.oo- o.õo- < s.so 
- ｾ＠ｾ＠ .:. - --. ｾ＠ - .. -· --·· ··- ----- -----·--- ----------··-- --- j__;, ___ _ ,:.._._ -- ＭＭＧｾｾＭＭＧＭＧ＠ -!. ＭＭＭＭｾＭＭＭＢＧｾＭＭＭＭＭＭＢＭＭＭＭＭＭＭＭ ---- ___ .;. ____ -- ___ ;._ ------------------------------------------.,...---------------------------------------------------------------------/ '*',: ﾷｾＮＧ＠ ._.,.,.,. ｾ＠ ,_.,.-_,'{._ ,_. .. 'lf'J. _,r 

,.:l ﾷ｜ｾｩ＠ W' ｾＢｉ［Ｍｾ＠ ＺＮＮＭＺｾｩ＠ \.)I',_) - ,_. ......... . 
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, - ｾ｜ｏｾｑ＠ 1)ft..\ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 
Processo n° 747281 
Data: 19/11/09 

CERTIDÃO 

Certifico, nos termos do disposto no art. 166, § 8° da Resolução n° 
12/2008, que procedi à juntada da documentação de fls. 1123 a 1173, 
encaminhada pela Procuradora dos interessados. 

ｾ＠:1 '()--.V'-9·-
Reginald; de ｾ､ｵ｡＠ Ribeiro 

Coordenad r de Área 
TC-14 4-5 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Encaminho os presentes autos à CARPAM/DAE, em cumprimento ao 
despacho de fls. 1062. 

ｾｾｾＬＭｾ＠
·v,U 

Reginaldo ｾ･＠ Pádua Ribeiro 
ｃｯｯｲ､･ｮ｡ｾｯｲ＠ de Área 

TC-1464-5 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO E._ .'ADO DE MINAS GERAIS- TCEMG 

Relatório de Dados do Processo 12/06/2018 14:47:29 

N° Processo: 747281 Protocolo: 61674/2008 Autuação: 07/03/2008 Ano:2006 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll Natureza: INSPEÇÃO ORDINÁRIA TA: DM 

Localização: COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA ANÁLISE DE PROCESSOS- OTIMIZAR 0000747281 

Situação: NÃO INFORMADA 

Procedência: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LOURENÇO 
N° Antigo: Processo Principal: 729793 Qtde. Anexos: 

Município: SÃO LOURENÇO 

DISTRIBUIÇÃO: 

Relator: CONS. GILBERTO DINIZ Distribuído em: 07/03/2008 

Colegiado: SEGUNDA CÂMARA Redistribuído-em: 09/10/2013 

Auditor: 

Assunto: CONTROLE INTERNO, TESOURARIA, DESPESAS GERAIS, REPASSES Â CÂMARA MUNICIPAL, ENSINO, FUNDEF, 
SAÚDE E REMUNERACÃO DOS AGENTES POlÍTICOS EXER2006 

. 
PARTE(S): 

Nome Tipo 

ANA MARIA DE MELO Responsável 

ANA PAULA DE LORENZO Responsável 

CARLOS LOURENÇO MOTTA MARTINS Responsável 

CELIA SHIGUEMATSU CAVALCANTI FREITAS LIMA Responsável 

DAL VA MARIA BOLZONIILHA Responsável 

JÚLIO CÉSAR SACRAMENTO Responsável 

LEILA MIRANDA PEREIRA DA SILVA Responsável 

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CARVALHO Responsável 

LUIZ CARLOS BATISTA Responsável 

LUIZ HENRIQUE RODRIGUES Responsável 

NATALICIO TENORIO CAVALCANTI FREITAS LIMA Ordenador 

NELSON DE ALMEIDA RANGEL Responsável 

PAULO ROBERTO FAZOLO GASPAR Responsável 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LOURENÇO Procedência 

RENATO RODRIGUES Responsável 

SEILA MARA VASCONCELOS JUNQUEIRA Responsável 

SILVIO OLIVEIRA DE MELLO PIANTINO Responsável 

WAL TER JOSÉ LESSA Responsável 

ÚLTIMA TRAMITAÇÃO: 

N° GUIA Emissão Rcbto Origem Destino Ocorrência 

1317611 15/02/17 15/02/17 COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA COORD. PARA OTIMIZAÇÃO TRANSFERIÕNCIA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL • DA ANÂLISE DE PROCESSOS 
OTIMIZAR ·OTIMIZAR 

I --'-·-·-· I 
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N° Processo: 

OFÍCIO(S): 

Ano N' 

2009 13976 

2009 13975 

2009 13974 

2009 13973 

2009 13972 

2009 13971 

2008 23484 

2008 23482 

TRIBUNAL DE CONTAS DO E. .ADO DE MINAS GERAIS- TCEMG 

Relatório de Dados do Processo 12/06/2018 14:4 7:29 

747281 Protocolo: 61674/2008 Autuação: 07/03/2008 Ano:2006j 

Parte Dt. Comun. Dt. Veto. Ocorrência 

SILVIO OLIVEIRA DE MELLO PIANTINO 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
SEI LA MARA VASCONCELOS JUNQUEIRA 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

RENATO RODRIGUES 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

NELSON DE ALMEIDA RANGEL 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
LUIZ ANTONIO DE SOUZA CARVALHO 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
ANA MARIA DE MELO 25/06/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
WAL TER JOSÉ LESSA 06/11/2008 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
NATALICIO TENORIO CAVALCANTI FREITAS LIMA 06/11/2008 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 



12/06/2018 14:47 

Processo: 7472a1 

Guia Dt Emissão/ 
Recebimento 

---
696964 1 01031200a 11 :14 

1 01031200a 17:02 

697168 1 01031200a 17:07 

1 01031200a 17:27 

734954 291081200a 17:05 

2910ai200a 17:27 

738379 151091200a 17:22 

151091200a 17:31 

738596 161091200a 15:02 

171091200a 08:53 
73a775 171091200a 09:4a 

171091200a 10:07 

740402 241091200a 12:12 

2410912008 13:59 

740651 251091200a 09:34 

251091200a 09:39 

740661 251091200a 09:5a 

251091200a 14:42 

749207 031111200a 13:46 

031111200a 16:3a 

a30375 2011112009 17:01 

2311112009 oa:50 

a47241 021031201 o 17:04 

021031201 o 17:49 

919212 0410512011 07:49 

0510512011 09:36 

922150 1910512011 14:10 

191051201115:19 

11a5503 2410212015 21:09 

2410212015 21:09 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS rJ<;RAIS 
_elatório das Tramitações do Processo 

Nr. Proc. Antigo: 

Unid.TC Emitente/ 
Destinatária 

PROTOCOLO 

4A. CAAM - DAM - DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

GABINETE DAM - DAE 

GABINETE DAM- DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

GABINETE DAM- DAE 

GABINETE DAM- DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

GABINETE DAM- DAE 

GABINETE DAM - DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

4A. CAAM - DAM - DAE 

GABINETE DAM- DAE 

GABINETE DAM - DAE 

GABINETE DO CONS. SUBST. LICURGO 
MOURÃO 
GABINETE DO CONS. SUBST. LICURGO 
MOURÃO 
CAD/V- COORD. DE ÁREA DE DILIGÊNCIA E 
VISTA 
CAD/V- COORD. DE ÁREA DE DILIGÊNCIA E 
VISTA 
CARPAM - DAM - DAE 

CARPAM - DAM - DAE 

8' CFM - a• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
a• CFM - a• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
GABINETE DR. EDUARDO CARONE COSTA 

GABINETE DR. EDUARDO CARONE COSTA 

a• CFM - a• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
a• CFM - a• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
1' CFM- 1' COORD. DE FISCALIZAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

MARIA DA CONCEJCAO DOS SANTOS DIAS 

DENISE STARLING ARAUJO DE FREITAS 

DENISE STARLING ARAUJO DE FREITAS 

ANTONIETA DE PADUA FREIRE JARDIM 

ISABELLA KUSCHEL NAGL 

DENISE STARLING ARAUJO DE FREITAS 

DENISE STARLING ARAUJO DE FREITAS 

ISABELLA KUSCHEL NAGL 
ISABELLA KUSCHEL NAGL 

CLAUDIA CRISTINA SCALDAFERRI 

CLAUDIA CRISTINA SCALDAFERR/ 

LETÍCIA MARQUES FIGUEIREDO 

ANA CLAÜDIA FRANÇA DIB 

DENISE STARLING ARAUJO DE FREITAS 
CLAUDIA CRISTINA SCALDAFERR/ 

ANA CLAUDIA FRANÇA DIB 
ANA CLAUDIA FRANÇA DIB 

MARIA GABRIELA DE MESQUITA PENHA 

V/RG/NIA MUZZI RIBEIRO DE OLIVEIRA 

JAIR CONCEICAO ME/RELES 

RUBIA MIRANDA 

PAULO FERNANDO LOBA TOM FILHO 

CLAUDIA B. GARABIN/ 

CRISTIANO DE SOUZA HOTTS 

ALEXANDRA ALVES GARCIA 

MARIA VITORIA M LEITAO ALVES 

MARCELO DE ALMEIDA DIAS 

CRISTIANO DE SOUZA HOTTS 

FERNANDO NEIVA CARVALHO DILL Y 

TCEMG 

Pág.: 1 

Ocorrência 

DEVOLUÇÃO POR FALTA DE ASSINATURA 
DIRETOR I COORDENADOR 

ASSINATURA I DESPACHO DO DIRETOR 

CORREÇÃO DE ANÁLISE TÉCNICA 

DEVOLUÇÃO APÓS CORREÇÃO DE ANÁLISE 
TÉCNICA 

CORREÇÃO DE ANÁLISE TECNICA 

DEVOLUÇÃO APÓS CORREÇÃO DE ANÁLISE 
TECNICA 

DEVOLUÇÃO PARA NUMERAÇÃOICORREÇÃO 
DE PÁGINAS DE PROCESSOS 

DEVOLUÇÃO 

CONCLUSÃO AO AUDITOR-RELATOR 

ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

REEXAME 

TRANSFERtNCIA 

EMPRÉSTIMO 

DEVOLUÇÃO 

TRANSFERtNCIA 



12/06/2018 14:47 

Processo: 747281 

Guia Dt Emissão/ 
Recebimento 

1296281 03/10/2016 15:42 

17/10/201615:16 

1317611 15/02/201719:34 

15/02/2017 19:34 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｾｾｒａｉｓ＠
_ .. elatório das Tramitações do Processo 

Nr. Proc. Antigo: 

Unid.TC Emitente/ 
Destinatária 

1' CFM -1' COORD. DE FISCALIZAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS 
COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL - OTIMIZAR 
COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL- OTIMIZAR 
COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA ANÁLISE DE 
PROCESSOS - OTIMIZAR 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

FRANCISCA AUGUSTA DA SILVA 

FABIANE CRISTINE RODRIGUES MOREIRA 

TCEMG 

TCEMG 

Pág.: 2 

Ocorrência 

ｔｒａｎｓｆｅｒｾｎｃｉａ＠

ｔｒａｎｓｆｅｒｾｎｃｉａ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｾｳｳ＠ ... -·-· / Coordenador/a para Otimização da Análise de Processos 

ｾ＠ ｾ＠OTIMIZAR ＧＱＱＧｾｾ＠ .. ,•?:·\ 
DEMONSTRATIVO DE ATUALIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO· PREFEITO E VICE-PREFEITO ......... ＺﾷＮｾＮ＠ _.. 

Prefeitura Munldpal ､･Ｚ｛ｳｩｾｉＺｃ［ｲｾ｡＠ LEGISLATURA: 2005 a 2008 

lndlctApllc8do 

(INPQ 

"' 044 

0,73 

091 

070 

000 

003 

000 

015 

058 

054 

040 

ResoluçJo Fixadora ｮｴＮＺｧﾷｾｾ＠ ｴｦＱｩｊＣｾｪ＠ .Valor Fixado: I !];'!FE\!7!1 Prefeito flf<Jt!TIHH:!-1 MYit;;;'i'!L Vlce-Piirn!lto_fftiiHV__&1 
jvlrfludo corrlcldo "pró-rata") I !t§â1Kf\0!' 9.859,91 ＺＺＭｾｾ￭ｩ［ｴＹＱｬｴＧ｛Ｑ｟ＮＢＮｑＩＺ［Ｎ＠ 4.!)29,95 ·TIV ':'!H' 

2005 2006 2007 2008 

V1tores Atu1lludos 
lndice Aplicado 

Valores Atuaflnu:los 
lndlceAplic1do 

V1lorn Atualizados Valores Atualizados 

Prefeito Vice-Prefeito (INPQ Prefeito 

9.916,11 4.958,05 038 10.408,38 

9.959,74 4.979,87 0,23 10.432,32 

10.032,44 5.016,22 027 10.460,48 

10.123,74 5.061,87 012 10.473,04 

10.194,61 5.097,30 ou 10.486,65 

10.194,61 5.097,30 000 10.486,65 

10.197,66 5.098,83 012 10.498,19 

10.197,66 5.098,83 0,00 10.498,19 

10.212,96 5.106,48 016 10514,98 

10.272,20 5.136,10 043 10.560,20 

10.327,67 5.163,83 042 10.604,55 

10.368,98 5.184,49 062 10.670,30 

VIce-Prefeito (IN PC) 

5.204,19 0,49 

5.216,16 042 

5.230,24 044 

5.236,52 026 

5.243,33 026 

5.243,33 031 

5.249,09 032 

5.249,09 05, 

5.257,49 025 

5.280,10 030 

5.302,28 0,43 

5.335,15 097 

Resoluçlo/lel: 
De: 

'"""" 
10.722,58 

10.767,62 

10.815,00 

10.843,12 

10.871,31 

10.905,01 

10.939,90 

11.004,45 

11.031,96 

11.065,06 

11.112,64 

11.220,43 

2.680 
17/11/2004 

Obo.:OYIIO<II:udofol,<>rrJ;Ido pelo INP( "pr<Nl>lo'" I 

ｰｯｲＡｾ＠ do mio do ftxoçk, 'onformf' tn!tndlmtmo ""'ta 
c ... , monKestodo m .. lo do ｃｯＢＧｵｾ｡＠ "'· M'r64--4f9J, 
formulodo pelo Preoldel!te da C l-mar> M,.,l<lpol "­
Prl!lnha, ""'Seslo do ＼ｬｦ｡ＱＱｾＯｬＧｊＧｊＳＮ＠

lndke Apllndo 

Vlee-Prefelto (IN PC) 

"'"'" Vice-Prefeito 

5.361,29 069 11.297,85 5.648,93 

5.383,81 048 11.352,08 5.676,04 

5.407,50 051 11.409,98 5.704,99 

5.421,56 064 11.483,00 5.741,50 

5.435,65 096 11.593,24 5.796,62 

5.452,50 091 11.698,74 5.849,37 

5.469,95 ,., 11.766,59 5.883,29 

5.502,23 021 11.791,30 5.895,65 

5.515,98 015 11.808,98 5.904,49 

5.532,53 0>0 11.868,03 5.934,01 

5.556,32 

'" 
11.913,13 5.956,56 

5.610,21 029 11.947,68 5.913,84 

LEGiBILIDADE ---J 
COMPROMETIOJt\, 
ＭＭＭＭＭＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭﾷｾｾﾷＭＭＭＭＭｾｾＭﾷﾷﾷ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria p1ra Otlmllaçlo da An,llse de Processos 

OnMIZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsidios e Diferenças Pagas 

Prefeitura Municipal: ｾｾｾｾＬｾｯｾｌｯｾｵｾｲＡ･ｾｮ￧ｾ•ｃＺ］］］］］ＺＺＺＺＺ］］］］］］］］］］］｝＠
SUBSIDIO DO PREFEITO 

Exerdclo: 2006 

Resoluçflo Fixadora: 

r== 
117/09/2004) %reajuste valor Flxado (R$): @.oo 

Reajustadora: Resol. nt {xx/KX/xxxx) 0,00% Valor Reajustado (R$) 10.368,98 
Reajurtadora: Resol. nl! =/><XXX IX>/X>/xxx,) 0,00% Valor Reajustado {R$) 10.368,98 
Reajustadora: Resol. nl! ］ｾＭ I"''"""'' ｯＮｾ＠ Valor Reajustado {R$) 10.368,98 

fndl« de Valor conforme I 
M!o 

Nt da Resoluçlo/ 
ｒ･｡ｪｵｾ＠ Resoluçio/ Lei I od• Valor Apurado (R$) Lo I ,., (RS) P1g1mento 

Jao 

ｾ＠
0,38 10,408,38 9,700,00 -708,38. 

Fev 0,23 10,432,32 

Ｑｾ＠
-732,3l 

M" 268( 0,27 10.460,49 -760,49 

_Abr 2680 0,12 10.473,04 341,49 

''I 2680 0,13 10.486,65 . 10.814,53 327,88 

"" 2680 0,00 10.486.65 10.114, 327,88 

lu I 

ｾ＠
o, 10.498,19 10. 114, 316,34 ., 0,00 10.498,19 10. 114, 316,34 

_iet 2680 0,16 10.514,99 10. 114, 299,54 

Out 2680 D.43 10.560,20 10.814,, 254,33 

"" 2680 0,42 10.604, 10.814, 209.98 
o., 2680 0,6< 10.670 10.814, 

ＭＱｾ＠10.670 0,• 

I 1/Hirl" 3.556; 0,00 -3.556,77 

TOTAL 126.430,77 V a . 

REMUNERAÇÃO DO VICE-PREFEITO 

Resoluçb Fixadora: 2.680/2004 

Reajustadora: Re:;ol, nt xxxjxxxx 
Reajustadora: Resol. nt xxxjxxxx 
Reajustadora: Resol. nt rx:r./rxxx 

fndicede 

(17/09/Z004) 

(n/XX/lOCXX) 

'"'"'""'' (X>/X>/.xxx) 

Valor conforme 
Subsidio do VIce· 

%reajuste 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

valor Flxado (R$): L§.oo 
Valor Reajustado {R$) ＵＮＱＸＴＧＮｾＹ］ＭＹ＠ ---------' 

valor Reajustado {R$) 5.184,99 
Valor Reajustado (R$) 5.184,99 

ｒ･ｭｵｮ･ｮｾｯ＠ do Prefrlto 
M!o 

Nt da ResoluçJo/ 
Reajuste ResoluçJo/Lel 

Prefeito conforme 
(Um !te conforme disposto no Inciso XI do 1rt. 37 d• Constltulçlio Vllot Apurado (R$) 

"' Folha de ,., (R$) 
P11g11mento 

Ja• 
ｾ＠

0,38 5.184,99 

ｾ＠Fev 0,23 5.196,92 

Mar 2680 0,27 5.210,95 4.850,00 

ｾﾷ＠
2680 0.12 5.21''.20 5.407,27 

Mal 
ｾ＠

0,13 5.223,98 5.407,21 

Ju" 0,00 5.223,98 5.407,21 

Jul 2680 0,11 5.229,73 5.407,27 

ｾﾷ＠
2680 0.00 5.229.73 5.407,27 

5et 

ｾ＠
0,16 5.238,10 5.407,21 

Out 0,43 5.260,62 5.407,27 

-"" 2680 _D,42_ 5.282,71 5.407,27 

-"'' 2680 0,62 5.315.46 5.407,21 

i13' S.IIOo Udm. '""" 5.315,46 ｯＮｾ＠

1/3 """ 
....... ,,., 1.771,82 ｯＮｾ＠

I TOl 63.215,4: 

OBSERVAÇ0ES: 
1) Foi Considerado 131 SJ,Ijrlo 111/3 de fMas, conforme DedJio prolatada no Assunto Admlnlslntlvo nt 850.200. 

b) Os vak>mqul! comp&e 1 Coluna "SubsidiO do Prefeito e VlcM'refelto conforme folhl de P1pmento", 

foram v:traldos dos demonst. de fls.: J 4? j 

Recalculo elaborarado em: 04/06/2018 

Estaa:ljrlo: Jésska Frantes Oliveira Paz 

FederaV88l 

10.408,38 -334,99 

10.432,32 -346,92 

10.460,49 -360.95 

10.473,04 190,07 

10.486,65 183,29 

10.486,65 183,29 

10.498,19 177,54 

10.498,19 177,54 

10.514,99 169,10 

10.560,20 146,65_ 

).604,55 124,56 

ｾ＠
91,81 

-\.556,77 
-5.315,46 

·1.771,82 

V a . 

Matrltula:._[l_,._ .. _• ____ _. 
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Prefeitura Municipal de: 

fndice Aplicado 
(IN PC) SECRETÁRIO MUNICIPAL 

Observações: 

ｦｾＮＡＺ｟Ｚ＠ ｟￪｡ｾ｣ｾｃＺ･ｮｴｲｾＭｾｾｯ＠ ｂｲ｡ｾｾＭ

Recalculo elaborarado em: ｾｬｦｾￕｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

[ndice Aplicado 
(IN PC) 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos 

OTIMIZAR 

Valor Fixado: 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

Índice Aplicado 
(IN PC) SECRETÁRIO MUNICIPAL 

Matrrcula 

Cálculo ｾｐｲｯＭｲ｡ｴ｡ＢＺ＠ Valor da fixadora até 31/12/2004 

Resolução/lei: 
De: 

2680/04 
17/09/2004 

Obs.: O valor fbcado foi corrigido pelo IN PC wpro-rata" a 
Pilrtir do mês da ｦｾｘ｡￧ｬｬｯＬ＠ conforme entendimento desta 
Casa, manifestado através da Consulta nQ. 89564-4/93, 
formulada pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Pratinha, em Sessão do dia 22/04/1993. 

LEGISLATURA: 2005 a 2008 

fndice Aplicado 
(IN PC) SECRETÁRIO MUNICIPAL 

;r 

- :.,. 



Prefeltur1 Munldpal: Slo Lourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CoonNnadMI .. ,. Otlmlzaclo diAMU.lk ｾ＠

onMIZAR 

Demonstrativo dil!l Ari,llse dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Exerddo: zoos 

REMUNERAÇÂO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾｬＧＡＮﾧ￭ｾｃｒｾｈｾｩﾧｒｉｾｏｂｍｾＧＢｾｉ､ﾧｯｾｯｩｾＭｾａｯｾｯｾｍｾｯｾ＼•ｾｾｾＮ＠ ｾｍｾＬｾｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］Ｚｬ＠

1680/2004 17/09/1004 

•• 

08SERVAÇ0U: 

1) FoiContldffldo 13t S.ijrto e 1/3 de ffrlot, conforme Declsllo prolatldl no Ammto Admlnlstr1th<o nt !50.200. 

Llmltt Comtlludona1 

ｦｬｯＺｭｵｮ｣ｲｾｯ＠ do hm!to (art.. 
J7,XlJ 

VItor Findo : 

V AtOR A'UIU.OO 

emRSIA!AU 

b) OS nlorH ｱｾｮ＠ ｣ｯｭｰｾ＠ 1 Colun1 "Rirf!lllnfflflo conforme FOLHA Of PAGAMENTO" 11111 o Prtofclto t Vlce-Prtfelto for1m extt11d01 d01 drmam1rat1Yos dt fls.: !uei:J-4/1140 
<) 

ｾ＠

•I 

MlbitubTC: 1398-3 



Prefeitura Munldpal: SloLourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordfl'lldlnta Jll111 ｾ､｡＠ Anollloo do ""'""­

OTIMIZAR 

Demonstrativo da An.lise dos Subsfdlos e Dlferençes Pagas 

Exercido: 2005 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(')i![CRETAJitOMunldpai·I.UilAnt&nlodtSOuu C1mlho · 

Observaçlo ("): fralores rKtbldos_pelos Stcm.tnos dt formt diferenciada. 

Lti/Resoluçlo flxtdot1: .U!D/Z004 17/09/2004 

Nt dl ｒｮｯｬｬｬｾＯ＠ ｦｮ､ｫ･ｾｬｬｲｬｬＡｮｬｴ＠ ｖＱＱｯｦ｣ｯｮｦｯｲｭｴｬｬｾＯ＠ ｒｲｭｶｮ｣Ｍｲｾｴ［ｏｲ､ｾ＠ FOI.H-
ｬｬｭｬｬ･ｃｏｦｴｦｬｾＡ＠

Mh 

'" "'' '" Q[ PAGAMitrTO 
RrmvM"l"J#o da Prefeito t•n. 

37,XI) 

ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠

ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠

OBSERVAÇÕES: 

1) Fo! ｃｯｮｴｫｬｾｵ､ｯ＠ UI S..llriotl/3 d1 fht.s, ｣ｯｮｦｾ＠ D«<slo prolltldl noAuuntoAdmlnlst.-.Uvo nl ｾＰＮＲＰＰＮ＠

Valor Fb:1d0: 

b) 01 ... 1ofn qut (0111p6co 1 Coh.111 "RemuneriÇio conforme fOlHA DE PAGAMENTO" p1r1 o Prtftlto e Vlce-Prrfl"l!.o foum ｲｯＺｴｲｾｬ､ｯｳ＠ d01 demonstrativos dr 0..: ,, 
ｾ＠

•I 

Re-t81eulo ebbomado em: 13/0f/2018 

An1llrtl: ｔｦｦｦｬｬｮｨｩｾｾｾｄｩｬｮｬｲｬ＠ ｾ＠

Anmmu: Ｑｾ＠

Mrtrlarb TC: 139S.l 

2.134,62 

V.o\LORAPUIW)() 

'"'R$ !Rt.o\Ll 



Prefeitura Munldpal: Slo Louren"' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｃｯｯｮｬｴｬｬｬ､ｯｲｬｬＮＭｾ＠ ｯｴｾ＠ dl AI'Aiblde ...__, 

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Andlise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Exercido: ZOOS 

REMUNERAÇÃO.DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) ｾﾧｾｃｬｬｾｮｾ￁ｒｾｉｏｾｍｾＢＧｾｫｬｾｰｾ｡ｬｾＭｾＭﾷｾ＠ .. ｾｯｾ､ｾ｡ｾａＺ［Ｌｴｭｾﾷｾﾷｾﾷ＠ =====================J 
ｏｾｲｶ｡￧ｬｯ＠ ("): lvalõres_ ｾ｢ｬ､ＰＱ＠ pelos SKreUrlos de fonn1 dffertndada 

Lei/Aesoluçlo flxad0111: 26!0/20CM 17/09/2004 Valor Findo: l.1J.4,6Z 

til dl Resoiuçh/ lndin de RnjuJtt Vtlor conformt Rnolu(to/ ｒ｣ｭｴＡｍｦｾ＠ confome rOLH-
Umlle Conrtltvdon1l 

M& RmtiMillçlo do ｾｲｩｴｯ＠ flrt. ,. 
"" ,. O! PAGAMHITO 

J7,KI} 

ｾ＠

ｾ＠• ＢＢｾ＠ ｾ＠

i ｾ＠ ｾ＠

OISERVAÇ0ES: 

1) Foi ｃｯｮｐＺｉｾｉｉｉｯ＠ Ut S.Urlo e 1/l defhbs, tonlonne Oeddo proltlldt MAtsunto ｾｭｬｮｬｳｴｮｴｴＮｯ＠ nt BS0.200. 

b) OS nlores Que mrnp6e 1 Colunt "Rtmunençlio conforme FOlHA DE PAGAMEtfTO" p111 o Prtfelto e VIce-Prefeito foram extrtldM dM ､ｭｾｯｮｲｴｲｴｴｍｋ＠ de Os.: ,, 
" " 

Mttriarlt TC: 1398-3 

V.l.l.OIIAPURAOO 
tmlt$(1tEAl) 

lu•l&a/176 



Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｃｯｯｲ＼ｗｾ＠ Pft1l ｾ､ｯ＠ WIIM ct. ,__, 

OTIMIZAII 

Demonstrativo da An611se dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Exerddo: ZOOS 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL ＺＨ•Ｉｪｾｓｅｾｃｒｾｅｔｾ￁ｒｾｉｏｾｍｾＬｾＢＧｾｉ､ｩＯｐＧ￵ｪｬｾﾷ＠ ＧＢＢＧﾧｯｴｯ［［￵Ｂｒｾｏ､ＢＢＢＢＧＢＢｩｪＬ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺｊ＠

ObserYJçlo ("): W•lorel recebldot pelos_StcretArios de forma dlfetenclada 

teVResoluçlo Fbladora: 2680/2004 17/09/2004 Valor fixado: 

ｴｬｬ､ＮｾｾＧ＠ fndlte de RuJuste V11of conforme ｒｾＯ＠ • •ou" 
lmtre CoMUtudollll 

Mh ,. 
"'' '" 

ｒｭｵｾ＠ do Prd'l!!la (art. 
l7,X1) 

ｾ＠
ｾ＠ ｾ＠

li 
' 08SERVAÇ0U: 

•l Foi Comld.ado 131 S•IJrio e 1/3 de lo!orlu, conforme Dedsllo probt1d1 no Auunto Admlnlstntlwo nt 1150.200. 

b) 01 VJiores qve romp&e 1 Colun1 Ｂｒ･ｭｾｴ￧ｬｯ＠ tonfonne FOLHA DE PAGAMENTO" ｾｲｴ＠ o l'rririlo e Vk.-Prrie!to fortm t"mlldos dos demonstrtllvos de 111.: ,, 
ｾ＠

•l 

MatriarbTC: 139&-3 

2.134,62 

VAlOR APURAOO 
1mR$(11EAlf 



Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço 

TRIBUNAL OE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
CoonlonHorll p1r1 OtlrniDCiodl AIIIIIIIM dl p,_._ 

OTIMIZAR 

Demonstnltlvo da An•llse dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

e.eráclo: ZOOS 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(') ｾｬｏ＠ Munldpll· Sellt Mira ｶ｡ｾｩ･ｬｯｳ＠ ｊｵｮｱｾｬｲｊ＠

ObseMçlo ("): jVJ!ores recebldoi pelos Secretários de foi'JTII dlferendada 

ｌ･ｩＯｒ･ｳｯｴｵｾｯ＠ Flndora: 2:610/2004 11/09/2004 Valor Fludo : 

Hl d1 ｒｈｏＡｵｾＯ＠ ｾ｣ｴＮｒｮｊＡｮｴ･＠ valor tonlorme Resolllclo/ ｒｾｭｮｦｯｮｍ＠ FOLHJ 
lknii•COMtl!udoNI 

"" ｬｬｾ､ｯｨ･ｦｲｩｬｯＨＱＱｴＮ＠,. 
"'' 

,. DE,AGAAI[IlTO 
37,lOJ 

li ; 

ｾ＠ 1: 
!!l; 

ＰＸｓｅｾｖａￇＰｅｓＺ＠

•l FoiCondde11do 131 S..Urloe t/3 de fblu, conforrnt! OKkla Plolllldl no An11nto Aclmlninr•tlvo n' !50.200. 

b} O. .... IDres que comp&e 1 Collln1 "Remuneraçlo conlorm. FOlHA DE PAGAMENTO" pari o Prt'fl!'!!o e ｖｬ｣ｾｐｲ･ｦｬＡＧＡＡｯ＠ for 1m e'tlnlclol dos clm>OIIIIra!Nos de fls.: ,, 
" •I 

Mrtrlcvb TC: 139$.3 

VAlOR AF'URAOO 
•miiS(RLt.lJ 

ｾﾷ＠

l.ueas9/t9:i 



Prefeitura Munldpal: Silo Lourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coofdtlllciorll Plrl otlmlzaçlo ....... u.. • ,..,...., ., .... 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Exerddo: 2005 

REMUNERAçAO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(1
) ｾｾｬｩｾｅｃｾｉｬ＼ｔｾ￁ｾｒｾｉｏｾｍｾＧｾｲｵｾ､ｾｰｾ･ｩｾﾷｾｓｉｍ［［ｩＮｏｯｾｏｾＢＧ［［［［ＢＧｾ､･ｾｍｾＧﾪｉｉﾧｯＡｐﾷｾﾷｾｴｾｦＢＧ［［ＺＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｊ＠

Obstrwçlo ("): [valores ｲｍ･ｾｬ､ｯｳ＠ pelos SecretA rios de forma diferenclô'Jda 

LeVResoluçlo Fb:adcra: 2:680/1004 17/09/2004 

•• ｴｬｴ｣｢ｯｬｬｾＯ＠ lndftdeRHJIIItt ｖｬｬｯｲｦｏＡｉｦｯｲｭｴｬｬｾＯｾＢｾＧＢＧＧＢＧＢＢＧＢＢＢ＠
ｬｾ＠ f!'} lft 0[ PAGAMHITO 

O!SERVAÇ0B: 

1) foi Conslcltftclo 131 S.Urlo e 1/3 dtfhbs, ton!Dmlt' Oe<hio prolatada ｭｾａｮｵｮｴｯａ､ｭｬｮｬｲｴｮｴｬｷｬ＠ nl 854.200. 

Umltt Comtltlldonll 
ｬＡｴｭｾｾｾｾｭｾ￧ｬｯ､ｯ＠ Pn!ft!lo l•n. 

37,10) 

Valor Fb:Jtlo: 

b) Osnlorn qutcomph 1 Cohln• "Rfl!luMtaçlo conformt fOlHA DE PAGAMENTO" P"' o Prirlelto e Vlce-Prirlf!lto fonm mrtlciMd01 demonstrlllwsde fb.: 

" " •l 

RKakvlo dlbormdo fl!l: 13/06/2018 

ｔ･ｲｮｬｮＢ＼ＧＺ､･ｯｾ＠ .. ____ --
Aulnatun: ｜ｾ＠

Anatlru: 

Z.IJ.I,til 

VAlORA'VIt.lOO 
emii$1Rt.t.tl 

ｾＢＧＧ］Ｂｃ｣ＧＭＭｾ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coord-dolb P1111 ottllluclo d1 Anil !IM H ProcHSOt 

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças P8gas 

Prefeitura Munklpal: Sflo Lourenço Exerddo: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾｾｾｎａ［ＺｩｐｾａｾｕｉａｾＮ＠ ED!iE ｌｄﾧｒｅｎｚｏｾ［Ｚ｟ＺﾷＮ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺｊ＠

Obsetvaçlo("): c=========================================:J 
Lef/Rnofuçlo Flqtfonl: 

Mk 

I 

I 

'""""' 

2680/04 17/09/2004 Valor Fludo: 2.134,62 

!753/06 OU,./!006 

ｈｴ｣ｩｩｒｾｉｯＯ＠ Rftfturoera(J.o tonfonM VALOR APUIIADO 
fnclktdeRn)lntei"J Vtlof conforme IIHO!IIs:lo/Ltl 

"' FOLHA. DE PAGAMrNTO do ｐｲｲｬｾ＠ l•rt. 37, XII .mi!S(REAI.j 

ｾ＠

ª ｾ＠
ｾ＠ ﾷｾ＠ｾ＠ ..... 
ｾ＠ .,.._ ｾ＠
ｾ￪ｌ＠ 2.3!0.o< ｟ＡＬ＼ｾＡ｟＠

ｾ＠
"·'"" 

OBSERVAÇ0ES: 

•I tol Conlldtnodo 13' S.Urlo e 1/3 de firlu, conforme Oedslo proiiUdJ noAnvtrtoAdmfnlstratlvo nt IS0.2IXI. 

b) Os VJiorrt qvt comp6e 1 COivnl "lltmvnenoçJo c:onformt FOLHA OE PAGAMENTO" Pl111 o Prridto t Vlce.Prritlto lonom mnldo$ dos dtmonstntlvos dt fls.: r.u, 912/011 :=t ,, ,, 
•I 

ｒﾫＺｾｾｫｵｬｯｴ｢｢ｯｮｬｮｯ､ｯ＠ tm: 13/06/2018 

Mltrkub TC: 1398·3 

.. ! 
LEGtSiL,DADE .. I 
ｃＨＩｍｐｒｏｎ｜ｅｔｬｄｾ＠

'-----······---·-·-



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coonfe.rwclorb .,.,. Ollmluflo b AnloiiH de ProtftiOI 

onM!ZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsldlos e Dtferenças Pagas 

Prefeitura Munldpal: Silo Lourenço Exerddo: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) ｾ｛ｃＮｾｲｬＡＡＢｾＧｾＢＧＢＧｾＢＢＧｾｍ＼｟ｃ＠ ... ［［ｴ［￭ｍｩ＼｡ｪ［ｲｴｬｾｮｳ［ＺＮＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺｲ＠

Observ!ç.lo{"): ｾＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］｝＠
ｌ･ｩＯｒｭｾｬｵ￧ｴｯ＠ Fludora: 2680/04 

2753/06 

OSSERVAÇ0ES: 

17/f19/1tl)4 

ｒｾｵｮ･ｴ｡･ｦｯ＠ ｴｯｮｦｾ＠

fOlHA OE PAGAMtHTO 

•I Foi ｃｯｮｳｬ､ｾｲ｡､ｯ＠ u• S&lfrJo e 1/3 de fMn, conforme Dftls.lo probud• no Anunto Admlnlf!mtvont 8S0.200. 

do,rrftlto (•rt. 37, !(I) 

V1lorRudo: 

VAlOR ii.PUMOO 

.mR$(RtAl) 

b) Os ｾｬｯｲ･ｴ＠ que comp6e a coluna Ｂｒｭｾｵｮｲｮ￧ｬｯ＠ conforme FOLHA OE PAGAMENTO" pua o ｐｲｾ･ｬｴｯ＠ e Vlce.Prtfelto foram extnlldos dM demonstr1ttvos dr fh.: ,, 
dl 

•I 

R.akvlo di boRrado em: 13/06/2018 

Anlllsu: Tm!dnh ô'nd.OtivP, --·-

ｾｾＮＭＭＭ

LEGIBtLIDADE.1 
ｃｏｍｐﾷｒｏｍｅｔｾｾ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Cootdeollldorll .,.,. ｏｬＺｬｭｾｯ＠ b ａｍｾ＠ do!,_..,. ...... 

Demonstrativo da Anflllse dos Subsfdlos e ｄｬｦ･ｲ･ｮ￧ｴｾｳ＠ Pagas 

Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾＨ｣ｴＡｩｵｾａｾｓｈｩＡｩｩｾｇｕＡ｟ｩｅｍﾧＺａＡｩｆｒｾｭｩＡｩａｓｾｕｾｍｾａ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺＺｊ＠

Observaçlo(•): c======================================J 
lef/Re:soluçlo Flndonl: 

Mh 

"''-
M•l 

•• 
, .. 

2680/04 17/09/Z004 Vflfof Fhlado : 

27Sl/06 ou"''"' 
ttf b Rnoluçlo/ ｒｦｦｬＡｾｬｯｴｯｮｬｯｮｍ＠ ' VAlOR APURADO 

ｬｮ､ｩｬＺｾ＠ de Re•Juste t'JI') ｖ｡ｬｯｲｴｯｮｦｯｴｭｴｒｾｉｯＯｬｾ＠

"' fOLHA 0[ PAG..t..MftlTO doPrri'flttl(lrt.37,Xl) .mR$(RfAl) 

_o.c 

i 
ｾ＠ "' 

0,00 

ｾ＠
'-'·" '"'·" U07,16 

ｾＺ＠ｾ＠ ｾ＠' ｾ＠ '·'"·" _:>92.50 

OBSERVAÇOES: 

1) Foi Considerado 13t Sa!irlo e U3 de fMn, conforme Oc-ctslo pral1tld1 no Ammto Admlnktratlvont SS0.200. 

b) O• nlorn que com!)& 1 Coluna "Remuneraçlo conforme FOLHA DE PAGAMENTO" para o Prefeito e Vlee.Prefrlto foram extnldos dos demonstrativos de fls.: ｅＡＮｾＯｩｬｩＧＺｊ＠,, 
dl 
•I 

Matrlcub TC: 1393-3 

LEGiBILIDADEl 
ｃｏｍｐｒｏｍｅｔｾｄａ＠ i _ ... -·-----·-···---



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coo,.,.6Drll pen ｏｴｬｮ､Ａ｡ｾｄ＠ do WIIH .S. PnKwnDI 

QnMilAA 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Prefeitura Munldpal: Sio Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) ｀ｬｯｾｯｬｶｯﾧｉｍｾ｡ｾ•ｾ｡ｾｇＢｾＢＢ［､［ｪ•ｾ､ｴｾｆｾＢｾＧｾｾﾷｾ＠ ... ［ｯ［［ＮＬ［［ｩｪｮｾｾｾｾ＠ ====================) 
ｏ｢ｳ･ｲｶｾ￧ＮｬｯＨ•ＩＺ＠ c::::::::::::::=====================================:J 

lei/Rnoluçlo Fixadora: 

Mh 

ﾷｾ＠

I 

•m 

26B0/04 17/(19/2004 V1lor Findo : 1:.134,62 

""'" "'"'""' 
Hf Â llnolu(Jof 

flldJc:t de hiJintD !") V1lor confDITTit ｾｾｉｄＯｬｴｬ＠ """"""'"""' <DrlfDnM 
llmtte ComtltudDnll ｒｦｬＡｬｾｬｯ＠ VALOR APURADO ,. fOLHA DE PAGAMWTO 6D Prtfelto !•rt. 31, XI) .mRi(REAl) 

ｾ＠ ｾ＠ J,l;,. 

I '·" ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠ ｾ＠ｾ＠ K 
ｾ＠'·'"·" 

·r i 1 ...... 

ｾ＠

""'" 
OBSERYAÇ0ES: 

1) foi Conlldtr1do llt Salirto e 1/3 de ｦｾｲｬｮＮｲｯｮｦｯｲｭｴ＠ ｾｊＡｯ＠ probtacb no AssvntoAdmlnlnratiYo nt BS0.200. 

b) Os nlorn qllt' comp& 1 Colvna "Remuneraçlo conforme fOLHA OE PAGAMENTO" para o Prefeito e ｖｬ｣･Ｎｐｲｦｴｾｬｯ＠ foram tll1rrfdos dos demonstrativos de fls.: § . ＮＡｾＮｳｊＡ€ＺＺｊ＠,, 
" ,, 

Reakuto e .. boraBdo rm: 13/06/2018 

ｔ･ｲＮｾｒｏｉｉｉ＠ dt Ol!ftlnl ______.........­

ａｮｬｮ｡ｬｶｲ｡Ｚｾ＠

Mmkv .. TC: ll9S·l 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coonlemulort. pu1 ｏｴｦｭｨｾ＠ ob ....,.IIH dll'roeetsol 

on•RAA 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço Exerddo: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) Ａｦｪｩｾ｟￺ｪ￪ｵﾧｯＢﾧｃｅｓａｒﾧｪｩ｝ｓａｾｾ＠ ｃｒａｍＧＡﾧｪｾｅｾｎｔｩｦｩｯ｣］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｊ＠

Obsernçio("): c::============================================] 
Lei/Rtseluçlo Fludora: 

... 

'"' 
"' 

, ... ,... 17/(19/2004 V1lor Fludo: UJ4,62 

""'" 01/0412006 

Nl da Resolu(lof ｾｴｭｵｮｾｮ￧ｬｯ＠ ＱＺＰＱＱＱｾ＠ YALOII APVIIAOO 

"' 
lndkt di! hllunt 1"1 V1lor conforrM ｒｮｯｦｵ￧ｬｯＯｬｾ＠

FOlHA DE PAGAM!IfTO elo Prt'holto J•rt. 37, X1J ..,.Jt$jRfALI 

I ｾ＠
ｗＰＬＳＱｾ＠ ｾ＠=i "' .. ·" 

23_ 

>310,06_ J>77Al 
ｾ＠

ﾷｾﾷｾ＠ iffi· 
OBSERVAÇOES: 

•I foi COII1lderldo 13' SIUrlo e 1/3 de ｦｾｲ｢ｳＬ＠ confonnt Oeds.lo prolzt1d1 no Anunlo Admlnlflt1"1lvo nt !Sll.200. 

b) Os v1lorn que comp&r 1 CO!un1 "Remunençlo c:onfllfTTlt fOlHA DE PAGAMENTO" parr o Prefello tVlce-Prefello fOfilm trtraldosdos dl1!10Minllvos dt ns.: @O 9S4/9J9 ::J 

" dl 

•I 

Recalcvlo ebbonlrado em: 13{06/201B 

Mztrieub TC: 1391·3 



Prefeitura Munldpal: sto Lourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coorde...tlo"- po,. Otlmluflo ob AMIM Ih ProclmOt 

onM .... 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) ｾｾｬｅｾｉｬａｾｍﾧｉｒａｎＧﾧｯﾧａＡｐｅｒｦｒￊￍｅｉｾｒａＭ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺｊ＠

Observaçlol"): c=========================================:J 
t.ei/Resoluçlo ｆｬｵ､ｯｲｾＺ＠ '"""' 17/rl9/2004 VaiM Findo: Z.lJt,6.Z 

""'" OU04/2006 

•• tll d1 RttO!uçlo/ 
fndlce dt- Ru[vm 1'1'1 ｖｯｬｯｲｾｒｮｯｬｵＨｬｯＯｴｐｉ＠

ｦｬ｣ｭｵｾｬｯ＠ conforme tlmltt ComtltudORII Rtml!llffl{lo VAlOR APURADO 

'" fOlH.\ DE P.\G.t.MEtiTO do Pwfftlo(att.J1, Kl[ cm ltS (REAl) 

"' ｾ＠

'"' f 0,00 ＮｯＬｯｯｾ＠

ｾｾ＠
0,00 

ｾ＠ ..... 
U'"""" ｾ＠ ,., 

Ｎｾ＠

OBSfRVAÇOES: 

1) rol ConsldeBdo 13' Sa!Jtlo t 1/l de fffln,confO<Tnr DedJio probtad• no AssuntoAdmlnl$t.,llvo nt SS0.20D. 

b) Os ｶ［ｾｬｯｲ･ｳ＠ que compile 1 COluna "Remunrraçtoconformt fOLHA DE PAGAMENTO" p1n o Prtftlto ｲｖｫＺ･ＮＮｦＧｲｴｦｾｬｴｯｦｯｲ｡ｭ＠ nualdos dos ､･ｭｯｮｴｴｲｾｴｬｶｯｳ＠ ､ｾ＠ fls.: §, 940/042 ·:::J 
<) 

dl ,, 
Recakulo elabontldo em: 13/06/2018 

Anallsu: Tnwdnha 

Anlnaturt: 

--



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coonkmdorll .,_,. otlmlzo"o cll AMIIM ct. l'l'OCniG1 

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsldlos e Diferenças Pagas 

Prefeitura Munldpal: Silo Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL :(1
) ｾ｛ｬｕｾｉｾｚａｾｎｾｔｾｯﾧｎｉｾｏｾｯｋｅｓｏｾｕｚａｾｾｾｃａｒＨￃｒｾｖａｬｈｾｏｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｊ＠

Observaçio(•): c=============================================) 
ｾｴｳｏＡｵ￧ｬｯ＠ Fludora: 

Mh 

1680/04 17/09/2004 

08URVAç0Es: 

V11Dr tonfonnt Rnolu(lo/ li!'l 
ｾｍｏｾ＠ ｃｾ＠

f OlHo\ Dt Po\Go\MEifTO 
ｬｬｭｬｴ･ｾｒｍｏｾｉｯ＠

do Prefelto(ort. Jl,XII 

•I rol Conslclo:rdo 131 S.IJtlo e 1/3 ele lfrln, conlonne Dtddo prol.toda no Assunto Admlnhtrotl'to nt !150,200. 

V•lor Fludo: 2.1)4,62 

b) Os VJiorH que eomp&e 1 Cohm• "RemunerJçloconfonne FOLHA Df PAGAMENTO" p1r1 o Prefeito e Vice-Prefeito foram mnokfosdos ､ｾｭｬＧｴｯｬ＠ de fls.: ｾｊＡＡﾧＺＺｊ＠,, 
" •l 

Matricub TC! 13!JS.3 



Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coorõlmdorfl Plrl ｯｴｬｭ｢ｲｾｯ＠ cb AMIIM 61 ｾ＠

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Dlferençes Pag!IS 

Exerddo: 2006 

ｾｅｍｕｎｅｒａￇￃｏ＠ DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾｾｕｩｪｪｩｾｚｃａｒｬｏｓｩＧﾧ｣ｯＮ＠ ｾｂａﾧｪｮｩＤｩｓｔｾａ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｊ＠

ObservaçJo("): c============================================::l 
Lei/Resoluçlo Fixadora: 2680/04 17/09/2004 V1lo1 Fluclo: Ul4,6l 

175>/06 01/04/2006 

NlclaA"""'clo/ R""unetaflo conlonM ' VAlOR APUIIADO 

"" "' 
ｬｮ､ｫｾ､･＠ Ae•}llste 1"1 \I ator conformt ａｈｏＡｵｴ［ｬｯＯｬｾ＠

fOLHA 0[ PAGAMfNTO doPttfi!'lto(lrt.l7.lO) ..., R$ (Au.J.) 

ｾ＠ ''"·" 
ｾ＠ "·" 

! 
L_o,oo 

' I ｯｾ＠ L_o" 

o .. ｾ＠ ｾ＠ li= ｾ＠ ｾ＠·-·-
08SFRIIAÇ0ES: 

1) foi Conlldtrado 1]1 SaiJrloe 1}3 de ＱｾＱＱＬＮ＠ c:onfonnt ｾ､Ａｯｬｯ＠ Prolltlcll noAnuntoAdmlniJtratlvo nl 850.200. 

b) Ot wlorn que comp(le 1 Colt!m "Rtmunmoçloconfonnt fOLHA DE PAGAMENTO" ｾｮｯ＠ Prefeito e ｜ＱＱ｣･ｾｲ･ｦ･ｬｴｯｦＰＱＱＱｭ＠ utralclos dos demonttl"lllvos dt fls.: !u, tS1/!IS8 :::J 
<) 

d) 

•I 

Rraltulo ellbort,.do tm: 13/06/2018 

Anr!Jda: Tttetln A Mil de Olivth 

"""'""" 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coo,..,_dorll pen otlmlz1"o cll AMIIM CS. ｾ＠

OTIMIZAII 

ｄ･ｭｯｮｳｴｮｾｴｬｶｯ＠ da Anánse dos Subskllos e Diferenças P11gas 

Prefeitura Munldpal: Slo Lourenço Exerddo: 2006 

REMUNERAÇÃO 0,0 SECRETÁRIO MUNICIPAL :(•) ｾｾｬｕｩｪｩ＾ＡｩｚｈｾｅｎＺｩｩＮ＠ ｾ［［ＺｑｾｕＡｩｅｾｒｏｾｄｾｾｬｇｇｾｵＡＡｊｳ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺｲ＠

ObservBç.lol"): c::::::::::========================================] 
Lei/Resoluçlo Flxad0111: 

Mk 

ﾷｾＭ

2680/04 17/f19/1tiJ4 V.11lor Fixado: Ul4,62 

27Sl/06 OU .. /2006 

ｈｴ｣ＡｉｒｾｉｯＯ＠ ｒｭｾｉｉｍｦｬＨｬｯ＠ tonlooM V.ll.OR A"'RAOO 
fndlct CS. ｒｵｽｵｳｴｾ＠ 11'1 Volor conforme llHOil>l:lo/lel ,. fOlHA 0[ PAG.o.M[NTO do Prl'fel!o f..,_ 37, XI) em R$(REA1) 

ｾ＠ ｾ＠

I ｾ＠ .. , ... ｾｾ＠
ｾ＠

I '·" 
0,00 0,00 

·ª _,_., 

' 

OBSERVAÇ0B: 

•I foi Comlderado 13t Slfjrtoe 1/3 de flrlu, conforme Oed!Jioprolauda no Assunto ａ､ｭｬｮｬｾｮｴｬｶｯ＠ nt !S0.200. 

b)Osvtlotes que comp&e a Coluna"RrmuntrJçfo conforme fOUIA DE PAGAMENTO" parJ o Prrieltoe Vla.Prrieltofoum ･ｸｴｲｾｬ､ｯｳ＠ dosdemonrtmlvos de fls.: Ａｳｾ＠ i$1/95! :::::J ,, 
d) 

•l 

Reakuto ebbonl,.do 1t111: 13/06/2018 

Anallrt.: MatrfcuS. TC: 1398-3 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenldoril pm otlmilt{io cb .....,IlM de,__.,.. 

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Análise dos Subsfdlos e Diferenças Pagas 

Prefeltura Munldpal: Slo Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾﾧｩＡｩﾷｾＭｾ＠ .. ｾＭｾｾｾ•Ｂｊ•ＡＡ•ｾＢＢＧｩＡＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺｊ＠

ObseMçlo("J: c=========================================:l 
ｬ､Ｏｒｾｉｵ￧ｬｯ＠ ｆｬｵ､ｯｮｾＺ＠

... 
2680/04 

2753/06 

Ht da RHOiuçlo/ 

'" 

08S(RVAÇ0ES: 

17/alJ/2004 

Valor tonformt ｒｾｬｯＯｬｲｩ＠
ｒＭｾｓｯｴｯｮｦｍｭｾ＠

fOlHA DI: PAGAMENTO 

1) foi ｣ｯｭｬ､ｴｾ､ｯ＠ 13' SJijlio t l/3 de ｦｾｵＮ＠ eonforme Oeds.lo proln1da !IO.I.SSurrtoAdmlnFstrnlvo nt IISO.mcl. 

doPm.tto[art.H,KI) 

Valor FlxJdo: 

VAI.OII.I.PUIU.OO 

...,f!$(RE.I.l) 

b)Osnlorl'l que ｣ｯｭｾ＠ 1 C01un1 ＢｒｦＱＱＱＱＱＱＱＱＡｾ￧ｦｯ＠ conforme fOlHA O! PAGAMENTo• pJtl o Prt'ftltoe Vlce..Prelrito fonm tJ11'11d05dOJdemonnmlvos dt Os.: ls2. 966/lln :::1 ,, 
" •l 

ｒｾｾ｡ｾｬ｣ｵｬｯ＠ el:abonorado ｭｾＺ＠ 13/06/2018 

M.tritubo TC: 1393-3 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
(.ollrde,..dorll po1r1 Ollmlll"a dl AMIIH 111 l'l'ofeHot 

OTIMIZAA 

Demonstrativo da Análise dos Subskllos e Diferenças Pagas 

Prefettura Munldpal: Slo Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ｾｾｐｾａｕｾｌｏｾｒｾｏｂｅｾＮ＠ ＡｒｔｾｏｾｆｾａｚｾｏｾＮｌｏｾＮｾｇａｓｐｾａｒｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｊ＠

Observaçio("): c::::::::::========================================] 

lef/Rtseluçlo Fixadora: 2680/04 17/(19/2004 Valor Fllcado : 2.134,62 

2753/06 01/0'/2006 

Mh 
Hf dlllnoluclo/ 

lnc!ke ｾ＠ lltlluttt I" I valor conforrM Anahlclo/ Lei 
RHniiMI'I';Ia conforme Llmltt ConstttudoNl RHnlmfl'l(la YALOII AI'UIIADO 

•• FOLHA DE PAGAMENTO ofo Preftlta f•rt. 31, XI) ..,.IISIAlAlj 

ﾷｾ＠
2680/04 """ uoo,oo 

"'" I 

' 
_0.00 

ｾ＠ ﾷｾ＠Om ｾ＠

l>Sl/06 2.310,06 

770,0l 

ｾ＠

08S(RVAÇÕES: 

1) foi Considerado 13' SI:IJrto e l/3 de ｦｾｴＱｮＬ＠ conforme Drdtlo prolruda noAJWnto Admlnlstrattvont 1!50.200. 

b)OsvrloJes que o:omp&e 1 Coluna "Aemuneraçlo conforme FOLMA 0[ PAGAMENTO" para o Prefeito e Vloe·Prefelto IDnm atr1ldM closdemonstratlvol de flt.: )sJ, tUJm :J ,, 
" •l 

ａｾｫｵｩｄ＠ elabof'lndo em: 13/06/20111 L 
An11is11: ｔｴｲ･ｺｬｮｨｾｾｏｩｬｷ･ｬｮｬ＠ • 

An:lnltun: ｾＭＭＭＭﾷﾷ＠

Matrkub TC: 139&-3 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coonkllldorfl ... ,. otlmiztçlo Â AMibe ct. ,_..,.. 

OTIMIZAR 

Demonstrativo da Anjlise dos Subsidies e Diferenças Pagas 

Prefeitura Munldpaf: sto Lourenço Exercido: 2006 

REMUNERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL:(') ￉ｉａｾｅｎｾａｾｔｏｾｒｾｏｪﾧＺｄｒｾｉｇｾｕｾｅｓｳＺＺ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ＺＺＺＺｊ＠

Observaç.lo!"I:C:=========================================:::J 

Lei/Resoluçlo Ftxadon: 

Mh 

ｆｾ＠

"" I 
'" 
"' 
""' 

ｾ＠

2680/04 17/09/1004 U.J4,6J: 

""'" 01/04/2006 

ｎｦ､ＮｒｾｉｯＯ＠ Rrtni!Mfii:IO conform. '"'"" V.llO!IUUFIADO 

"' 
(ndJ« de RuJutte 1"1 VtlortonlonM ｒ･ｾＯｬ･ｬ＠

FOlHA 0[ PilGAMHlTO do Prde!to [tn. 37,XI) tmlt$(RtAI.j 

i ｾ＠
Lloo,<IO_ 

·= 
2.270,31 '"'· 
W2,80 .... ,.._ 

ＢﾷＧｾＢＭ

""'"' >286,23 ,.,,.,._ 
ﾷｾ＠

"""" 2 ....... 

ｾ＠ ｾ＠

OBSIRVAÇ0ES: 

a) Foi Considerado 13' Salirlo e 1/3 de firln, conforme Oedllo prolnad• no Assunto AdmlnlstratiYo nt 8S0.2DO. 

b} Os valores que comp&e 1 Coluna "Remuntraçlo conforme FOLHA DE PAGAMENTO" para o Prtftlto t Vke.f'rrielto for3m elllnlciOI dOI demonstr.tlvOI dt fls.: ｾＳＬ＠ SS2/9S!_ ｾ＠,, ,, 
•I 

RICikvlo tblborar.do em: 13/06/2018 

M.uf(uta TC: 139!·3 

Anlnatura: ＭＭＭＭＭＭＭｾ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 

1) PROCESSO PRINCIPAL 

Processo TCEMG n° 747281 

Natureza Inspeção Ordinária 

Fase do processo ( ) Exame Inicial ( x) Reexame 

APENSOS 

Processo TCEMG n° 

Natureza 

2) DADOS SOBRE O PROCESSO 

Órgão ou Entidade Fiscalizada Prefeitura Municipal de São Lourenço 

Período Fiscalizado 

Despacho ou decisão que 
determinou a realização da 
inspeção ou auditoria 

2006 

Data 

17/09/2007 

3) TRAMITAÇÃO (Processo Principal) 

OCORRÊNCIA 

Diligências determinadas pelo Relator (despacho do Relator) 

Juntada de informações, esclarecimentos ou documentos 
apresentados em razão de diligência 

Recebimento de pedido de vista formulado pela parte 

Término do prazo de vista concedido ou, no caso de retirada 
dos autos, data de sua devolução 

Defesa (protocolo) 

Fls. 

02 

Data 

17/11/2009 

OTIMIZAR 

Fl.n•Jl.2.J 
ｾ＠

Fls. 

1123 
a 1137 

Registro no SGAP do último encaminhamento do processo à 
Unidade Técnica 

23/11/2009 1179/1180 

4) ANÁLISE 

Conforme despacho de fls.1 062, o Conselheiro Relator determinou a 
citação/abertura aos interessados para manifestar quanto aos apontamentos da Unidade 
Técnica, (fls .03 a 22). 

4.1 Análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Tribunal 

4.1.1 Ocorreu a suspensão do prazo prescricional? 

1 



' 

/ 
I 
I 
' ) 

' I' ,. 

. ｾ＠ . ' 

j 

. ' 

OTIMIZAR 

ｆｬＮｮ•ｾｾ＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 

' ' 

. ' 
' 

' 

. ' 
'I 

. I 
I 

. 1 

, I 
! 

' \ .,, 
l 

' j 

' 
. ' 

i 

. . ". ｾ＠ I 

O sim. 

Em caso afirmativo, especificar: 

D Concessão de prazo para cumprimento de diligência . 
(Inciso I do art. 182·0 da Resolução 12/2008 

D Celebração de Termo de Ajustamento de Gestão .. 
(Inciso li do art. 182-D da Resolução 12/2008) 

D Sobrestamento do processo. 
' (Inciso 111 do art. 182-D da Resolução 12/2008) 

ｾｎ￣ｯＮ＠

D Omissão no envio de informações ou documentos ao Tribunal. 
(Inciso IV do art. 182-D da Resolução 12/2008) 

D Período de vista aos autos deferida à parte. 
(Inciso V do art. 182-D da Resolução 12/2008) 

D '.Desaparecimento, extravio ou destruição dos autos, a que tiver dado causa a parte ou seu 
procurador. (Inciso VI do art. 182-D da Resolução 12/2008) 

4.1 .2. Marcos temporais 

Processo Administrativo 

Período de Despacho ou Prazo para decisão Data do último Caso o processo 
ocorrência decisão que de mérito. encaminhamento tenha ficado 
.dos' fatos determinou a (oito anos contados do do processo à paralisado por 

fiscalizados realização da despacho ou decisão Unidade Técnica mais de 5 (cinco) 
inspeção ou que determinou a (Registro no SGAP) anos 

auditoria realização da inspeção em um mesmo setor, 
ou aUditoria no perlodo 

(causa interruptiva do + suspensão do prazo compreendido entre a 
prescricional, se data da primeira 

prazo prescricional - houver) causa interruptiva e o 
inciso 1 do art. 110·C da prazo para decisão 

LC 102/2008 de mérito, Informar 
abaixo a data que 

comoletou os 5 anos. 

.2006 17/09/2007 17/09/2015 23/11/2009 17/09/2014 

4.2 Indícios de dano ao erário 

4.2. 1 Nos exames anteriores foi quantificado dano ao erário ou constam dos autos 
elementos que possibilitam a sua quantificação? 

Dsim. ｾｎ￣ｯＮ＠

Análise 

1) No Exame inicial, às fls.07, foi apurado despesas irregulares com prestação de serviços de 
• telefonia móvel. . 

A esse respeito, já se manifestou essa Corte de Contas, na decisão proferida na Sessão da 
Primeira Câmara de 04/08/2015, da relataria do Exmo. Conselheiro Substituto Licurgo Mourão 
(Processo Administrativo n2 751146): 

2 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OTIMIZAR 

Fl.n•wJ 
Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 

À época dos fatos vigia nesta Corte o entendimento exarado nas Consultas nº 
677.255 (14/05/03) e nº 682.162 (15/06/04), de que não era possível que a 
Administração Municipal custeasse aparelhos celulares para vereadores, 
tanto para uso pessoal quanto para uso a serviço do Legislativo, por 
configurar despesa estranha ao orçamento e subsídio direto sem amparo 
legal. 
Essa tese, entretanto, foi reformada pela Consulta nº 742474, de 15/5/08, em 
que se firmou o posicionamento de que seria possível a contratação de 
serviços de telefonia móvel para os agentes políticos, desde que tal serviço 
fosse utilizado "a bem do interesse público, com critério e parcimônia, 
segundo controle efetivo realizado pela Administração" devendo, ainda, 

. serem observadas as disposições da Lei nº 8.666/93. 
Mais recentemente, em 05/9/12, o Tribunal teve a oportunidade de se 
manifestar novamente sobre esse assunto na Consulta nº 840101, que foi 
respondida nos seguintes termos: 

É possível a aquisição de telefone celular para os vereadores, 
mediante a aquisição de plano corporativo e fixação de cota de 
consumo para utilização exclusiva no desempenho de suas 
atribuições, desde que haja fiel observância dos princípios da 
moralidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da 
economicidade e da eficiência, consoante os precedentes das 
Consultas nos 742474 e 812116. 

Analisando a documentação que instrui os autos, verifica-se, de fato, o 
pagamento das contas telefônicas, conforme ｡ｰｯｮｴ｡､ｾ＠ no relatório de 
inspeção. 
A documentação constante nos autos não é suficiente para demonstrar que a 
prestação do serviço de telefonia móvel tenha desrespeitado as regras 
licitatórias, tampouco que a utilização do serviço não tenha sido para o 
desempenho das atribuições de Presidente da Câmara. 
( ... ) 
Dessa forma, não tendo restado comprovado nos autos que a utilização do 
serviço tenha sido em proveito pessoal e não para o desempenho das 
atribuições de Presidente da Câmara, afasto a irregularidade inicialmente 
apontada pela equipe de inspeção. 

Portanto considerando o presente caso, em que pese ter sido apontado como irregulares as 
despesas com prestação de serviços de telefonia móvel pela Prefeitura, não é possível identificar 
na documentação de fls. 777 a 802, se a utilização do serviço tenha sido em proveito pessoal de 
algum servidor ou para o desempenho das atribuições legislativas ou mesmo por servidor do 
Legislativo, tendo em vista que nas referidas notas de empenho consta como beneficiário o 
próprio setor público. 

\ 

' 

Dessa forma, desconsidera-se as irregularidades apontadas inicialmente. V 
2) Consta dos autos a fi.OS no relatório de inspeção pagamento de despesas com multas e juros 
por atraso. 

Entretanto compulsando os autos a fls. 178 a 181, constatou se que os favorecidos eram 
CEF/FGTS ou MPAS/INSS. 

Que o recurso não foi usado em proveito de algum servidor não tendo que se "falar em Dano ao 
Erário. Diante do exposto considera-se sanado o apontamento. 
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ＳｾｎｯＮ＠ Exame inicial, às fls. 18/20, foi apurado recebimento a maior pelos Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais. 

De acordo com o entendimento atual deste Tribunal, foram refeitos os cálculos da remuneração 
dos Edis, sendo acatados os critérios estabelecidos pela resolução fixadora, uma vez que o Ato 
fixador foi votado na legislatura anterior para a subsequente, em conformidade com as 
dispÓsições contidas na Constituição da República/1988, observando-se ainda o disposto no 
Assunto Administrativo nº 850.200, Tribunal Pleno, Sessão de 17/11/2011. 

• 
Destê modo, com base nos fundamentos retrocitados e nas informações prestadas pelo 
Legislativo, relativas aos valores dos subsídios pagos ao Edis no exercício, resta caracterizada a 
ocorrência de dano ao erário, conforme demonstrado, às fls. 1181 a 1195, e especificado abaixo 
no item 4.2.2, onde são apontados os respectivos responsáveis e valores a serem devolvidos. 

4.2.2 'Após a análise, restou caracterizado dano ao erário? 

ＭｾｓｩｭＮ＠ D Não. 

Em caso afirmativo, especificar: 

Apontamento Citação/ 
Dano ao erário abertura de às fls. quantificado Responsável pelo dano vista do 

118111195 
(valor histórico) responsável 

por dano 

a) R$ 23.050,78 Luiz Antônio de Souza Carvalho 1079 

b) R$ 9.690,06 Ana Maria Mello 1078 

c) R$ 501,59 Seila Mara Vasconcelos Junqueira 1123 defesa 

d) R$ 6.627,08 Júlio Cesar Sacramento 1107 

5) PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

5.1 Ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal? 

ｾｓｩｭ＠ DNão 

Em caso afirmativo, especificar: 

5.1.1 D Inciso I do art. 118-A (LC 1 02/2008) 

(mais de 5 anos da ocorrência dos fatos até a data da primeira causa interruptiva). 

5.1.2 D Inciso 11 do art. 118-A (LC 1 02i2008) 

(mais de 8 anos contados da primeira causa interruptiva até o prazo para decisão de mérito). 

' 
ＵＮＱＮＳＱｾ＠ Parágrafo único do art. 118-A .(LC 102/2008) 

' 
(paralisação da tramitação processual em um setor por mais de cinco anos, no período 

compreendido entre a data da primeira causa interruptiva e o prazo para decisão de mérito) . 

4 
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Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 

5.2 Foi apurado dano ao erário? 

ｾｓｩｭ＠ D Não 

OTIMIZAR 

FI. nº-/jgij 
ｾﾷ＠

5.3 Existem elementos que justifiquem o prosseguimento do feito, para fins de 
ressarcimento? 

5.3.1 D -Não foi apurado ou quantificado dano ao erário. 

5.3.2 ｾ＠ -Sim, tendo em vista o valor significativo do dano e que os responsáveis 

foram devidamente identificados e citados para apresentarem a defesa. 

5.3.3 D -Não, tendo em vista a baixa materialidade do dano. 

(aplicação do art. 117 da LC 102/2008 e do§ 2° do art. 177 do Regimento Interno do TCEMG 
- inscrição dos responsáveis no cadastro de inadimplentes). 

5.3.4 D -Não, tendo em vista ausência de pressupostos para o desenvolvimento 

válido e regular do processo. 

(os fatos ocorreram há mais de dez anos e os responsáveis pelo dano não foram identificados 
-art. 176, 111 do Regimento Interno do TCEMG) 

5.3.5 D -Não, tendo em vista ausência de pressupostos para o desenvolvimento 

válido e regular do processo. 

(considerando os elementos constantes dos autos, que os fatos ocorreram há mais de dez 
anos e que os responsáveis não foram devidamente citados, restou caracterizado o prejuízo 
e ao contraditório e à ampla defesa- art. 176, 111, do Regimento Interno do TCEMG). 

Analista: Terezinha Rosa de Oliveira- TC 1398-3 

Assinatura: 

Data: 12/06/18 

Encaminho os presentes autos ao Ministério Público de Contas. 

Belo Horizonte, 12/06/18 

Ｎｾ＠
Cláudia Nunes Avila Andrade- TC 2483-7 

Coordenadora 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾｾＭｩ［［ＦＯ＠

Gabinete da Procuradora Sara Meinberg 

Processo n°: 747.281 

Natureza: Inspeção Ordinária 

Exercício: 2006 

Procedência: Prefeitura Municipal de São Lourenço 

PARECER 

Excelentíssimo Senhor Relator, 

1. Trata-se da Inspeção Ordinária em epígrafe. 

2. A Unidade Técnica, em seu reexame, entendeu que restou caracterizada 

a ocorrência de dano ao erário relativo aos valores dos subsídios pagos aos Edis no 

exercício. 

3. Cumpre analisar, inicialmente, a ocorrência do instituto da prescrição 

alegada pela Unidade Técnica. 

4. De acordo com a Lei Complementar estadual n° 1 02, de 2008, "a 

pretensão punitiva do Tribunal de Contas fica sujeita a prescrição, conforme fixado 

para cada situação" (art. 110-B). 

5. Dessa forma, os processos que forem autuados até 15 de dezembro de 

2011 terão os seguintes prazos prescricionais: 

747.281 gd 

Art. 118-A Para os processos que tenham sidos autuados até 15 de 

dezembro de 2011, adotar-se-ão os prazos prescricionais de: 

I - cinco anos, contados da ocorrência do fato até da primeira causa 

interruptiva da prescrição; 

11 -oito anos, contados da ocorrência da primeira causa interruptiva 

da prescrição até a primeira decisão de mérito recorrivel proferida no 

processo; 

111 - cinco anos, contados da prolação da ｰｲｩｊｾ･ｩｲ｡＠ decisão de mérito 

recorrível até a prolação da decisão de ｭ￩ｾ･｣ｯｲｲ￭ｶ･ｬＮ＠



6. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete da Procuradora Sara Meinberg 

Parágrafo único - A pretensão punitiva do Tribunal de Contas para os 

processos a que se refere o caput prescreverá, também, quando a 

paralisação da tramitação processual do feito em um setor ultrapassar o 

período de cinco anos. 

Verificamos que neste processo houve a subsunção do caso em tela à 

ｾ｡ｲｭ｡＠ acima mencionada. Restou, portanto, caracterizada a prescrição da pretensão 

punitiva deste Tribunal. 

: 7. No que tange à pretensão ressarcitória, após a análise dos autos, 

identificamos irregularidade que ensejou dano ao erário. 

a. Tendo em vista que foram garantidos aos responsáveis os direitos 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, entendemos que esses valores 

devem ser restituídos aos cofres do Município, devidamente atualizados. 

9. Pelo exposto, este Ministério Público de Contas opina: 

a) quanto à pretensão punitiva, pelo reconhecimento da prejudicial de 

mérito de prescrição, conforme o art. 118-A, da Lei Complementar estadual n° 1 02, 

de 2008, e a extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do art. 11 0-J, 

do mesmo diploma legal; 

b) quanto à pretensão ressarcitória, pela restituição dos valores 

· apurados aos cofres municipais, devidamente atualizados. 

1 o. É o parecer. 

Belo Horizonte, 05 de julho de 2018. 

747.281 gd 



ｬｾ［Ｌ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｾ＠ Gabinete do Conselheiro Gi/berlo Diniz 

PROCESSO N". 747.281 

GD7 

À Secretaria da Segunda Câmara, 

Encaminho os autos a essa Secretaria, para incluir o processo em 
pauta. 

Tribunal de Contas, em 14/8/2018. 

PAUTA 2'CÂMARA . 

ｳｾ［ｴ＠ de,Wsf .kJI ' . fratA j?/?{!.3 
TC 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

24• Sessão Ordinária da Segunda Câmara- 30/08/2018 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Município: 

Procedência: 

Exercício: 
Responsáveis: 

MPTC: 

I-RELATÓRIO 

INSPEÇÃO ORDINÁRIA N. 747.281 

São Lourenço 
Prefeitura Municipal de São Lourenço 

2006 
Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima (Prefeito Municipal) Walter 

José Lessa (Vice-Prefeito), Ana Paula de Lorenzo, Carlos Lourenço 

Martins, Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas Lima, Dalva Maria 

Bolzoni Ilha, Júlio César Sacramento, Leila Miranda Pereira da Silva, 

Luiz Carlos Batista, Luiz Antônio de Souza Carvalho, Luiz Henrique 

Rodrigues, Nelson de Almeida Rangel, Paulo Roberto Fazolo Gaspar, 

Renato Rodrigues, Ana Maria de Mello (Secretários Municipais), Seila 

Mara Vasconcelos Junqueira (Coordenadora Geral do Procon) e Sílvio 

Oliveira de Mello Piantino (Diretor Executivo da Fundação Municipal 

de Ensino e Pesquisa) 

Procuradora Sara Meinberg 

Cuidam os autos da inspeção ordinária realizada na Prefeitura Municipal de São Lourenço, com 
vistas à comprovação da legalidade dos atos de gestão e do cumprimento das disposições legais, 
relativamente ao exercício financeiro de 2006, e, no tocante à às disponibilidades financeiras, 
aos controles internos, à remuneração dos agentes políticos e ao repasse de duodécimos foi 
examinado também o exercício financeiro de 2005. 

Concretizada a inspeção, foi elaborado o relatório técnico de fls. 3 a 53, acompanhado da 
documentação instrutória, fls. 54 a 1.056, no qual foram apontadas as ocorrências sintetizadas 
às fls. 20 a 22. 

Citados, o Prefeito Municipal, Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima; o Vice-Prefeito, 
Walter José Lessa; os Secretários Municipais, Ana Paula de Lorenzo, Carlos Lourenço Martins, 
Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas Lima, Dalva MariaBolzoni Ilha, Júlio César Sacramento, 
Leila Miranda Pereira da Silva, Luiz Carlos Batista, Luiz Antônio de Souza Carvalho, Luiz 
Henrique Rodrigues, Nelson de Almeida Rangel, Paulo Roberto Fazolo Gaspar, Renato 
Rodrigues e Ana Maria de Mello; a Coordenadora Geral do Procon, Seila Mara Vasconcelos 
Junqueira, e o Diretor Executivo da Fundação Municipal de Ensino e Pesquisa, Sílvio Oliveira 
de Mello Piantino, apresentaram, conjuntamente, a documentação de fls. 1.123 a 1.173, nos 
termos da Certidão de fl.1.174. 

Vieram-me os autos com o relatório da Unidade Técnica, fls. 1.202 a 1.204, consignando 
conclusão de que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal e de que existem, nos 
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autos, elementos que justificam o prosseguimento do feito para fins de ressarcimento, 
relativamente a recebimento a maior de ,remuneração pelos ex-secretários municipais Luiz 
Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, nos valores de, 
respectivamente, R$23.050,78, R$9.690,06 e R$6.627,08, e pela ex-Coordenadora Geral do 
Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, no valor de R$501,29. 

1 O Ministério Público junto ao Tribunal, fi. 1.205 e 1.205-v, opinou, quanto à pretensão punitiva, 
J pelo reconhecimento da prejudicial de mérito de prescrição e, no tocante à pretensão 

ressarcitória, pela restituição dos valores apurados aos cofres municipais. 

I 
' 

' I . I 

l 

É o relatório, no essencial. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

' Em preliminar de mérito, deve ser enfrentado o tema da prescrição. 

A prescrição existe em matérias de Administração Pública, como se depreende, por exemplo, 
do §5° do art. 37 da Constituição da República: "A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento". 

Perceba-se que o preceptivo constitucional reserva à lei o estabelecimento dos prazos de 
presi:rição para ilícitos prejudiciais ao erário praticados por quaisquer agentes, ressalvando, 
porém, "as respectivas ações de ressarcimento". 

Na edição de 16/12/2011 do Diário Oficial dos Poderes do Estado, foi publicada a Lei 
Complementar n° 120, de 15/12/2011, que, entre outras alterações na Lei Complementar n° 102, 
de 2008, a ela acrescentou diversas regras sobre prescrição da pretensão punitiva do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, posteriormente revistas pela Lei Complementar n° 133, 
de 2014. 

Nesse contexto, verifico que a interrupção do prazo de prescrição se deu pelo despacho que 
determinou a realização da inspeção. Muito embora não tenha sido encartado no processo o 
ｲｾｦ･ｲﾷｩ､ｯ＠ despacho, sabe-se que sua data tem de ser anterior a 17/9/2007, data da Portaria 
DAM/DAE n° 196/2007, fl. 2, mediante a qual foi designada a equipe inspetora para a execução 
da ação fiscalizatória in loco. 

E, trãnscorridos mais de oito anos, contados daquela data, sem a incidência de quaisquer das 
causas suspensivas da prescrição, previstas no art. 182-D da Resolução n° 12, de 2008, alterada 
pela de n° 17, de 2014, não houve decisão de mérito. 

Assith, para as ocorrências que poderiam ensejar multa ao responsável, deve ser reconhecida a 
prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal, por aplicação dos artigos 110-A, 110-B, 110-
C e do inciso I! do artigo 118-A da Lei ·Complementar n° 102, de 2008, que foram a ela 
acrescentados pelas Leis Complementares n° 120, de 2011, e 133, de 2014. 

Quanto às hipóteses de elementos indicativos de possível dano que demande ressarcimento ao 
erário, verifico qÜe, no reexame de fls. 1.202 a1.204, a Unidade Técnica, depois de nova análise 
dos Demonstrativos de Recebimentos de Remuneração dos Agentes Políticos, concluiu que 
houve pagamentos a maior em favor dos ex-secretários municipais Luiz Antônio de Souza 
Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, nos valores de, respectivamente, 
R$23.050,78, R$9.690,06 e R$6.627,08, e da ex-Coordenadora Geral do Procon Seila Mara 
Vasconcelos Junqueira, no valor de R$501,59. 
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Segundo os defendentes às fls. 1.130 a 1.136, os secretários municipais e os ocupantes de cargos 
equiparados a Secretário Municipal que foram apontados no relatório de inspeção são 
servidores efetivos ou estáveis, empossados em cargos comissionados, e que, por isso, faziam 
jus a manutenção de suas vantagens pessoais, que foram acumuladas durante todo o desenrolar 
de suas atividades profissionais, razão pela qual entendem que não deve ser decretada qualquer 
obrigação de ressarcimento ao erário. 

Os argumentos dos defendentes, entretanto, não foram examinados no reexame técnico de fls. 
1.202 a 1.204. 

Pois bem. Em face da vedação do pagamento de acréscimos remuneratórios ao valor do subsídio 
fixado em parcela única, conforme previsto no § 4° do art. 39 da Constituição da República, a 
Prefeitura Municipal de São Lourenço somente poderia pagar tais vantagens pessoais aos 
mencionados secretários municipais e servidores equiparados, caso eles optassem por receber 
as remunerações de seus cargos de origem. 

Contudo, não há nos autos informação sobre os valores das remunerações estabelecidas à época 
para os cargos de origem desses servidores, que, no período inspecionado, teriam exercido 
cargos comissionados de secretários municipais ou equiparados, sequer há informação a 
respeito dos valores que esses agentes poderiam ter auferido, caso optassem por receber a 
remuneração de seus cargos de origem. 

Por essas razões, considero que, nestes autos, não há elementos suficientes para se concluir 
sobre a existência, ou não, de prejuízo aos cofres municipais, em razão valores glosados na 
informação técnica, tampouco há meios de quantificar suposto dano. Desse modo, entendo 
prejudicada a análise dessa matéria. 

Nesse particular, ainda que possa o Tribunal reabrir a instrução do processo em exame para 
verificar a possível ocorrência de prejuízo material aos cofres municipais, a ressalva da 
indisponibilidade do interesse público e da imprescritibilidade da reparação de dano ao erário 
não tem o condão de evitar as consequências advindas do longo transcurso do tempo, in casu, 
mais de dez anos, contados dos fatos em análise, fato que, em caso como este, dificultaria 
sobremaneira o exercício do amplo e efetivo direito de defesa dos responsáveis pela gestão de 
tais recursos públicos. 

Em lição concebida com olhos no processo civil- mas que reputo aplicável à generalidade dos 
processos, incluído o de controle-, ensina Cândido Rangel Dinamarco que "a realização regular 
e ordenada de todos os atos do procedimento [ ... ] constitui penhor da observância de superiores 
garantias constitucionais, especialmente do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, 
mediante oferta de reais e equilibradas oportunidades de participação aos sujeitos litigantes; 
nesse sentido é que se diz que o procedimento legitima o exercício do poder [ ... ]". (Instituições 
de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, 2004). 

Essa ampla defesa material, e não formal, tomar-se-ia impossível, pelo longo período de tempo 
transcorrido desde a época em que os atos foram praticados. Como é cediço, defesas são 
construídas a partir de documentos e de lembranças, e, se o lapso temporal toma incerta a 
existência destas e daqueles, acaba por mitigar a possibilidade mesma· de defesa; simplesmente, 
não poderia ser qualificada como ampla uma defesa que viesse a ser franqueada - e, é claro, 
produzida - mais de dez anos depois dos atos acoimados de irregulares. 

Ademais, vale lembrar que, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 45, de 2005, 
a efetiva prestação jurisdicional passou a ter relevância de princípio fundamental, pois foi 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｔｃｅｾ＠
acrescentado o inciso LXXVIII ao art. 5° da Carta Magna, que consagra o princípio da razoável 
duração do processo, nestes termos: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantàm a celeridade de sua 
tramitação". 

Por isso, entendo que não consulta ao interesse público exame mais aprofundado sobre o 
apontamento, a fim de apurar se decorreu efetivo prejuízo material ao erário, o que, pela prova 
dos autos, não ficou demonstrado. · 

Dessa forma, sustentado em decisões precedentes, v.g. nos Processos n° 407.576, 55.768 e 
489.898, dada a insuficiência de requisito indispensável para apreciação e formação de 
convencimento sobre a referida matéria,, fato que constitui ausência de pressuposto de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, julgo prejudicado o exame do 
apontamento de recebimento a maior de remuneração pelos ex-secretários municipais Luiz 
Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, e pela ex­
Coordenadora Geral do Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, nestes autos. 

III.- DECISÃO 

Nos ｴ･ｲｭｯｾ＠ da fundamentação, considerando que, da ocorrência da primeira causa interruptiva 
da pnfscrição, transcorreram mais de oito anos, sem que tenha sido proferida decisão de mérito 
ref:orrível, em preliminar de mérito, voto. pelo reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva deste Tribunal, por aplicação dos artigos 110-A, 110-B, 110-C e do inciso 11 do art. 

· l1'8'A da Lei Complementar n° 102, de 2008, que foram a ela acrescentados pelas Leis 
Complementares n° 120, de 2011, e 133, de 2014. 

Em rélação à pretensão ressarcitória, julgo ·materialmente prejudicado o exame, nestes autos, 
do apontamento relativo aos supostos recebimentos de remuneração a maior pelos ex­
secretários municipais Luiz Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César 
Sacramento, e pela ex-Coordenadora Geral do Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, por 
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, 
determinando, quanto a essa questão, o arquivamento dos autos, sem resolução do mérito, com 
fulcro' no inciso III do art. 176 da Resolução n° 12, de 2008. 

Cumpridos os procedimentos regimentais cabíveis, arquivem-se os autos. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Senhor Presidente, peço vista 

, ' C0NSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY Á VILA: 

CONCEDIDA VISTA AO CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA. 

I i 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLA YDSON SANTO SOPRANI MASSARIA.) 
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Processo n. 747281 
Data: 03/09/2018 

Secretaria da Segunda Câmara 

CERTIDÃO DE VISTA 
(art. 93, § 1°, da Resolução n. 12/2008) 

Certifico o encaminhamento dos presentes autos ao Conselheiro José Alves Viana, em 

atendimento ao pedido de vista formulado na Sessão do dia 30/08/2018, nos termos das 

disposições regimentais pertinentes. 

\\ 1 tltlll!lr.ll"l 

ｾ＠
. 

Maria ｖ￠ｬｾ＠ ｡Ｇｗｩ￪ｮ￪ｬｾｓＧ､･＠ Oliveira 
Diretora da a Câmara em exercício 

\\eglto\2"camara\1 . segunda câmara- pauta e ata\1 - 2018- pauta e ata - 2"câmara\certidão de vista- 2"câmara-2018\novo 747281 jav.doc 
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III - executar o plano plurianual, as diretrizes 01 ｾ＠ _ .• 1entárias e os or­
çamentos anuais do Município: 

IV - iniciar o processo legislativo, na fonna e nos casos pteVistos 
nesta Constituição: 

V -representar o Município em juízo e fora dele: 
VI - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis apTO:vadas pela Câ­

mara e expedir regulamentos para sua fiel execução: 
VII - vetar, no todo ou em parte, projetos de lei, na fonna prevista 

nesta Constituição: 
VIII - decretar desapropriações e instituir servidões administrativas: 
IX - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos: 
X - pennitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros: 
XI - pennitir ou autorizar a execução de serviços públicos por tercei-

rós: 
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal, na forma da lei: 
XIII .: prover e extinguir os cargos públicos municipais, na fonna da 

lei, e expedir os demais atos referentes à situação funcional dos servidores: 
XIV.- remeter mensagem e plano de governo à Câmara por ocasião da 

abertura da ｓｾｳｳ￣ｯ＠ legislativa, expondo a situação do Município e solicitando 
as providências que julgar necessárias: 

XV - enviar à Câmara o projeto de lei do orçamento anual das diretri­
zes orçamentárias e do orçamento plurianual de investimentos: 

XVI- encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as 
prestaçóes de contas exigidas em lei: 

XVII- fazer publicar os atos oficiais: 
XVIII - prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as infonnaçóes soli-

citadas na fonna regimental: 

ｘｘｖｾ＠ ...o licitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia do cum­
primento de seus atos. 

XXVII - decretar o estado de emergência quando for necessário pre-­
servar ou prontamente restabelecer em locais detenninados e restritos do M u­
nicípio, a ordem pública ou a paz social: 

XXVIII - convocar e presidir o Conselho do Município: 
XXIX- elaborar o Plano Diretor; 
XXX- conferir condecoraçóes e distinções honoríficas; 
XXXI - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição. 
Parágrafo Único - O Prefeito poderá delegar, por decreto, aos Secre-

tários e ao Procurador Geral do Município, funções administrativas que não 
rif.;--- - t ejam de sua competência exclusiva. 

i ＨＢＺ ｾ ｾ＠ f·"<2l ｾ＠ , A::t· 91 - Um.a .vez, em .cada ｳ･ｾｳ￣ｯＮ＠ legislativa. ｾ＠ ｐｴ･ｦｾｩｴｯ＠ ｰｯ､･ｾ＠ sub­
f ｾ＠ ｦｩｾ＠ }meter a ｃ｡ｭｾｲ｡＠ Mumctpal. ｾ･､ｴ､｡ｳ＠ legtslattvas que considere programáticas e 
ｾ ＧＺ｜ｾ ［＠ Ａｆｾ＠ _( de relevante mteresse mumctpal. . 

］Ｍﾷ ｜ｾＱ＠ Ｎ ＺｾＡ＠ 1 '"' 
ｾ＠ ｾｾ＠ ｓｾａｏｩｬｬ＠
.Pá/ >,>J 5 DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

ｾ＠ Ｌｾ ［＠
rr, ｾＭ Ｍ,...., ｾｾＬ＠

ﾷ ｾ＠ ｴｾｾ ［＠
I O ］ＢｾＢ Ｇ［•［＠ ' 
)i. il g;: . 

ｾＭＭ Ｍ ＭＭ Ｇ Ｌ＠

Art. 92 - Os Secretários !mnicipais serão escolhidos dentre brasilei­
ros maiores de vinte e um anos, com residência e domicílio eleitoral no Muni­
cípio há mais de um ano e em gozo dos direitos políticos. 

Art. 93 - A lei disporá sobre a criação, estruturação e atribuições das 
- -

Secretarias e s6 implantará o sistema após comprovada a existência de mais de 
cinqüenta mil habitantes no Município e se a organização administrativa o 
justificar. 

XIX - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a 
guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamentos dentro A:t. ｟Ｙｾ＠ - Compete ao Secretário Municipal, além das atribuições que 
das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara: -1 esta Constítu1çao. e as leis estabeleceram: 

XX - colocar à disposição da Câmara, dentro-de quinze dias de sua -' I - exercer a orientação, coordenação e supervisão das entidades da 
requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma s6 vez e, até o dia !f Administração Municipal. na área de sua competência: 
oito de cada mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua ､ｯｴ｡ｾｯ＠ or- 'f II - referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito, pertinentes a 
çamentária: sua área de competência: · · 

XXI- aplicar multas previstas em lei e contratos. bem como relevá-las m - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realizados na 
quando impostas irregularmente: ＯＺＧＺＮＮ ｾＭ ＭＭ ::--·._ Secretaria; 

XXll - resolver sobre os ｲＮｾｱｵ･ｲｩｲｮ･ｮｴｯｳＬ＠ reclamações ou representa- /' l;;'_J _ '<>.;' \:-,, IV -praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outor-
ções que lhe forem dirigidos; / ｾ ＢＡＡ＠ · __;gadas ou delegadas pelo Prefeito; 

XXIII - ?ficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, os ( ｾ｜ｶ＠ ｾ Ｍ Ｉ＠ V - expedir instruções para a execução das leis, re 
logradouros públicos: \\. ｾ＠ .::, pretos. f, _ , _ , 

XXIV - dar denominação a próprios municipais e logradouros públi- ｾ＠ ｾ ｪ＠ c;:;:Y · ' CS\J, .... 7 o-\l 
cos; . Ｇｾ ＾ ﾷ＠ .. 

XXV - aprovar projetos de construção, edificação e parcelamento do 
solo para ｦｾｳ＠ urbanos; ..... 

ﾷ Ｚｾ＠

ｾ＠ I 

ｾ＠
[.: 
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Art. 96- Os Secretários serão sempre nomeados em comissão e farão 
declaração de seus bens, registrada no Cartório de Títulos e D u;umentos, a 
qual será transcrita em livro próprio. constando de ata o seu resumo, tudo sob 
pena de nulidade, de pleno direito, do ato de posse. Quando exonerados, de­
verão atualizar a declaração, sob pena de impedimento para o exercício de 
qualquer outro cargo no Município e sob pena de responsabilidade. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DO MUNICÍPIO 

Art ｾ＠ -A Procuradoria do Município tem por Chefe o Procurador 
Geral, demL d "ad nutum", de livre designação do Prefeito dentre advoga­
dos de reconhecido saber jurídico e reputação ilibada, com o mínimo de trin!a 
anos de idade e dez de efetivo exercício da advocacia, tendo experiência em 
mais de uma área. 

TÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL 

CAPITULO I 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL .............. ｾ＠ ... ｾ ｾＭＬＮ＠

Art. 97 - O Conselho do Município é órgão superior de consulta do f,?""\ \. . , . . . . . 
Prefeito e dele participam: \ \;: :;?;;'-'"" \ • '?rt· 103 -O Mumc1p1o ､･ｾｾ＠ orgamzar a su_a admmtstraçao, exercer 

I_ 0 Vice-Prefeito; . . _ , %::..-:) Ａ ｾＺＺＭＮｲｦＧﾪ＠ ｾ＠ suas atiVIdades e ｰｲｯｾｯｶ･ｲ＠ sua pohtica de ､･ｳ･ｾｶｾｬ ｶ ｴｭ･ｮｾ＿＠ Ｎ ｵｲｾ｡ｮｯ＠ dentro ｾ･＠
n _ o Presidente da Câmara ｍｾｴ｣ｴｰｾｬ［＠ A • • ' ｾ＠ ｾＮ ＡＯ＠ \ um processo de_ ｰｬ｡ｮ･ｊ｡ｭ･ｾｴｯＬ＠ atendendo ｡ｯｾ＠ obJetivos e 'dt:etrtzes estabelect-
ill _ os líderes da maioria e da mmona na Camara Mumctpal; ｾ Ｍ ＨＦｾ＠ \ das no Plano Dtretor e rnedtante adequado Ststema de PlaneJamento. 
IV- o Procurador Geral do Município: -o ___. § 12 -O Plano Diretor é o instrumento orientador e básico dos pro-
V - seis pessoas com, no mínimo, dezesseis anos de idade, sendo três ?'f) 'Ql cessos de transformação do espaço urbano e de sua estrutura territorial, ser-

nomeados pelo Prefeito e três eleitos ｾｬ｡＠ Câmara Municipal, todos com man- o- . ; _., ｾｮ､ｯ＠ de referência para todos os agentes públicos e privados que atuam na 
datos de dois anos, vedada a reconduçao; r Cidade. 

VI -Um representante das associações de moradores. por estas indi- ｾ＠ Õ § 22 - Sistema de Planejamento é o conjunto de órgãos, normas, re-
cado para período <!e dois anos, vedada a recondução. """1 · _. ursos humanos e técnicos voltados à coordenação da ação planejada da Ad-

Parágrafo Unico- Os conselheiros não serão remunerados. 1 ｾ＠ )?o inistração Municipal. 

Art. 98 - Compete ao Conselho do Município pronunciar-se sobre 
questões de relevante interesse para o Município. 

Art. 99 - O Conselho do Município será convocado pelo Prefeito, 
sempre que entender necessário. 

Parágrafo Único - O Prefeito poderá convocar Secretário Municipal 
para participar da reunião do Conselho, quando constar da pauta questão rela­
cionada com a respectiva Secretaria. 

SEÇÃO V 
DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

Art. 100 - A Procuradoria do Município é a instituição que representa 
o Município, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe ainda, nos termos de 
lei especial, as atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo 
e, privativamente, e execuçru, da dívida ativa de natureza tributária. 

Art. 101 - A Procuradoria do 1unicípio reger-se-á por lei própria, 
atendendo-se, com relação aos seus integrantes, o disposto nos artigos 37, in­
ciso XII e 39, § 12 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único -O ingresso na classe inicial da carreira de Procura­
dor Municipal far-se-:.á mediante concurso público de provas e títulos. 

:;:! -a . §. 32 - ｓｾ＠ assegurada, pela_ ｰ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡￧ｾｯ＠ em órgão comJ?Onente dQ 
0 fi\ tstema _de PlaneJamento, a cooperaçao de assoctações representativas, legal­

ente organizadas, com o planejamento municipal. 
)> § 42 - Ao promover sua reforma administrativa o Município poderá 

----ãélotar em sua organização administrativa a Assessoria de Coordenação e Pla­
nejamento. 

ｾ＠Art. 104- A delimitação das zonas urbanas e de expansão u 
l feita por lei, conforme estabelecido no Plano Diretor. ＧＮＺＩｩ ｾ＠

·<C:. ---.- ＱＧＭＺ ［Ｒ ﾷ ｾ＠ ｾＭＺ＾ｾ＠ \ 
/ r'l -·-.,. \ ｃａｐￍｔｕｾｏ＠ II ｾＭＬ＠ '6\ 
( t..-? ·,, \ DA ADMINISTRAÇAO MUNICIPAL ｾＮｪ＠

'dr 
1r- .. "r 

ｾ
ＦＮＬＮＩ＠ '-C; ｾ＠ ;>.:: 
ｾ ｾ＠ "',i:_/ Art. ＱＰｾ＠ ｾａ＠ ｡ｾ ｭ ｩｮＮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ ｍｵｮｩｾｩｰ｡ｬ＠ ｣ｯｭｾ ｮ､ ･ ［＠

Ｔ

ＺＮ｟ Ｙ｟ｾｦ｟Ａ｟｟Ｇｾ［｟Ｚ｟＾Ｍ
..,_ ｾ ﾷ ﾷ＠ ｾＯ＠ I - admmtstraçao drreta: Secretanas ou 6rgaos eqmparados. · 
Ｚｾ＠ n -administração indireta e fundacional: entidades dotadas de perso-

nalidade jurídica própria. 
Parágrafo Único - As entidades compreendidas na administração indi­

reta serão criadas por lei específica e vinculada à Secretaria ou órgão equipa­
-rado, em Ct!ja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade. 

Art. 106 - A Administração Municipal. direta ou indireta. obedecerá 
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§ 1 Q - A lei poderá estabelecer exceções ao disposro no inciso III, "a" 
e "c" no caso de exercício de atividades consideradas penosas. insalubres ou 
perigosas. 

§ 2!? - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos __ 
temporários. · 

§ 3!? - Os proventos de aposentadoria serão revistos; na mesma pro­
porção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servido­
res em atividade e, estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando de­
corrente da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria. na forma da lei. 

§ 4!? - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será 
computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 5!? - O benefício da pensão por morte corresponderá a totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em 
lei, observado o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 123 - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
far-se-á sempre na mesma data e com os mesmos índices. 

Art. 124- A lei fixará o limite máximo e a ｲ･ｬ｡ｾｯ＠ de valores entre a 
maior e menor remuneração dos servidores públicos da administração direta e 
indireta, observado como limite máximo, os valores percebidos como remune­
ração em espécie pelo Prefeito. 

Art. 125- Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode­
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

Art. 126 - A lei assegurará aos servidores da administragao direta, 
isonomia de vencimentos entre cargos de atribuições iguais ou assemelhados, 
do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou ao 
local de trabalho. 

Art. 127 - É vedada a vinculaÇ'ào ou equiparação de vencimento, para 
efeito de remuneração do pessoal do serviço público municipal, ressalvado o 
disposto no artigo anterior. 

Art. 128 - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários: 

I - a de dois cargos de professor; 
ll - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
rn - a de dois cargos privativos de médico; 
Parágrafo Único - A proibição de acumular estende-se a empregos e 

funções e ab_range autarquias, empresas públicas, sociedades de economiª 
44 

mista e fu._ --iões mantidas pelo Poder Público. 

Art. 129 - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 130- Os cargos públicos serão criados por lei, que fixará sua de­
nominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e indicará os re­
cursos pelos quais seriio pagos seus ocupantes. 

Parágrafo Único - A criação e extinção dos cargos da Câmara, bem 
como a fixação e alteração de seus vencimentos, dependenão de projeto de lei 
de iniciativa da Mesa. 

.. . .....-. Art. 131 -O servidor Municipal será responsáve'í:Civil. criminal e ad-
c--- \ ministrativamente pelos atos que praticar no exercício do cargo ou função, ou 
\ C'"J -.:<;> • .-.z> \ a pretexto de ･ｸ･ｾｬｯＮ＠

｜
Ｈ ｾ＠ ｾ＠ ..,.,.-.;,_. % Parágrafo U nico - Caberá ao Prefeito e ao Presidente da Câmara de-
.,::; ｴｾ＠ ｾ＠ '\. cretar a prisão administrativa dos servidores que lhes sejam subordinados, se s; Q . omissos ou remissos na prestação de contas de dinheiros públicos sujeitos a 
-Q .-- sua guarda. · 

ｾ＠ Ul \ -
' ｾ＠ .- Art. 132 - Ao servidor municipal em exercício de mandato eletivo 
ｾ＠ r licam-se as seguintes disposições: . 
ｾ＠ｾ＠ I- tqltando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará 
' -; '-" astado do ｾｵ＠ cargo, emprego ou função; : m ｾ＠ n - mvestido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, empre-..-\ a ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; a.· - ID- investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 

Jh'l'.n!i·n· os, perceberá as vantagens de seu cargo. emprego ou função, sem ｰｾ ﾷ＠

I \ "> ju da remuneração do cargo eletivo e. não havendo compatibilidade, será 
ｾ＠ :___-aptfcada a notma do inciso anterior; 

'i - IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
ｭｾ､｡ｴｯ＠ eletivo, seu tem_po de serviç_o será contado para todos os efeitos le-

. gats. exceto para promoçao por merectmento; 
' V - para efeito de . benefício previdenciário, no caso de afastamento, 

os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Art. 133 -O Município estabelecerá, por lei, o regime previdenciário 
de seus servidores ou adotá-lo-á através de convênios com a União ou_o..Esta­
do. ,/'Gab. C?·:-. 

.I ｾﾷ＠ ［［ｾＬ＠ \ , . - \ 

TITULQ VI \ { 0 ci \ 
DA ａｄｍｉｎｉｓｔｒｾￇａｏ＠ FINANCEIRA \ ｾ＠ _j :i 

CAPITULO I ｾ･｜［ＧＮＺ｟ＬＮ＠
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SUBSÍDIOS - MINISTROS DO STF 

1994 

MÊS/ANO VENCIMENTO (%) 
REPRESENTAÇAO DIF. LEI TOTAL 

MENSAL 8.448/92 
JAN a FEV 228.998,86 . 222 508.377,47 1.857.246,90 2.594.623,23 

MAR a DEZ 360,83 222 801,04 2.926,43 4.088,30 

1995 a 2001 
MES/ANO VENCIMENTO (%) REPRESENTAÇAO DIF. LEI TOTAL 

MENSAL 8.448/92 
JAN/95 454,43 222 1.008,83 3.685,54 5.148,80 

FEV/95- FEV/00 454,43 222 1.008,83 6.536,74 8.000,00 

MAR/00- DEZ/01 454,43 222 1.008,83 9.536,74 11.000,00 

JAN/02 - MAI/02 470,34 222 1.044,15 9.870,53 11.385,02 

LEI10.474/02 
A COMPOSIÇÃO DOS VALORES A PARTIR DE 01/06/02 

MÊS/ANO VENCIMENTO 

JUN a DEZ/02 3.950,31 

JAN/03 a DEZ/04 3.989,81 

REPRESENTAÇÃO DIF. LEI TOTAL (1) ATS (Máximo de 35%) TOTAL(2) 
MENSAL (222% SOBRE 8.448/92 Venc + Repr. Mensal Sobre Total (1) MAX IMO 

VENCIMENTO) 

8.769,69 

8.857,38 

Extinguiu 12.720,00 4.452,00 17.172,00 

Extinguiu 12.847,19 4.496,51 17.343,70 

Rua Timbiras, 1940 Sala 810/811 I CEP: 30140-061 
Bairro Lourdes- Belo Horizonte - MG I Tel: (31} 3271-1701 

" . 
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lns t.itot n de Estudos Prev;denci;ir\ns 

LEI 11.143/05 - 2005 e 2006 

ME S/ ANO SUBSIDIO 

JAN a DEZ/2005 21.500,00 

JAN/2006 a AG0/2009 24.500,00 

LEI12.041/09- 2009 e 2010 
PUBLICADO NO D.O.U SEÇÃO 1 DE 1/2/2010 

MES/ANO SUBSIDIO 

SET/2009 a JAN/2010 25.725,00 

A PARTIR DE FEV/2010 26.723,13 

LEI12.771/2012- 2013 a 2015 
PUBLICADO NO D.O.U SEÇÃO DE 31/12/2012 

Alterado pela LEI N° 13.091 /201 5 

MES/ANO SUBSIDIO 

JAN/2013 a DEZ/2013 28.059,29 

JAN/2014 a DEZ/2014 29.462,25 

JAN/2015 a DEZ/2015 33.763,00 

OBSERVAÇÕES: 
1994 - Jan/Fev: Cruzeiro real (CR$) 
1994 - Março: transformou para real (R$) 

A.T.S: 
Convém registrar que no período de Janeiro/1994 a Dezembro/2004, sobre o valor total o adicional por 
tempo de serviço no limite de 35%. 

O Auxilio Moradia dos Ministros do STF correspondia ao valor de R$ 3.000,00 incorporado na parcela de 
equivalência salarial Lei 8.448/92. 

Rua Timbiras, 1940 Sala 810/8111 CEP: 30140-061 
Bairro Lourdes - Belo Horizonte - MG I Tel: (31) 3271-1701 



LEGISLAÇÃO: 

./ Lei 8.448/92 

./ Lei 8.880/94 

./ Lei 10.331/01 

./ Lei 10.474/02- Resolução 236 de 19/07/02 

./ Lei 10.697/03- Resolução 256 de 10/07/03 

./ Lei 11.143/05- Resolução 306/05 de 03/08/06 . 

./ Lei 12.041/09- Resolução 415/09 de 15/10/2009 

./ Lei 12.041/09- Resolução 423/1 O de 27/011201 O 

./ Lei 12.771/12 

.IEPREV 
Instituto de Estudos PrevidPnciários 

Março/2000 a Dezembro/2003 (Resolução 195/2000). . R$12.720,00 (excluída a parcela do ATS e ART 
18411) 
Resolução 245/2002 .......................................................... R$ 19.115,19 -Ata da 1a Sessão Administrativa 
de 05/02/04- DJ de 17/02/04- Eleva o teto para 19.115,19 -a partir de 01/01/2004. 

Teto: Resolução 013/06 (CNJ) e 0141 CNJ 

Conteúdo produzido por IEPREV Ldta com informações do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SECRETARIA DE 
GESTÃO DE PESSOAS COORDENADORIA DE PAGAMENTO. 

Rua Timbiras, 1940 Sala 810/8111 CEP: 30140-061 
Bairro Lourdes- Belo Horizonte - MG I Tel: (31) 3271-1701 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TUM:; Pn>cesso 74728 1 - Inspeção Ordinãria 

Processo: 747281 

Natureza: INSPEÇÃO ORDINÁRIA 

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Lourenço 

Partes: Paulo Roberto Fazolo Gaspar, Luiz Henrique Rodrigues, Luiz Carlos 
Batista, Lei la Miranda Pereira da Silva, Júlio César Sacramento, Dalva 
Maria Bolzoni Ilha, Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas Lima, Carlos 
Lourenço Motta Martins, Ana Paula de Lorenzo, Silvio Oliveira de 
Mello Piantino, Sei la Mara Vasconcelos Junqueira, Renato Rodrigues, 
Nelson de Almeida Rangel, Luiz Antô nio de Souza Carvalho, Ana 
Maria de Melo, Walter José Lessa, Natalício Tenório Cavalcanti Freitas 
Lima 

Processo referente: 729793, Prestação de Contas Municipal 

Procuradores: José Antônio de Almeida - OAB/MG 42.889; Luciana de Castro 
Machado - OAB/MG 58.086; Rodrigo Otávio Mazieiro Wanis -
OAB/MG 97.482; Fernanda Maia- OAB/MG I 06.605; Priscila Newley 
Kopke - OAB/MG 118.498; Helta Yedda Torres Alves da Si lva -
OAB/MG 34.178; Sérgio Bassi Gomes -CRC/MG 20.704 

MPTC: Sara Meinberg 

RELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

SEGUNDA CÂMARA- 14/12/2020 

INSPEÇÃO ORDINÁRIA. PREFEITURA MUNICIPAL. DESPESAS COM PAGAMENTO 
DE JUROS. VALORES RECEBIDOS A MAIOR. DETERMINADA A DEVOLUÇÃO AO 
ERÁR IO. ARQU IVAMENTO. 

I. As despesas rea lizadas com multas e juros ao INSS e ao FGTS pelo atraso no pagamento, 
demonstram descontrole na gestão dos recursos, que acarretam dano ao erário. 

2. Para efeitos remuneratórios, os cargos de Ministros, Secretários Estaduais e Municipais, 
distinguem-se dos demais cargos em comissão, uma vez que sua contraprestação pecuniária 
dar-se-á por meio de subsídio, nos termos do § 4°, do art. 39, da Constituição Federal, ao 
contrário dos servidores comissionados, que percebem vencimentos ou remuneração, de acordo 
com os incisos X e XI do ariigo 37, da mesma Carta, [ .. . ], cabendo sal ientar que referido 
subsídio será fi xado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer espécie 
remuneratória. 

3. Determ inada a devolução ao erário pelos responsáveis dos valores, devidamente atualizados, 
pela realização de despesas com pagamento de juros, e com valores recebidos à maior. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por maioria de votos, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas 
Taquigráficas, diante das razões expendidas no voto divergente do Conselheiro José Alves 
Viana, em: 

I) determinar a devolução ao erário dos seguintes valores: 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001 , na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2359957 
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TCEKi 
- R$9.977,81, sendo R$1.142, 17 pelo Sr. Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima e 

R$2.957,24, R$3.935,55 e R$1.942,85 pelo Sr. Walter José Lessa. devidamente atualizados. 
pela realização de despesas com pagamento de juros; 

- R$23.050,78 pelo Sr. Luiz Antônio de Souza Carvalho, pelos valores recebidos a maior 
corno Secretário Municipal de Administração em 2005 e 2006; 

- R$9.690,06 pela Sra. Ana Maria Mello, pelos valores recebidos a maior como Secretária 
Municipal da Fazenda no exercício de 2005; 

- R$50 I ,59 pela Sra. Sei la Mara Vasconcelos Junqueira, pelos valores recebidos a maior como 
Coordenadora Geral do PROCON em 2005; 

R$6.627,08 pelo Sr. Júlio César Sacramento, pelos valores recebidos a ma10r como 
Secretário Municipal da Fazenda em 2006; 

JI) determinar o arquivamento dos autos, após o cumprimento dos procedimentos 
regimentais cabíveis. 

Aprovado o voto divergente do Conselheiro José Alves Viana. Vencido o Conselheiro Relator. 

Presente à sessão o Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria. 

Plenário Governador Milton Campos, 14 de dezembro de 2020. 

WANDERLEY Á VILA 
Presidente 

JOSÉ ALVES VIANA 
Prolator do Voto Vencedor 

(assinado digitalmente ) 

- . -, 

Documento assinado por meio de certi ficado ､ ｩｾｩ ｴ ｡ｬＮ＠ conforme disposições c_ontidas na M edida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normattvos menciOnados e a validade das asstnaturas poderao ser venftcados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verifica dor n. 2359957 
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TUK; Processo 747:?.8 I - Inspeção Ordinária 

NOTAS T AQUI GRÁFICAS 
SEGUNDA CÂMARA- 30/8/2018 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

I- RELATÓRIO 

Cuidam os autos da inspeção ordinária realizada na Prefeitura Municipal de São Lourenço, com 
vistas à comprovação da legalidade dos atos de gestão e do cumprimento das disposições legais, 
relativamente ao exercício financeiro de 2006, e, no tocante à às disponibilidades financeiras, 
aos controles internos, à remuneração dos agentes políticos e ao repasse de duodécimos foi 
examinado também o exercício financeiro de 2005. 

Concretizada a inspeção, foi elaborado o relatório técnico de fls. 3 a 53, acompanhado da 
documentação instrutória, fls. 54 a 1.056, no qual foram apontadas as ocorrências sintetizadas 
às fls. 20 a 22. 

Citados, o Prefeito Municipal , Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima; o Vice-Prefeito, 
Walter José Lessa; os Secretários Municipais, Ana Paula de Lorenzo, Carlos Lourenço Martins, 
Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas Lima, Dalva Maria Bolzoni Ilha, Júlio César Sacramento, 
Leila Miranda Pereira da Silva, Luiz Carlos Batista, Luiz Antônio de Souza Carvalho, Luiz 
Henrique Rodrigues, Nelson de Almeida Rangel, Paulo Roberto Fazolo Gaspar, Renato 
Rodrigues e Ana Maria de Mello; a Coordenadora Geral do Procon, Seila Mara Vasconcelos 
Junqueira, e o Diretor Executivo da Fundação Municipal de Ensino e Pesquisa, Sílvio Oliveira 
de Mello Piantino, apresentaram, conjuntamente, a docUmentação de fls. 1. 123 a 1. 173, nos 
termos da Certidão de fl.l.174. 

Vieram-me os autos com o relatório da Unidade Técnica, fls. 1.202 a 1.204, consignando 
conclusão de que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal e de que existem, nos 
autos, elementos que justificam o prosseguimento do feito para fins de ressarcimento, 
relativamente a recebimento a maior de remuneração pelos ex-secretários municipais Luiz 
Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio· César Sacramento, nos va lores de, 
respectivamente, R$23.050,78, R$9.690,06 e R$6.627,08, e pela ex-Coordenadora Geral do 
Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, no valor de R$501 ,29. 

O Ministério Público junto ao Tribunal, fl . 1.205 e 1.205-v, opinou, quanto à pretensão punitiva, 
pelo reconhecimento da prejudicial de mérito de prescrição e, no tocante à pretensão 
ressarcitória, pela restituição dos valores apurados aos cofres municipais. 

É o relatório, no essencial. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

Em preliminar de mérito, deve ser enfrentado o tema da prescrição. 

A prescrição existe em matérias de Administração Pública, como se depreende, por exemplo, 
do § 5° do art. 37 da Constituição da República: "A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento". 

Perceba-se que o preceptivo constitucional reserva à lei o estabelecimento dos prazos de 
prescrição para ilícitos prejudiciais ao erário praticados por quaisquer agentes, ressalvando, 
porém, "as respectivas ações de ressarcimento". 

Documento assinado por meio de certificado digital. conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/201 2 e na Decisão Normativa 
n.05/201 3. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2359957 
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Na edição de 16/ 12/20 li do Diário Oficial dos Poderes do Estado, foi publicada a Lei 
Complementar n° 120, de 15/12/20 li , que, entre outras alterações na Lei Complementar n° I 02. 
de 2008, a ela acrescentou di versas regras sobre prescrição da pretensão punitiva do Tri bunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, posteriormente revistas pela Lei Complementar n° 133, 
de2014. 

Nesse contexto, verifi co que a interrupção do prazo de prescrição se deu pelo despacho que 
determinou a realização da inspeção. Muito embora não tenha sido encartado no processo o 
referido despacho, sabe-se que sua data tem de ser anterior a 17/9/2007, data da Portaria 
DAM/DA E n° 196/2007, tl . 2, mediante a qual fo i designada a equipe inspetora para a execução 
da ação fi scalizatória in loco. 

E, transcorridos mais de oito anos, contados daquela data, sem a incidência de quaisquer das 
causas suspensivas da prescrição, previstas no art. 182-D da Reso lução 11° 12, de 2008, alterada 
pela de 11° 17, de 20 14, não houve decisão de mérito. 

Assim, para as ocorrências que poderiam ensejar multa ao responsável, deve ser reconhec ida a 
prescrição da pretensão punitiva deste TribunaL por aplicação dos artigos li 0-A, li 0-B. l i O­
C e do inciso 11 do artigo 11 8-A da Lei Complementar n° I 02, de 2008, que foram a ela 
acrescentados pelas Leis Complementares n° 120, de 20 li , e 133 , de 20 14. 

Quanto às hipóteses de elementos indicativos de possível dano que demande ressarcimento ao 
erário, verifico que, no reexame de fl s. 1.202 a 1.204, a Unidade Técnica, depois de nova análise 
dos Demonstrativos de Recebimentos de Remuneração dos Agentes Políticos, concluiu que 
houve pagamentos a maior em favor dos ex-secretários municipais Luiz Antônio ele Souza 
Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, nos valores de. respectivamente, 
R$23.050,78, R$9.690,06 e R$6.627,08, e da ex-Coordenadora Gera l do Procon Se ila Mara 
Vasconcelos Junqueira, no valor de R$50 I ,59. 

Segundo os defendentes às fl s. 1.130 a 1.136, os secretários municipais e os ocupantes de cargos 
equiparados a Secretário Municipal que foram apontados no relatório de inspeção são 
serv idores efetivos ou estáveis, empossados em cargos comissionados. c que. por isso. !àziam 
jus a manutenção de suas vantagens pessoais, que foram acumuladas durante todo o desenrolar 
de suas atividades profiss ionai s, razão pela qual entendem que não deve ser decretada qualquer 
obrigação de ressarcimento ao erário. 

Os argumentos dos defendentes, entretanto, não foram examinados no reexame técnico ele !ls. 
1.202 a 1.204. 

Pois bem. Em face da vedação do pagamento de acréscimos remuneratórios ao valor do subsídio 
fixado em parcela única, conforme previsto no§ 4° do art. 39 da Constituição da República. a 
Prefeitura Mun icipal de São Lourenço somente poderia pagar tai s vantagens pessoais aos 
mencionados secretários municipais e servidores equiparados, caso eles optassem por receber 
as remunerações de seus cargos de origem. 

Contudo, não há nos autos informação sobre os va lores das remunerações estabelecidas à época 
para os cargos de origem desses servidores, que, no período inspecionado. teriam exercido 
cargos com iss ionados de secretários municipais ou equiparados, sequer há informação a 
respe ito dos valores que esses agentes poderiam ter auferido, caso optassem por receber a 
remuneração de seus cargos de origem. 

Por essas razões, considero que, nestes autos. não há elementos suficientes para se concluir 
sobre a existência, ou não, de prejuízo aos cofres municipais, em razão valores glosados na 
informação técnica, tampouco há meios de quantificar suposto dano. Desse modo, entendo 
prejudicada a análise dessa matéria. 
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Nesse particular, ainda que possa o Tribunal reabrir a instrução do processo em exame para 
verificar a possível ocorrência de prejuízo material aos cofres municipais, a ressalva da 
indisponibilidade do interesse público e da imprescritibilidade da reparação de dano ao erário 
não tem o condão de evitar as consequências advindas do longo transcurso do tempo, in casu, 
mais de dez anos, contados dos fatos em análise, fato que, em caso como este, dificultaria 
sobremaneira o exercício do amplo e efetivo direito de defesa dos responsáveis pela gestão de 
tais recursos públicos. 

Em lição concebida com olhos no processo civil - mas que reputo aplicável à generalidade dos 
processos, incluído o de controle - , ensina Cândido Rangel Dinamarco que "a realização regu lar 
e ordenada de todos os atos do procedimento( ... ) constitui penhor da observância de superiores 
garantias constitucionais, especialmente do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, 
mediante oferta de reais e equilibradas oportunidades de participação aos sujeitos litigantes; 
nesse sentido é que se diz que o procedimento legitima o exercício do poder ( ... r. (Instituições 
de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, 2004). 

Essa ampla defesa material, e não formal, tornar-se-ia impossível, pelo longo período de tempo 
transcorrido desde a época em que os atos foram praticados. Como é cediço, defesas são 
construídas a partir de documentos e de lembranças, e, se o lapso temporal torna incerta a 
existência destas e daqueles, acaba por mitigar a possibilidade mesma de defesa; simplesmente, 
não poderia ser qualificada como ampla uma defesa que viesse a ser franqueada- e, é claro, 
produzida - mais de dez anos depois dos atos acoimados de irregulares. 

Ademais, vale lembrar que, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 45, de 2005, 
a efetiva prestação jurisdicional passou a ter relevância de princípio fundamenta l, pois fo i 
acrescentado o inciso LXXVIII ao art. 5° da Carta Magna, que consagra o princípio da razoável 
duração do processo, nestes termos: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a ce leridade de sua 
tramitação''. 

Por isso, entendo que não consulta ao interesse público exame mais aprofundado sobre o 
apo ntamento, a fim de apurar se decorreu efetivo prejuízo material ao erário, o que, pela prova 
dos autos, não ficou demonstrado. 

Dessa forma, sustentado em decisões precedentes, v.g. nos Processos n° 407.576, 55.768 e 
489.898, dada a insuficiência de requisito indispensável para apreciação e formação de 
convencimento sobre a referida matéria, fato que constitui ausência de pressuposto de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, julgo prejudicado o exame do 
apontamento de recebimento a maior de remuneração pelos ex-secretários municipais Lu iz 
Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, e pela ex­
Coordenadora Geral do Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, nestes autos. 

111- DECISÃO 

Nos termos da fundamentação, considerando que, da ocorrência da primeira causa interruptiva 
da prescrição, transcorreram mais de oito anos, sem que tenha sido proferida decisão de mérito 
recorrível , em preliminar de mérito, voto pelo reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva deste Tribunal, por aplicação dos artigos 11 0-A, li 0-B. li 0-C e do inciso li do art. 
I 18-A da Lei Complementar n° I 02, de 2008, que foram a ela acrescentados pelas Leis 
Complementares no 120, de 20 li , e 133, de 20 14. 

Em relação à pretensão ressarcitória, julgo materialmente prejudicado o exame, nestes autos, 
do apontamento relativo aos supostos recebimentos de remuneração a maior pelos ex-
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secretários mun1c1pms Luiz Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César 
Sacramento, e pela ex-Coordenadora Geral do Procon Seila Mara Vasconcelos Junquei ra, por 
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento vál ido e regular do processo, 
determinando, quanto a essa questão, o arquivamento dos autos, sem resolução do méri to, com 
fulcro no inciso 111 do art. 176 da Resolução n° 12, de 2008. 

Cumpridos os procedimentos regimentais cabíveis, arquivem-se os autos. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Senhor Presidente, peço vista. 

CONSELH EIRO PRESIDENTE WAN DERLEY Á VILA: 

CONCEDIDA VISTA AO CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA . 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCU RADOR GLA YDSON SANTO SOPRAN I MASSA R! A.) 

RETORNO DE VISTA 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

SEGUNDA CÂMARA- 14/12/2020 

CONSELH EIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

I- RELATÓRIO 

Tratam os autos de inspeção ordinária realizada na Prefe itura Municipal de São Lourenço. 
objeti vando fi scalizar os atos de gestão quanto aos aspectos atinentes à execução orçamentária, 
financeira e patrimonial em 2006, bem como as disponibilidades financeiras e os controles 
internos existentes no momento da inspeção, a remuneração dos agentes políticos e o repasse 
do duodécimo à Câmara, no exercíc io de 2005. 

O relatório técnico inicial encontra-se às fl s. 03/22. 

O relator determinou a citação do Prefeito e do Vice-Prefeito e Secretário Municipal, além dos 
agentes políticos, fi . 1.062, que se manifestaram às fl s. 1.1 23/ 1.1 73. 

O novo exame técnico consta às fls. 1.202/ 1.204. 

O parecer min isterial se encontra às fl s. 1.205/1.205-v. 

O processo fo i submetido à apreciação da Segunda Câmara deste Tri buna l. na sessão do dia 
30/8/20 18. 

Naquela assentada, o relator, Conse lheiro Gilberto Diniz apresentou seu voto no seguinte 
sentido: 

Nos termos da fundamentação, considerando que, da ocorrência da primeira causa 
interrupti va da prescri ção, transcorreram mais de oito anos. sem que tenha sido proferida 
decisão de mérito recorrível, em prel iminar de mérito, voto pelo reconhecimento ela 
prescrição da pretensão pun iti va deste Tribunal, por aplicação dos artigos l i 0-A. l i 0-13. 
li 0-C e do inciso 11 do a1t. 11 8-A da Lei Complementar n° I 02. de 2008, que !'oram a ela 
acrescentados pelas Leis Complementares n° 120, de 20 I I . e 133, de 20 14. 
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Em relação à pretensão ressarcitária, julgo materialmente prejudicado o exame, nestes 
autos, do apontamento relativo aos supostos recebimentos de remuneração a maior pelos 
ex-secretários municipais Luiz Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César 
Sacramento, e pela ex-Coordenadora Geral do Procon Sei la Mara Vasconcelos Junqueira, 
por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do 
processo, determinando, quanto a essa questão, o arquivamento do autos, sem resolução de 
mérito, com fulcro no inciso 111 do a11. 176 da Resolução n° 12, de 2008. 
Cumpridos os procedimentos regimentais cabíveis, arquivem-se os autos. 

Após o relator apresentar seu voto, pedi vista dos autos para melhor avaliar a questão quanto à 
pretensão ressarcitória. 

É o relatório, no essencial. 

11 -FUNDAMENTAÇÃO 

Data vênia o entendimento esposado pelo relator, divirjo de seu voto, pelo motivos que passo a 
expor. 

11.1 -Pagamento de juros 

A Unidade Técnica verificou despesas realizadas com multas e juros ao INSS e ao FGTS pelo 
atraso no pagamento, no montante de R$1.142,17, fl. 26, e de R$8.835,64, fi. 40, demonstrando 
descontrole na gestão dos recursos e acatTetando dano ao erário. 

Em sede de novo exame o Órgão Técnico constatou que os favorecidos eram CEF/FGTS e 
MP AS/INSS, e, diante di sso, considerando que o recurso não foi usado em proveito próprio de 
servidor, entendeu sanado o apontamento. 

A esse respeito, de acordo com a nota de empenho de fi. ＱＷｾ＠ e das guias da previdência social 
de fl s. 179/ 181 , e ainda, das notas de empenho de fls. 807, 809 e 811 e das guias de FGTS de 
fls. 808, 81 O e 812, entendo pela permanência do apontamento, uma vez que caracterizam 
descontrole na administração dos recursos públicos, além de falta de planejamento para a 
realização da despesa. 

Ass im, reputo que os responsáveis deverão devolver ao erário o valor total de R$9.977,81 , 
sendo que R$1.142,17 pelo Sr. Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima e R$2.957,24, 
R$3. 935,55 e R$1. 942,85 pelo Sr. Walter José Lessa, devidamente atualizados, pela realização 
de despesas com pagamento de juros. 

11.2 - Recebimento a maior dos agentes políticos nos exercícios de 2005 e 2006 

A equipe inspetora apurou o pagamento de outras verbas remuneratórias, além do subsídio a 
alguns agentes políticos, nos termos das tabelas elaboradas às fl s. 18 e 19, contrariando o 
disposto no § 4° do art. 39 da Constituição Federal, bem como reajuste à remuneração cujo 
índice não foi acatado por estar vinculado ao dos vencimentos dos servidores municipais. 

Na defesa dos responsáveis, à fi. 1.130, consta que: 

[ ... ] 
Todos os servidores apontados no relatório de inspeção são servidores efetivos. 
Devemos considerar que o Município é autônomo para regulamentar sua legislação de 
pessoal. A Constituição Federal em seu artigo 37 determina que "a administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
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publicidade e eficiência e, também ao seguinte: I. os cargos, empregos e funções públicas 
são acessívies aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei. 
A organização do serviço público é uma exigência constitucional especificada no mesmo 
artigo 37. Em tal compêndio ficam estabelecidos os cargos ("'lugar institu ído na 
organização do serviços público, com denominação própria, atribuições específicas e 
estipêncio correspondente"- Hely Lopes Meirelles) e as funções ('·atribu ição ou o conju nto 
de atribuições que a Administração confere a cada categoria profissional" - Hely Lopes 
Meirelles ). 
Importante a conceituação sobre os cargos de provimento efetivo e em comissão. Segundo 
Sylvia Zanella Di Pietro, na obra: Direito Administrativo, p. 490, 491 : 
"Provimento efetivo é o que se faz em cargo público, mediante nomeação por concurso 
público, assegurando ao servidor, após três anos de exercício, o direito de permanência no 
cargo, do qual só pode ser destituído por sentença judicial, por processo administrativo em 
que seja assegurada ampla defesa ou por procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, também assegurado o direito à ampla defesa (conforme art. 41. § 1°, da 
Constituição, com redação da Emenda Constitucional 19). 

Provimento em comissão é o que se faz mediante nomeação para o cargo público. 
independentemente de concurso e em caráter transitório. Somente é possível com relação 
aos cargos que a lei declara de provimento em comissão." 
Conceitualmente o Cargo em Comissão, são os destinados à direção. assessoramento e 
chefia, caracterizado principalmente pelo afastamento do servidor do cargo efetivo. A 
Administração, ao nomear um servidor ocupante de cargo efetivo, para tomar posse em 
um cargo comissionado, segue os seguintes procedimentos: 
1. Deve o servidor, tomar posse no cargo em Comissão, para o qual foi nomeado; 
2. Tendo tomado posse, e a partir desse momento, passa o vencimento básico do servidor. 
a ser o vencimento do cargo em comissão, deixando ele de receber o vencimento do seu 
cargo efetivo, normalmente se assim optar; 
3. Todas as vantagens e adicionais a que tem direito o servidor. passam a ser calcul ados 
sobre o vencimento do cargo em comissão; 
4. Não há que se falar em pagamento de diferença de cargo comissionado, quando o 
servidor encontra-se no exercício do cargo comissionado, vez que ele, ao ocupar um cargo 
em comissão, se afasta do seu cargo efetivo, passando a ter direito e obrigações. 
referenciados no cargo em comissão para o qual foi escolhido. 
Conceitualmente, a definição de a quem se destina a fixação dos subsídios, conforme norma 
constitucional é detlnida no art. 39, § 4°: 
"Art. 39. ( ... ) 
§ 4°. O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 
Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsíd ios tixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação. adicional, abono. prêmio, 
verba de representação ou outra espécie remuneratória. obedecido, em qualq uer caso. o 
disposto no art. 37, X e XL" (grifamos) 
No reterido texto constitucional não há a menção de ocupantes em cargos comissionados. 
Considerando esse conceito constitucional, José dos Santos Carvalho Fi lho na Obra: 
MANUAL DO DIREITO ADMINISTRATIVO, 15. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
p. 596, ensina que: 
'·Pela EC no 19/98, que traçou as regras gerais pertinentes à reforma administrativa do 
Estado, passou a ser denominada de ' subsídio' a remuneração do membro de Poder, do 
detentor de cargo eletivo, dos Ministros de Estado e dos Secretários Estaduais e Municipais, 
conforme nova redação do art. 39, § 4°, da CF, bem como a remuneração dos membros do 
Ministério Público (art. 128, § 5°, I, 'c', da CF) e dos integrantes da Defensoria Pública c 
da Advocacia Pública, incluindo-se nesta as Procuradorias dos Estados e do Distrito 
Federal (art. 135 c/c arts. 131 e 133, o primei ro com remissão ao art. 39, § 4°). Da mesma 
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forma, aplica-se tal tipo de remuneração aos servidores policiais integrantes das polícias 
mencionadas no art. 144, I a C, da CF, como enunciado no art. 144, § 9°, da Carta política.'' 
Por outro lado, a Constituição estabelece, no art. 37, V, que os cargos comissionados 
destinam-se às funções de direção, chefia e assessoramento. Em regra, os ocupantes de 
cargo comissionado, que necessariamente devem ser Diretores ou Chefes ou Assessores, 
serão considerados servidores públicos, aplicando-se o vocábulo agente político somente 
para aqueles que "desempenham os destinos fundamentais do Estado e que criam as 
estratégias políticas por eles consideradas necessárias e convenientes para que o Estado 
atinja os seus fins". (CARVALHO FILHO, 2006, p. 488) 
Segundo Celso Antôn io Bandeira de Mello, os agentes públicos podem ser divididos em: 
a) agentes políticos: aqueles que possuem cargos que compõe a estrutura constitucional, 
tendo vínculo de natureza política e com regime jurídico previsto, em grande parte, na 
própria Constituição da República; b) servidores estatais: todos os que têm vínculo, 
recebem remuneração e são subordinados ao poder público; c) particulares em 
colaboração com o Poder Público: é "categoria composta por sujeito que, sem perderem 
sua qualidade de particulares- portanto, de pessoas alheias à intimidade do aparelho estatal 
(com exceção única dos recrutados para serviço militar)- exercem fu nção pública, ainda 
que às vezes apenas em caráter episódico". 
Assim, considerando a natureza "política", ou melhor, constitucional, do vínculo dos 
agentes políticos, José dos Santos Carvalho Filho leciona que são considerados agentes 
políticos: os Chefes do Executivo (Presidente, Governadores e Prefeitos), seus auxiliares 
(Ministros e Secretários Estaduais e Municipais) e os membros do Poder Legislativo 
(Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais e Vereadores). (2006, p. 488). 
Tais argumentos demonstram que nem todos os ocupantes de cargos comissionados 
podem ser considerados agentes políticos, e, como ocupantes de cargos comissionados, 
devem ser remunerados em conformidade com o valor estabelecido para vencimento 
básico, somando-se a esse todas as vantagens pecuniárias dispostas em lei . Constata-se, 
dessa forma, que a remuneração por subsídio deve alcançar exclusivamente os agentes 
políticos disposto na Constituição da República, não sendo legítima qualquer interpretação 
extensiva, sob pena de ofensa à segurança jurídica. 
Em que pese a alteração trazida pela Emenda Constitucional n° 19/98, que alterou a Carta 
de l .988, cujo art. 39, § 4° estabeleceu a remuneração dos Agentes Públicos através de 
subsídio e parcela única, vedados acréscimos de outras naturezas, em momento algum, quis 
o constituinte proceder à permissão de redução salarial, contra a qual pesa o art. 7°, VI do 
mesmo Texto Maior. 
Assim. ficam asseguradas aos servidores efetivos empossados em cargo comissionado, a 
manutenção de suas vantagens pessoais, que não são inerentes ao cargo ocupado. 
Trazemos a baila algumas jurisprudências confirmando o direito do servidor comissionado 
receber o quinquênio são as decisões do Tribunal de Justiça mineiro: 
"ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO MUNICI PAL - CARGO EM 
COMISSÃO - ADICIONAL DE QUINQUÊNIO - ADMISSIBILIDADE -
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - DISCUSSÃO JUDICIAL DE CONCURSO -
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO CONSTITUI IMPEDIMENTO AO PAGAMENTO. - O 
servidor comissionado - equiparado a servidor efetivo - tem direito a receber 
adicional por tempo de serviço e férias em prestígio à legislação local. - O fato do 
concurso que efetivou a autora ser objeto de discussão judicial não autoriza a suspensão do 
pagamento de quinquêni o e contagem de prazo para os demais, devendo-se ter em conta 
que o serviço tem sido normalmente prestado." 
(APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0525.07.109568-7/001- Relator: 
ALBERTO VILAS BOAS- Data da Publicação: 28/03/2008) (grifamos) 
"APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL -
TEMPO DE EXERCÍCIO EM CARGO COMISSIONADO - INEXISTÊNCIA DE 
DISTINÇÃO QUANTO À NATUREZA DO VÍNCULO - PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE - ADICIONAL QUINQUENAL - DIREITO ADQUIRIDO -
CONCESSÃO. A Lei Municipal 2.966/98 conferiiu aos servidores do Município de 
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Formiga o beneficio do adicional quinquenal no percentual de I 0% sobre o vencimento a 
cada cinco anos de serviço prestado ao Município, inexistindo distinção na norma entre 
os detentores de cargo efetivo ou comissionado, não cabendo ao intérprete traçar essa 
discriminação." (APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0261.07.052 171-9/00 1- Relator: ANTÔN IO 
HÉLIO SILVA- Data da Publicação: 15/09/2008) (grifamos) 
Reafirmamos que os servidores nomeados em cargo comissionado são também servidores 
efetivos, sendo o cargo ocupado por recrutamento limitado. Nesse caso, como serv idores 
efetivos, independentemente de nomeação em cargo comissionado, todas as vantagens 
pessoais permanecem inalteradas, pois acompanham o servidor. Dentre esses di reitos estão . 
além do quinquênio, as férias acrescidas de um terço e as fé rias-prêmio. 

No novo exame realizado pelo Órgão Técnico foram elaborados novos demonstrati vos da 
análise dos subsídios e diferenças pagas, nos termos do entendimento atua l deste Tribuna l, 
restando caracterizado dano ao erário em relação aos servidores Sr. Luiz Antôn io de Souza 
Carvalho (R$23.050,78), Sra. Ana Maria Mello (R$9.690,06), Sra. Seita Mara Vasconce los 
Junqueira (R$50 l ,59) e Sr. Júlio César Sacramento (R$6.627,08). 

O Ministério Público junto ao Tribunal também entendeu pela restitui ção dos va lores apurados 
aos cofres públicos. 

O Relator ao analisar a matéria reputou que: 

Quanto às hipótese de elementos indicativos de possível dano que demande ressarcimento 
ao erário, verifico que, no reexame de fls. 1.202 a 1.204, a Unidade Técn ica, depois de 
nova análise dos Demonstrativos de Recebimentos de Remuneração dos Agentes Políticos. 
concluiu que hove pagamentos a maior em favor dos ex-secretários municipais Luiz 
Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, nos valores de, 
respectivamente, R$23.050,78, R$9.690,06 e R$6.627,08, e da ex-Coordenadora Geral do 
Procon Seila Mara Vasconcelos Junqueira, no valor de R$501,59. 
Segundo os defendentes às fls. 1.130 a 1.136, os secretários municipais e os ocupantes de 
cargos equiparados a Secretário Municipal que foram apontados no relatório de inspeção 
são servidores efetivos ou estáveis, empossados em cargos comissionados, e que, por isso. 
faziam jus a manutenção de suas vantagens pessoais, que foram acumuladas durante todo 
o desenrolar de suas atividades profissionais, razão pela qual en tendem que não deve ser 
decretada qualquer obrigação de ressarcimento ao erário. 
Os argumentos dos defendentes, entretanto, não foram examinados no reexame técn ico de 
fls. 1.202 a 1.204. 
Pois bem. Em face da vedação do pagamento de acréscimos remuneratórios ao valor do 
subsídio fixado em parcela única, conforme previsto no § 4° do art. 39 da Constituição da 
República, a Prefeitura Municipal de São Lourenço somente poderia pagar tais vantagens 
pessoais aos mencionados secretários municipais e servidores equiparados, caso eles 
optassem por receber as remunerações de seus cargos de origem. 
Contudo, não há nos autos informação sobre os valores das remunerações estabelecidas ú 
época para os cargos de origem desses servidores, que, no período inspecionado, teriam 
exercido cargos comissionados de secretários municipais ou equiparados, sequer há 
informação a respeito dos valores que esses agentes poderiam ter auf'erido, caso optassem 
por receber a remuneração de seus cargos de origem. 
Por essas razões, considero que, nestes autos, não há elementos suticientes para se conclui r 
sobre a existência, ou não, de prejuízo aos cofres munici pais, em razão valores glosados na 
informação técnica, tampouco há meios de quantificar suposto dano. Desse modo, entendo 
prej udicada a análise dessa matéria. 
Nesse pat1icular, ainda que possa o Tribunal reabrir a instrução do processo em exame para 
verificar a possível ocorrência de prejuízo material aos co fres municipais. a ressalva da 
indisponibilidade do interesse público e da imprescri tibilidade da reparação de dano ao 
erário não tem o condão de evitar as consequências advindas do longo transcurso do tempo. 
in casu, mais de dez anos, contados dos fatos em anál ise, fato que. em caso como este, 
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dificultaria sobremaneira o exercício do amplo e efetivo direito de defesa dos responsáveis 
pela gestão de tais recursos públicos. 
Em lição concebido com olhos no processo civil- mas que reputo aplicável à generalidade 
dos processos, incluído o de controle -, ensina Cândido Rangel Dinamarco que "a 
realização regular e ordenada de todos os atos do procedimento [ ... ]constitui penhor da 
observância de superiores garantias constitucionais, especialmente do contraditório, ampla 
defesa e devido processo legal , mediante oferta de reais e equilibradas oportunidades de 
patticipação aos sujeitos litigantes; nesse sentido é que se diz que o procedimento legitima 
o exercício do poder[ .. .]". (Instituições de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, 
2004). 
Essa ampla defesa material, e não formal , tomar-se-ia impossível, pelo longo período de 
tempo transcorrido desde a época em que os atos foram praticados. Como é cediço, defesa 
são construídas a partir de documento e de lembranças, e, se o lapso temporal torna incetta 
a existência destas e daqueles, acaba por mitigar a possibilidade mesma de defesa; 
simplesmente, não poderia ser qualificada como ampla uma defesa que viesse a ser 
franqueada - e, é claro, produzida - mais de dez anos depois dos atos acoimados de 
irregulares. 
Ademais, vale lembrar que, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 45, de 
2005, a efetiva prestação jurisdicional passou a ter relevância de princípio fundamental , 
pois foi acrescentado o inciso LXXVIII ao a1t. 5° da Carta Magna, que consagra o princípio 
da razoável duração do processo, nestes termos: "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação". 
Por isso, entendo que não consulta ao interesse público exame mais aprofundado sobre o 
apontamento, a fim de apurar se decorreu efetivo prejuízo material ao erário, o que, pela 
prova dos autos, não ficou demonstrado. 
Dessa forma, sustentando em decisões precedentes, v.g. nos Processos no 407.576, 55.768 
e 489.898, dada a insuficiência de requisito indispensável para apreciação e formação de 
convencimento sobre a referida matéria, fato que constitui ausência de pressuposto de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, julgo prejudicado o exame 
do apontamento de recebimento a maior de remuneração pelos ex-secretários municipais 
Luiz Antônio de Souza Carvalho, Ana Maria Mello e Júlio César Sacramento, e pela ex­
Coordenadora Geral do Procon Sei la Mara Vasconcelos Junqueira, nestes autos. 

Passo a examinar a matéria. 

Como já exposto acima, reza o art. 39, § 4° da Constituição Federal que: 

Att. 39. [ ... ] 
§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 
Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no att. 37, X e XI. (grifei) 

E o art. 29. V, estabelece que: 

Att. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o insterstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição 
do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
[ ... ] 
V- subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por 
lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 
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150, 11, 153, !li e 153, § 2°, !; (Redação dada pela Emenda constitucional no 19, de 1998); 
(grifei) 

Da defesa apresentada deflui que todos os servidores citados são efetivos e que o município é 
autônomo para regulamentar sua legislação e ainda, que a Lei Orgânica Municipal estabelece 
em seu art. 96 que "Os Secretários serão sempre nomeados em comissão [ .. .f. 
Frente a isso, verifiquei que dos Decretos de nomeação de Ana Maria Mello , Júlio César 
Sacramento e Luiz Antônio de Souza Carvalho, fls. 1.006, 1.023 e I 027, constam no art. 2° 
que "Para efeito de remuneração fica estabelecido que o nomeado fará opção por um dos 
vencimentos." 

Esse artigo não aparece no termo de nomeação da Sra. Seila Mara Vasconcelos Junqueira, n. 
1.037. Porém, a Lei n° 2.268 que cria a Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor -­
PROCON, fls . 989/994, estabelece em seu art. I O que os vencimentos do Coordenador serão 
correspondentes aos de Secretário Municipal. 

Posto isso, compulsando os autos, evidencio às tls. 1.054 e 1.055, declaração da Chefe do 
Departamento de Gestão de Pessoal, informando que ''não há termo formal de opção pelo 
subsídio de Secretário Municipal nas situações em que o mesmo é substituído por servidor da 
Prefeitura Municipal de São Lourenço, no exercício de 2005'' e também no exercício de 2006. 

Imperioso ressaltar que nesse ponto, o termo de opção não seria pelo subsídio, mas sim por 
continuar recebendo como servidor da Prefeitura, uma vez que a Constituição Federal, lei 
máxima do País, estabelece, como já acentuado acima, em seus arts. 29, V e 39, ｾ＠ 4° que os 
Secretários Municipais são agentes políticos e são remunerados por subsídio. 

Assim, a opção que deveria ter sido feita seria pelo recebimento dos vencimentos do cargo 
efetivo e não o contrário. 

Trago à colação excerto da consulta no 771.253 respondida por esta Corte na Sessão do Tribunal 
Pleno do dia 12/8/2009, Relator Conselheiro Elmo Braz: 

RELATÓRIO 
Trata-se de consulta formulada pelas Secretarias Municipais de Planejamento e 
Administração e de Controle Interno [ ... ],com as seguintes indagações: 
[ ... ] 
2- O cálculo do quinquênio percebido por servidor eletivo que passa a ocupar cargo de 
secretário municipal deve ser feito com base no vencimento do cargo efetivo ou com base 
no susbídio em razão do cargo de secretário? 
[ ... ] 

MÉRITO 
[ ... ] 
Segunda indagação 
O cálculo do quinquênio percebido pelo servidor efetivo que passa a ocupar cargo ele ·"' 
secretário municipal deve ser feito com base no vencimento do cargo efetivo ou com base 
no subsídio em razão do cargo ele secretário? 
Ao servidor efetivo ocupante de cargo de secretário municipal é garantido o recebimento 
apenas do subsídio do cargo de secretário municipal, que é composto de parcela única. não 
sendo permitida a incidência, sobre o subsídio, de quaisquer outros acréscimos, como vêm 
entendendo os tribunais superiores, inclusive o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
conforme julgamento proferido na Apelação Cível n. 1.0686.07.204015-3/00 I, da relataria 
do Desembargador Dídimo Inocêncio de Paula, cujo acórdão foi publicado em 18/1 1/2008. 
Assim, o servidor não tàz jus ao recebimento de quinquênio c demais adicionais e 
gratificações no período em que ocupa cargo de natureza política, uma vez que sua 
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remuneração consiste em parcela única denominada subsídio, em razão do disposto no § 4° 
do art. 39 da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 19 de 1998. 
Verifica-se que não há nenhuma ressalva no Texto Constitucional em relação aos 
servidores efetivos que porventura viessem a ocupar os cargos enumerados no § 4° do 
referido art. 39 da Constituição Federal, porque o seu objetivo era abarcar todos aqueles 
que viessem e venham a exercer tais funções, sejam eles servidores dos quadros da 
administração ou não. 
Vejamos a redação do aludido dispositivo: 
§ 4° O membro de poder, o detentor de mandato eletivo, os ministros de Estado e os 
secretários estaduais e municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI. (grifado) 
Os secretários municipais, com o advento da chamada reforma admin istrativa, promovida 
pela Emenda Constitucional n. 19/98, passaram a ser enquadrados como agentes políticos 
e não mais, como servidores públicos, estrito senso, conforme ocorria anteriormente. 
A fixação dos subsídios dos agentes políticos, categoria na qual se enquadram os secretários 
municipais, é reali zada por lei de iniciativa da Câmara de Vereadores, segundo determina 
o inciso V do at1. 29 da Car1a Magna. 
Sabe-se que os vínculos que se estabelecem entre os referidos servidores e a administração 
são distintos, sendo que em relação àquele que ocupa cargo político, como o de secretário 
municipal, não se aplica o regime jurídico dos servidores públicos em geral, mas sim as 
regras contidas na Constituição Federal, at1. 39, § 4°. · 
Saliente-se que o servidor efetivo, quando afastado do seu cargo para ocupar cargo 
comissionado ou cargo político eletivo, ou não, tem direito à contagem de tempo para todos 
os efeitos. 
[ ... ] 
Relativamente à segunda indagação do consulente, o Conselheiro Eduardo Carone 
Costa teceu algumas considerações. 
Segunda indagação: o cálculo do quinquênió percebido ·pelo servidor efetivo que passa a 
ocupar cargo de secretário municipal deve ser feito com base no vencimento do cargo 
efetivo ou com base no susídio em razão do cargo de secretário? 
( ... ) Existe no Estado, por exemplo, uma legislação que permite a quem estiver nessa 
condição que opte pelo vencimento do cargo efetivo. É lógico que quem opta pelo 
vencimento do cargo efetivo, opta por todas as vantagens que o cargo assgura, e uma delas 
é o cômputo do tempo para quinquênio. Agora, de qualquer forma, o tempo prestado no 
cargo em comissão é serviço público e tem que contar para efeito de direito a quinquênios, 
quando o funcionário optar pelo vencimento do cargo efetivo. Na aposentadoria se aposenta 
com vencimento do cargo efetivo no máximo com uma apost ila de di reito ao vencimento 
do cargo em comissão. (grifei) 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia assim se manifestou em resposta à Consulta 
formulada pelo Prefeito do Município de Vilhena - Processo n° 1320/09, Sessão do dia 
30/9/2010: 

O presente processo trata sobre consulta formulada pelo Prefeito do Município de Vilhena, 
Sr. [ .. . ], tendo como objeto questionamento sobre a interpretação das normas regentes 
acerca de acumulação de função com cargo de srvidor público, disposta nos seguintes 
termos, verbis: 
( ... )Diante da previsão expressa no at1igo 39, § 4°, da Constituição Federal/88, que diz que 
o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e sos Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
úni ca, e sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
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verba de representação ou outra espécie remuneratória. Ocorrendo a acumulação desse 
função política com o cargo efetivo de servidor públ ico. questiona-se: 
O I) Sendo o cargo de Secretário Municipal, agente político não eletivo. para efeitos de 
remuneração, o agente político - Secretário Municipal, é equiparado aos "cargos em 
comissão de li vre nomeação e exoneração"? 
02) Com relação ao teto remuneratóri o, levando-se em consideração, ainda. o disposto no 
artigo 37, inciso XI e§ li , do arti go 37 da Constituião Federal. que prescreve: 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fu nções e empregos públicos da 
admi nistração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mun icípios. dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie. dos Ministros 
do SupremoTriunal Federal, aplicando-se como limite. nos Municípios. o subsíd io do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal. o subsídio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça. limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal , no âmbito do Poder Judiciári o, aplicável este limi te aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públi cos; (redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 4 1. 19.12.2003) 
(omissis) 
§ li - Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei . (incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 
Em tratando de servidor efetivo (Federal, Estadual ou Municipal). designado para exercer 
o cargo de agente político de Secretário Municipal, observado o teto remuneratório. é 
possível a acumulação dos vencimentos do cargo efetivo com o subsíd io do cargo de agente 
político de Secretário Municipal? 
[ ... ] 
Passo, pois, à análise de mérito. 
O tema em apreço é de grande impottância por se tratar de dúvida envolvendo normas 
constitucionais e legais de observância obrigatória da Administração Públ ica. A consulta 
em questão sol icita entendimento desta Corte de Contas quanto à interpretação das normas 
regentes acerca de acumu lação de função com cargo de servidor público. 
Vejamos. 
Sendo o cargo de Secretário Municipal, agente político não eletivo, para efeitos de 
remuneração, o agente político- Secretário Municipal, é equip<mtdo ｾ • ｯｳ＠ "cargos em 
comissão de livre nomeação e exoneração"? 
Para responder o presente questionamento. faz-se mister tecer noções básicas necessárias 
ao deslinde do tema, senão vejamos. 
[ ... ] 
Os cargos em comissão, ao contrário dos tipos anteriores [vitalícios e efetivos], são de 
ocupação transitória. Seus titulares são nomeados em função da relação de conliança que 
existe entre eles e a autoridade nomeante. Por isso é que na prática alguns os denominam 
de cargos de confiança. A natureza desses cargos impede que os titulares adquiram 
estabilidade. Por outro lado, assim como a nomeação para ocupá-los dispensa a aprovação 
prévia em concurso público, a exoneração do titular é despida de qualq uer formal idade 
especial e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante. Por essa razão é que são 
considerados de livre nomeação e exoneração (art. 37, 11, CF). 
Da exegese apresentada, verifica-se que todo cargo terá uma função es pecífica a ser 
desempenhada, seja ele efetivo, vitalício ou em comissão, contudo, nem toda fu nção 
pressupõe a existência de um cargo. Verifica-se que essas funções. que não possuem cargo 
determinado, poderão ser desempenhadas por servidores efetivos. para as atribuições de 
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direção, chefia e assessoramento, funções de confiança, observados os preceitos magnos 
inse1tos no inciso V, do artigo 37 da Lei Maior, verbis: 
Art. 37 ( ... ) 
V- as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (grifei) 
[ ... ] 
Vê-se, pois, que as funções de confiança, para as quais não existam cargos correspondentes, 
serão exercidas exclusivamente por servidores efetivos, visto que, por não possuírem 
remuneração própria, o servidor levará os vencimentos do cargo que ocupa, aos quais serão 
somadas gratificação o pro labore. Por essa razão, tais funções não comportam pessoas 
alheias ao quadros da Administração. 
[ ... ] 
( ... ),o ilustre doutrinador José dos Santos Carvalho Fi lho alude que: 
Os cargos em comissão, ao contrário dos tipos anteriores, são de ocupação transitória. Seus 
titulares são nomeados em função da relação de confiança que existe ente eles e a 
autoridade nomeante. Por isso é que na prática alguns os denominam de cargos de 
confiança. A natureza desses cargos impede que os titulares adquiram estabi lidade. Por 
outro lado, assim como a nomeação para ocupá-los dispensa a aprovação prévia em 
concurso público, a exoneração do titular é despida de qualquer formalidade especial e fica 
a exclusivo critério da autoridade nomeante. Por essa razão é que são considerados de livre 
nomeação e exoneração (art. 37, 11, CF). 
[ ... ] 
De outro tanto, no que concerne aos agentes políticos, o ilustre doutrinador José dos Santos 
Carvalho Filho, faz alusão ao seu conceito, ilustrando que a referida nomenclatura é 
atribuída apenas como necessidade de se agrupar os agentes públicos em categorias com 
identidades distintas, de modo que, referidos agentes caractetizam-se por desempenharem 
funções de direção e orientação, e por exercerem-na de forma transitória: 
Para melhor estudo, torna-se necessário agrupar os agentes públicos em categorias qe 
denotem referenciais básicos di stintivos. Trata-se, na verdade, de classificação de natureza 
didática, relevante para a formação de um sistema lógico de identificação. Vejamos essas 
categorias. 
Agentes políticos são aqueles aos quais incumbe a execução das diretrizes traçadas pelo 
Poder Público. São estes agentes que desenham os destinos fundamentais do Estado e que 
criam as estratégias políticas por eles consideradas necessárias e convenientes para que o 
Estado atinja os seus fins. 
Caracterizam-se por terem funções de direção e orientação estabelecidas na Constituição e 
por ser normalmente transitório o exercício de tais funções. Como regra, sua investidura se 
dá através de eleição, que lhes confere o direito a um mandato, e o os mandatos eletivos 
caracterizam-se pela transitoriedade do exercício das funções, como deflui dos postulados 
básicos das teorias democráticas e republicanas. ( ... ) São eles os Chefes do Executivo 
(Presidente, Governadores e Prefeitos), seus auxi liares (Ministros e Secretários Estaduais 
e Municipais) e os membros do Poder Legislativo (Senadores, Deputaods Federais, 
Deputados Estaduais e Vereadores). 
[ .. . ] 
Feitas essas considerações passo à resposta dos presente quesito. Vejamos. 
Dos argumentos em referência,· verifica-se que se enquadram na classificação de agentes 
políticos, os auxi liares dos Chefes do Executivo, os quais são nomeados para desempenhar, 
de forma transitória, funções de direção e orientação, atribuídas a um cargo preexistente, 
quais sejam, Ministros, Secretários Estaduais e Municipais. 
Nessa linha, considerando a transitoriedade dos cargos de Ministros, Secretários Estaduais 
e Municipais, para os quais são atribuídas funções de direção, infere-se que, uma vez que 
não correspondem a cargos vitalícios, tampouco efetivos, conforme exposto alhures, sob o 
ângulo das garantias e características, referidos cargos equiparam-se àqueles em comissão, 
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por serem cargos públicos com remuneração própria, sendo de livre nomeação e 
exoneração do Chefe do Executivo, podento ser preenchidos por quaisquer indivíduos 
(internos ou externos à Administração Pública) mesmo que não sejam ocupantes de 
qualquer posto na Administração. 
Entretanto, para efeitos remuneratórios, os cargos de Ministros, Secretários Estaduais e 
Municipais, distinguem-se dos demais cargos em comissão, uma vez que sua 
contraprestação pecuniária dar-se-á por meio de subsídio, nos termos do § 4°. do art. 39. da 
Constituição Federal, ao contrário dos servidores comissionados, que percebem 
vencimentos ou remuneração, de acordo com os inciso X e XI do mtigo 37, da mesma 
Carta, [ ... ] 
Ademais, cabe salientar que referido subsídio será fixado em parcela ún ica. sendo vedado 
o acréscimo de qualquer espécie remuneratória. Veja que esse é o pos icionamento do 
professor José Afonso da Silva, verbis: 
O subsídio é obrigatório ou facultativo. É obrigatório para detentores de mandato eleti vo 
federal , estadual e municipal (presidente e vice-presidente da Repúbli ca, governador e vice­
governador de Estado e do Distrito Federal e prefeitos municipais; senadores, deputados e 
vereadores), para ministros de Estado, secretários de Estado e de Municípios ( ... ). f:: 
facultativo como forma de remuneração de servidores públicos organ izados em carrei ra se 
assim dispuser a lei ( ... ) 
Consoante se di sse acima, o subsídio é fi xado em parcela úni ca, ''vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no att. 37, X e XI''. ( ... ) 
Vencimento e remuneração dos servidores - Esssas espéc ies remuneratórias perduram 
como forma geral de estipendiar servidores públicos, já que os subsídios só se aplicam nas 
hipóteses estritamente indicadas. 
Outrossim, conforme inteligência do attigo 29, V, da Catta FederaL o subsídio dos 
Secretários Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Munici pal. 
Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, a aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Consti tu ição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
V- subsídios do Prefeito , do Vice-Prefeito e dos Secretários Munici pais fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts . 37, XL 39. § 4°, 150, IL 
153, 111 e 153, § 2°, I; 
Dessa forma, embora os cargos de auxiliares dos Chefes do Executi vo, sob o ângulo das 
garanti as e características, equiparem-se aos cargos em comi ssão, veri tlco, conforme 
inteligência do § 4° do artigo 39, da Lei Mai or, que para efeitos de remuneração, aqueles 
cargos, dentre eles o de Secretário Municipal, não se equi param aos demais cargos 
comissionados, tendo em vista que seus esti pêndios são percebidos por meio de su bsídio, 
o qual é fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de quaisquer outras verbas 
remuneratórias. 
Em tratando de servidor efetivo (Federal, Estadual ou Municipal), designado para 
exercer o cargo de agente político de Secretário Municipal, observado o teto 
remuneratório, é possível a acumulação dos vencimentos do cargo efetivo com o 
subsídio do cargo de agente político de Secretário Municipal? 
Conforme exposto anterio1mente, o subsídio é verba remuneratória exclusiva do membro 
de poder, do detentor de mandato eletivo. bem como dos Ministros de Estado, Secretários 
Estaduais e Municipais, conforme redação do § 4° do arti go 39, da Constituição Federal. o 
que é claro ao dispor que aquele será fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo 
de quaisquer outras verbas remuneratórias. 
Observa-se que a Constituição Federal veda a acumulação do subsídio percebido por 
Secretário Municipal, com quaisquer outras verbas. Isso ocorre, em virtude da natureza da 
remuneração do cargo de Secretári o Municipal, o qual se faz por meio de subsíd io, pago 
em parcela única. 
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Sobre o assunto, verifica-se que esta Corte de Contas já se manifestou por meio do Parecer 
Prévio no 24/2007 - Pleno, cujo entendimento traduz não ser possível acumulação do 
subsídio de Secretário Municipal, com a remuneração do cargo efetivo, em virtude de 
vedação constitucional ao acúmulo de remuneração, senão vejamos: 
É DE PARECER que se responda a Consulta nos seguintes termos: 
I - Por força do arti go 39, § 4° da Constituição Federal, a remuneração dos Secretários 
Municipais deve se dar exclusivamente por subsídio em parcela única, sendo indevidos 
acréscimos adicionais, com exceção apenas dos beneficios previsto no § 3° do referido 
dispositivo constitucional e eventuais verbas indenizatórias, tais como diárias e aj uda de 
custo; 
11 - O subsídio não pode ser cumulado com a remuneração do cargo efetivo, em vir1ude de 
vedação constitucional ao acúmulo de remuneração, ficando impossibilitado de atribuir-se 
remuneração dual (vencimento e verba de representação) aos Secretários Municipais, 
ressalvada a execução prevista no ar1igo 37, inciso XVI, alíneas "a", "b" e "c" da 
Constituição Federal; 
111 - Se houver previsão na legislação municipal, é facultada ao titular do cargo efetivo a 
opção pela remuneração desse cargo enquanto estiver no exercício do cargo de Secretário 
Municipal (grifo nosso) 
Vale destacar que, embora os cargos de Secretário Municipal, sob o ângulo das garantias e 
características, equiparem-se aos cargos em comissão, para efeito remuneratório diferem­
se, não cabendo àqueles a opção pela percepção da remuneração do cargo efeti vo, acrescida 
de verba de representação, nos termos do § 4° do artigo 39, da Lei Maior. 
Pot1anto, não poderá o servidor, detentor de cargo efetivo, ｡｣ｾｭ ｵｬ ｡ｲ＠ verbas decorrentes dos 
vencimentos de seu cargo, com o subsídio do cargo de Secretário Municipal para o qual foi 
nomeado, ainda que observado o limite salarial relativo ao teto constitucional, nos termos 
do Parecer Prévio n° 24/2007- PLENO. 

Por todo o exposto, e considerando os novos demonstrativos de análise dos subsídios e 
diferenças pagas elaborados pela Unidade Técnica, e ainda, diante da ausência da opção pelo 
recebimento dos vencimentos do cargo efetivo, entendo que devem prevalecer os cálculos 
elaborados pelo Órgão Técnico devendo ser devolvidos aos cofres públicos os seguintes 
valores: 

- R$23.050, 78 de responsabilidade do Sr. Luiz Antônio de Souza Carvalho; 

l 

- R$9.690,06, de responsabilidade da Sra. Ana Maria Mello; 

- R$501 ,59, de responsabilidade da Sra. Sei la Mara Vasconcelos Junqueira; 

- R$6.627,08, de responsabilidade do Sr. Júlio Cesar Sacramento. 

111 - CONCLUSÃO 

Com tais considerações, divitjo do voto do relator e entendo que devam ser devolvidos ao erário 
os seguintes valores: 

- R$9.977,81, sendo R$1.142, 17 pelo Sr. Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima e 
R$2.957,24, R$3 .935,55 e R$1.942,85 pelo Sr. Walter José Lessa, devidamente atualizados, 
pela realização de despesas com pagamento de juros; 

- R$23.050,78 pelo Sr. Luiz Antônio de Souza Carvalho, pelos valores recebidos a maior 
como Secretário Municipal de Administração em 2005 e 2006; 

- R$9.690,06 pela Sra. Ana Maria Mello, pelos valores recebidos a maior como Secretária 
Municipal da Fazenda no exercício de 2005; 
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- R$50 I ,59 pela Sra. Sei la Mara Vasconcelos Junqueira, pe los valores recebidos a maior como 
Coordenadora Geral do PROCON em 2005; 

- R$6.627,08 pelo Sr. Júlio César Sacramento, pelos valores recebidos a ma1or como 
Secretário Municipal da Fazenda em 2006. 

É como voto. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY Á VILA: 

Peço vênia ao Relator e acompanho o voto-vista do Conselheiro José Alves Viana. 

APROVADO O VOTO-VISTA, VENCIDO O CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLA YDSON SANTO SOPRAN I MASSA RIA.) 

* * * * * 
ahw/rb 
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Coordenadoria de Regislro e Publicação de Acórdãos e Pareceres 

INSPEÇÃO ORDINÁRIA No 747281 

CERTIDÃO 

Certifico que foram disponibilizados, no Diário Oficial de Contas do dia 
26/05/2021, a ementa e o inteiro teor do Acórdão da decisão, para ciência das 
partes. 

DEBORA CARVALHO DE ANDRADE- TC 2782-8 

{ca.,·inmlo d1),:italmcnfe) 
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Coordenadoria de Regislro e Publicação de Acórdãos e Pareceres 
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CERTIDÃO 

Certifico que, no Processo SGAP n. 747281 , o cadastro de procuradores já se encontrava 
atualizado até a data da entrada em vigor da Ordem de Serviço n. 02, de 23 de abril de 202 1. 

Tribunal de Contas, em 26/05/202 1. 

DEBORA CARVALHO DE ANDRADE- TC 2782-8 
(assiuado digitalmellle) 
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SECRETARIA DA PRESID[NCIA 

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

TERMO DE APENSAMENTO 

Processo no 747281 

Em 11/06/2021, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

estes autos foram apensados ao processo D
0 1102215 em cumprimento ao 

disposto no art. 327 do Regimento Interno. 

rio TC 5424-8 

Apensamento - Art. 327 
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SECRETARIA DA ｐｒｅｓｉｄｾｎｃｉａ＠

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

TERMO DE APENSAMENTO 

Processo no 747281 

Em 02/09/2021, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, a 

estes autos foi apensado o processo ll0 1102402 em cumprimento ao disposto no 

art. 327 do Regimento Interno. 

Matrícula: 844-1 

scarvalho 

Apensamento - Art. 327 
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Processo: 1102215 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Walter José Lessa 

Processo referente: 747281, Inspeção Ordinária 

Órgão: Prefeitura Municipal de São Lourenço 

Interessados: Ana Maria de Melo, Ana Paula de Lorenzo, Carlos Lourenço Motta 
Martins, Célia Shiguematsu Cavalcanti Freitas Lima, Dalva Maria 
Bolzoni ilha, Júlio César Sacramento, Leila Miranda Pereira da Silva, 
Luiz Antônio de Souza Carvalho, Luiz Carlos Batista, Luiz Henrique 
Rodrigues, Natalício Tenório Cavalcanti Freitas Lima, Nelson de 
Almeida Rangel, Paulo Roberto Fazolo Gaspar, Renato Rodrigues, 
Seila Mara Vasconcelos Junqueira, Sílvio Oliveira de Mello Piantino 

Apenso: 1102402, Recurso Ordinário. 

Procuradores: Sérgio Bassi Gomes, Daniel Gicovate, OAB/MG 92.793; Fernanda 
Maia, OAB/MG 106.605; Helta Yedda Torres Alves da Silva, 
OAB/MG 34.178; José Antônio de Almeida, OAB/MG 42.889; 
Luciana de Castro Machado, OAB/MG 58.086; Nathane dos Santos 
Silva Raposo, OAB/MG 122.938; Priscila Newley Kopke, OAB/MG 
118.498; Rodrigo Otávio Mazieiro ·Wanis, OAB/MG 97.482 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA 

PRIMEIRA CÂMARA- 26/10/2021 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRELIMINAR. ADMISSIDILIDADE. RECURSO 
CONHECIDO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. TEMA 899 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
NOVO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL PLENO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
RECONHECIMENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SEGURANÇA JURÍDICA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM ANÁLISE DE MÉRITO. 

Reconhece-se a possibilidade de incidência da prescrição da pretensão ressarcitória nas ações 
de controle que tramitam nesta Casa, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema 899. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento, das Notas 
Taquigráficas e diante das razões expendidas no voto do Relator, em: 

I) admitir, preliminarmente, os presentes embargos de declaração; 

11) reconhecer, em prejudicial de mérito, a incidência da prescrição da pretensão de 
ressarcimento deste Tribunal, nos termos do inciso II do art. 118-A da Lei 
Complementar n. 102/2008, declarando-se, por conseguinte, a extinção do processo, 
com resolução de mérito, em conformidade com o preceituado no art. 11 0-J da referida 
lei, ficando prejudicado o recurso aviado; 
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III) determinar que sejam estendidos os efeitos desta decisão aos Srs. Natalício Tenório 
Cavalcanti Freitas Lima, Luiz Antônio de Souza Carvalho, Júlio César Sacramento e às 
Sras. Ana Maria de Melo, Seila Mara Vasconcelos Junqueira; 

IV) determinar que, decidida a questão de ordem, seja dada ciência ao embargante, aos 
demais envolvidos e respectivos procuradores quanto ao teor desta decisão; 

V) determinar, ainda, o encaminhamento dos autos ao Ministério Público junto ao 
Tribunal, a teor do que dispõe o art. 32, inc. VI, da Lei Complementar n. 102/2008, para 
as providências cabíveis; 

VI) determinar o arquivamento dos autos, cumpridas as disposições regimentais pertinentes. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Durval Ângelo e o Conselheiro Presidente 
Gilberto Diniz, ressalvado o entendimento deste último sobre a prescrição da pretensão 
ressarcitória. 

Presente à sessão o Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mello. 

Plenário Governador Milton Campos, 26 de outubro de 2021. 

GILBERTO DINIZ 
Presidente 

JOSÉ ALVES VIANA 
Relator 

(assinado digitalmente) 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

PRIMEIRA CÂMARA- 26/10/2021 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Walter José Lessa em face de decisão 
proferida pela Segunda Câmara no dia 14/12/2020, nos autos da Inspeção Ordinária n° 
747.281. 

Em sessão de julgamento do mesmo Colegiado desse Tribunal de 30/08/2018, o Relator, 
Conselheiro Gilberto Diniz, manifestou-se, em preliminar de mérito, pela ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva. Quanto às hipóteses indicativas de dano ao erário, o relator 
considerou materialmente prejudicado o exame dos supostos recebimentos de remuneração a 
maior pelos ex -secretários municipais, razão pela qual concluiu pela necessidade de 
arquivamento dos autos, sem resolução do mérito. 

Em voto-vista, inaugurei divergência na matéria no que tange a pretensão ressarcitória, 
indicando valores a serem devolvidos ao erário, em decorrência do recebimento a maior de 
remuneração pelos ex-secretários municipais e pelo pagamento indevido de despesas com 
multas e juros ao INSS e ao FGTS por atraso no pagamento, havendo sido aprovado o voto 
por mim proferido em sessão da Segunda Câmara de 14/12/2020. 

O embargante foi condenado ao pagamento dos valores de R$2.957,24, R$3.935,55 e 
R$1.942,85, o que totaliza a quantia de R$8.835,64 (oito mil oitocentos· e trinta e cinco reais e 
sessenta e quatro centavos), pela realização de despesas com pagamento de juros, como se 
extrai do acórdão disponibilizado no Diário Oficial de Contas do dia 26/05/2021. 

Entendeu o embargante não terem ficado claras as razões que fundamentaram sua condenação 
ao pagamento da quantia de R$8.835,64 a título de ressarcimento, tomando a decisão ora 
embargada eivada de obscuridade. 

Sustentou, ainda, não haver explicação para o fato desse vice-Prefeito estar sofrendo sanções 
muito mais severas do que as imputadas ao próprio Prefeito eleito à época. 

Por fim, requereu o acolhimento dos embargos opostos, a fim de sanar a obscuridade havida 
na decisão que o condenou à devolução de valores ao erário. 

Autuados e distribuídos os autos a essa relataria, em 4/8/2021 , vieram-me conclusos. 

Em síntese, é o relatório. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

ADMISSIBILIDADE 

Admito os presentes embargos de declaração. 

CONSELHEIRO DURV AL ÂNGELO: 

Também admito. 
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CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Também estou de acordo. 

ENTÃO, FICA APROVADO O VOTO DO RELATOR, PELO CONHECIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

11.1 Questão de Ordem- Prejudicial de Mérito 

Da Prescrição da Pretensão de Ressarcimento do Dano ao Erário 

Antes de analisar as razões de recurso propriamente ditas, entendo por necessário verificar a 
ocorrência, ou não, do instituto da prescrição ressarcitória, uma vez que o Pleno deste 
Tribunal mudou seu entendimento sobre o tema. Por se tratar a prescrição de matéria de 
ordem pública, devendo ser avaliada em caráter prejudicial ao mérito, e, se for o caso, 
reconhecida de oficio nos termos do art. 11 0-A, parágrafo único, da Lei Complementar n° 
102/2008, passo ao seu exame. 

A partir de uma interpretação literal do dispositivo constante do § 5° do art. 3 7 da 
Constituição da República, tem-se que os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário serão fixados por lei, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

Partindo-se da premissa de que cabe a toda pessoa natural ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos, nos 
termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição da República, prestar contas, em razão 
de sua subsunção a normas mais restritivas do que aquelas às quais se submete o cidadão 
na gestão de seu próprio patrimônio, é indiscutível a necessidade de maior rigor na condução 
da matéria, a exigir que o gestor público não se descure de sua missão de gerir interesses da 
coletividade. 

A matéria vem sendo amplamente discutida no Supremo Tribunal Federal, fazendo-se 
necessário tecer alguns comentários sobre o assunto, a fim de melhor compreender o alcance e 
a aplicação desses entendimentos no âmbito dos Tribunais de Contas. 

No que tange especificamente à (im)prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário, 
foi reconhecida a repercussão geral dos temas abaixo descritos, a saber. 

Em 3/2/2016, o Supremo deliberou o Tema no 666 da Repercussão Geral, fixando a tese de 
que "é prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito 
civil", não abarcando, nesse cenário, causas relativas a atos cometidos no âmbito de relações 
jurídicas de caráter administrativo, restringindo-se a atos danosos ao erário que violem 
exclusivamente normas de Direito Privado. 

Em 8/8/2018, apreciando o Tema no 897, decidiu o Suprema Corte que "são imprescritíveis 
as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa". Nesse caso, o cerne da questão foi a constitucionalidade do 
reconhecimento da imprescritibilidade das ações de ressarcimento de danos decorrentes de ato 
de improbidade administrativa, em especial, porque a ação de ressarcimento não visa a 
condenação do agente, e sim, impedir a malversação do bem público. Contudo, em razão do 
princípio da independência das instâncias e visando assegurar o regular desenvolvimento dos 
processos de controle externo, há que se avaliar com cautela a incidência da matéria tratada, 
relativamente aos processos em trâmite nesta Casa, uma vez que ainda imprecisos os 
contornos do referido julgado. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo 11022 I 5 - Embargos de Declnração 
lnkiro teor do acórdão - Página 5 de H 

Registre-se, ainda, que quanto à pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
Tribunal de Contas, tem-se apenas que foi admitida como de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal no Tema no 899, em 3/6/2016. Acerca do Recurso Extraordinário no 
636.886, o Tribunal do Contas da União, julgando tomada de contas especial, condenou ex­
dirigente a restituir aos cofres públicos valores recebidos por meio do convênio. Tendo em 
vista que a parte não cumpriu a obrigação, a União foi levada a ajuizar ação de execução de 
título executivo extrajudicial. Em decisão da primeira instância da Justiça Federal de Alagoas, 
a prescrição foi reconhecida de oficio, extinguindo-se o processo de execução fiscal. 
Seguidamente, ao julgar recurso, o Tribunal Regional Federal da 5a Região (TRF-5) manteve 
o entendimento da sentença. A União apontou ofensa ao artigo 37, § 5°, da Constituição 
Federal, alegando não ser aplicável a decretação de prescrição de oficio (artigo 40, parágrafo 
4°, da Lei 6.830/1980) às execuções de título extrajudicial propostas com base em acórdão do 
Tribunal de Contas da União, o que implica no dever de ressarcimento ao erário. Sob esse 
aspecto, limitou-se o debate à existência, ou não, de legitimidade constitucional no que tange 
ao reconhecimento da prescrição em processo de execução de título condenatório expedido 
por Tribunais de Contas, com a finalidade de obter o ressarcimento em virtude de infração ao 
regime de direito público, ou seja, a questão estava em traçar o alcance da norma constante do 
§ 5° do art. 37 da Constituição. Frise-se que o que estava em discussão, de início, era tão 
somente a fase judicial de cobrança do título executivo extrajudicial consubstanciado na 
decisão das Cortes de Contas, não atingindo diretamente os processos de contas em trâmite 
nos Tribunais de Contas. 

Impugnada a matéria por meio de Embargos de Declaração interpostos pela União, no bojo do 
Recurso Extraordinário 636.886 (TEMA 899/STF), houve grande expectativa na modulação 
dos efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

Encerrado o julgamento dos Aclaratórios, em 20/8/2021, entendeu a Corte Suprema que a 
prescrição da pretensão ressarcitória somente atingiria a fase .posterior à constituição do título 
executivo extrajudicial, ou seja, após as Cortes de Contas proferirem suas decisões imputando 
a ocorrência de dano ao responsável. 

Nesses termos ficou decidido, ao se negar provimento aos Embargos, verbis: 

"Nenhuma consideração houve acerca do prazo para constituição do título 
executivo, até porque esse não era o objeto da questão cuja repercussão geral foi 
reconhecida no Tema 899, que ficou adstrito, como sobejamente já apontado, à fase 
posterior à formação do título. 

Reitere-se: Após a conclusão da tomada de contas, com a apuração do débito imputado ao 
jurisdicionado, a decisão do TCU formalizada em acórdão terá eficácia de título 
executivo e será executada conforme o rito previsto na Lei de Execução Fiscal (Lei 
6.83011980), por enquadrar-se no conceito de dívida ativa não tributária da União, 
conforme estatui o art. 30, § 2°, da Lei 4.320/64." 

Percebe-se que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento, de modo a resguardar a 
atribuição constitucional dos Tribunais de Contas, para apurar, em período de tempo 
que considere razoável, o dano e indicar o responsável por sua ocorrência, cabendo ao 
ente lesado a observância do prazo prescricional para a execução dessa decisão. 

Na Nota Técnica no 04/2020, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil ­
ATRICON, assim se posicionou: 

"4. Por ser matéria sujeita a reserva legal, é imperativo que a positivação do instituto da 
prescrição seja efetivada com a edição de lei formal, sendo preferível que sua 
regulamentação se insira no bojo de um diploma processual nacional, garantindo-se, com 
isso, a uniformidade de tratamento da questão em todos os órgãos de controle externo; 
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alternativamente, as leis orgamcas de cada Tribunal hão de ser alteradas para 
regulamentar todos os aspectos atinentes à prescrição; e em último caso, ante a premência 
de resolução das demandas existentes, os Tribunais de Contas devem promover a 
normatização interna ou a consolidação jurisprudencial acerca do tema, tendo por 
parâmetro os precedentes do Supremo Tribunal Federal". 

Logo, enquanto não sobrevier lei específica, caberá às Cortes de Contas tratarem 
individualmente do tema, a fim de consolidar a jurisprudência sobre o assunto. 

Embora tenha externado posicionamento ftrme sobre a imprescritibilidade do dano, conforme 
manifestação nos processos ns. 1.077.011, 1.077.094, 1.013.185 e 1.095.2891, e em muitos 
outros, situação nova, definida pelo Tribunal Pleno desta Casa, levou-me a uma maior 
reflexão sobre o tema. 

O Tribunal Pleno inaugurou o enfrentamento da tese da prescrição da pretensão ressarcitória 
neste Tribunal, no julgamento do Processo n° 1.066.476, em sessão de 28/4/2021, vindo a, 
reiteradas vezes, em sessões contínuas desde a mencionada data, reconhecer a prejudicial de 
mérito2• 

Outro ponto a destacar é que o Tribunal de Contas da União, em recentíssima decisão 
(25/8/2021) proferida no julgamento do Processo TC 002.071/2015-0, se posicionou no 
sentido de que as pretensões punitiva e de ressarcimento devem observar o mesmo regime na 
atividade de controle externo. Segue excerto do referido voto: 

"5.2. No exame da prescrição, a Serur tem adotado os entendimentos detalhados na peça 
261, que contém estudo e pronunciamentos anteriores da secretaria sobre o tema. Nessas 
manifestações estão desenvolvidas as seguintes premissas, que serão utilizadas no 
presente exame: 

a) ao julgar o RE 636.886, o STF conferiu nova interpretação ao art. 37, § 5°, da 
Constituição Federal, fixando a tese de que "é prescritível a pretensão de ressarcimento 
ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas"; 

b) as pretensões punitiva e de ressarcimento devem observar o mesmo regime na 
atividade de controle externo, dado o objetivo comum da prescrição, de fixar prazo para o 
Tribunal de Contas agir, para caracterizar o ilícito, identificar seu autor, dimensionar as 
consequências da conduta e impor as consequências legais, independentemente de tais 
consequências terem natureza punitiva ou ressarcitória; 

c) até que sobrevenha norma específica, entende-se que a prescrição das pretensões 
punitiva e de ressarcimento, no processo de controle externo, deve observar o regime Lei 
9.873/1999, na linha dos recentes pronunciamentos do STF a respeito. Assim, sem 
prejuízo de se realizar o exame da prescrição também segundo o prazo decenal previsto 
no Código Civil, o critério adotado, na formulação da proposta de encaminhamento, será 
o da Lei 9.873/1999." 

1 Nos processos citados, quedei-me vencido em razão de ter sustentado a tese da imprescritibilidade da pretensão 
ressarcitória. 

2 Vide decisões proferidas nos bojos dos Recursos Ordinários n's 1.077.095, 1.084.258, 1.084.623, 1.082.569, 
1.007.801, 977.592, 1.024.392, 1.03 1.515, 1.01 5.881, 1.084.527 e 1.054.102, bem como dos Embargos de 
Declaração n's 1.092.661, na mesma sessão de julgamento, reconhecendo, por maioria absoluta, a prescrição 
da pretensão ressarcitória, ao argumento de que a posição mais atualizada do STF é no sentido de que a 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento compreende apenas os casos em que verificado ato doloso de 
improbidade administrativa, consoante as disposições da Lei n° 8.429, de 1992. 
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Grande é o esforço para que sejam aclarados todos os pontos controvertidos que incidem 
sobre a sistemática da prescrição, sobretudo quando envolve a obrigação de recompor o 
erário. O fato de não se tratar puramente da proteção do patrimônio de uma entidade abstrata, 
como o Estado, mas do patrimônio de uma coletividade, a chamada "coisa pública", 
devidamente amparada pelos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse 
público, não é tarefa das mais simples. 

Portanto, embora tenha defendido, por algum tempo, opinião divergente sobre o assunto, 
compreendi que tal conduta poderia resultar em inaceitável delonga na tramitação processual, 
bem como causar insegurança jurídica aos jurisdicionados, razão pela qual, em respeito ao 
princípio da colegialidade, que impõe a univocidade do órgão colegiado nas tomadas de 
decisão, passei a rever a contagem dos prazos processuais, com o fito de identificar os marcos 
da prescrição incidente nas ações de controle que aqui tramitam. 

Com essa nova leitura acerca da questão atinente à prescrição ressarcitória, sobretudo a 
partir do pronunciamento recente de outros órgãos, bem como dos inúmeros precedentes 
firmados nesta Corte, há de ser observado o regramento legal adotado para a prescrição 
punitiva, cuja aplicação analógica se faz necessária até que sobrevenha regulamentação 
específica. 

A Lei Complementar Estadual n° 133, de 5/2/2014, que promoveu alterações na Lei Orgânica 
deste Tribunal, Lei Complementar Estadual no 102, de 17/1/2008, modificou a aplicação dos 
institutos da prescrição da pretensão punitiva e da decadência nos processos que tramitam na 
Corte de Contas mineira. 

Portanto, à vista de matéria de ordem pública, cujo reconhecimento de oficio se faz 
obrigatório, verifiquei que fora proferida decisão de mérito nos autos de Inspeção, a despeito 
de já ter se consolidado a prescrição da pretensão ressarcitória no processo, uma vez que 
ultrapassado o período de oito anos, desde a ocorrência da primeira causa interruptiva, qual 
seja, a Portaria DAM/DAE n° 196/2007, que determinou a realização de Inspeção Ordinária 
na Prefeitura de São Lourenço, datada de 17/9/2007. 

Acerca da prescrição, assim dispõe o inciso II do art. 118-A da Lei Complementar Estadual n° 
102/2008: 

Art. 118-A - Para os processos que tenham sido autuados até 15 de dezembro de 2011, 
adotar-se-ão os prazos prescricionais de: 

[ ... ] 

II - oito anos, contados da ocorrência da primeira causa interruptiva da prescrição até a 
primeira decisão de mérito recorrível proferida no processo; 

Desta forma, em atenção ao princípio da colegialidade, sem embargo de minha opinião 
divergente sobre o tema, mas para evitar que as decisões desta Casa sejam conflituosas e 
imponham insegurança jurídica, hei, por bem, rever meu posicionamento para reconhecer 
a ocorrência da prescrição da pretensão ressarcitória nos autos sob comento, nos moldes 
do dispositivo legal supracitado, extinguindo-se o processo com resolução de mérito, 
conforme o art. 110-J, da Lei Complementar Estadual n. 102/2008. 

Por ora, considero prejudicada à análise das razões recursais apresentadas, tendo em vista a 
necessidade premente de me alinhar ao posicionamento majoritário desta Corte de 
Contas pelo reconhecimento da incidência da prescrição nas ações de ressarcimento que aqui 
tramitam, consoante o Tema 899 julgado pelo Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, devem os efeitos dessa decisão alcançar, também, o Sr. Natalício 
Tenório Cavalcanti Freitas Lima, condenado a devolver ao erário a quantia de R$1.142,17, o 
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Sr. Luiz Antônio de Souza Carvalho, condenado ao valor de R$23.050,78, a Sra. Ana Maria 
Mello, pelo valor de R$9.690,06, a Sra. Seila Mara Vasconcelos Junqueira, pela quantia de 
R$501,59, e o Sr. Júlio César Sacramento, pelos valores recebidos a maior de R$6.627,08. 

111- CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, em prejudicial de mérito, reconheço a incidência da prescrição da 
pretensão de ressarcimento neste Tribunal, nos termos do inciso li do art. 118-A da Lei 
Complementar n° 102/2008, devendo ser extinto o processo, com resolução de mérito, em 
conformidade com o preceituado no art. 11 0-J da referida lei, prejudicado o recurso aviado. 

Determino, ainda, que sejam estendidos os efeitos dessa decisão aos Srs. Natalício Tenório 
Cavalcanti Freitas Lima, Luiz Antônio de Souza Carvalho, Júlio César Sacramento e às Sras. 
Ana Maria Mello, Seila Mara Vasconcelos Junqueira, 

Decidida a questão de ordem, cientifique-se o embargante, os demais envolvidos e respectivos 
procuradores quanto ao teor desta decisão. 

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal, a teor do que dispõe o art. 
32, inc. VI, da Lei Complementar n° 102/2008, para as providências cabíveis. 

Cumpridas as disposições regimentais pertinentes, arquivem-se os autos. 

CONSELHEIRO DURV AL ÂNGELO: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Ressalvando minha compreensão divergente sobre a matéria, conforme exposto no voto-vista 
que proferi no julgamento do Recurso Ordinário no 1.054.1 02, na sessão plenária . 9e 
28/4/2021, também voto pelo reconhecimento da prescrição da pretensão ressarcitória, com 
fundamento no inciso I do art. 11 0-C e no inciso 11 do art. 118-A da Lei Complementar no 
102, de 2008, tendo em vista o entendimento majoritário do Pleno deste Tribunal consolidado 
em casos análogos, como no julgamento do Recurso Ordinário 1.066.476, em homenagem aos 
princípios da segurança jurídica, da colegialidade e da isonomia. 

ENTÃO, FICA APROVADO O VOTO DO RELATOR, PELO RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA, RESSALVADO O 
ENTENDIMENTO DO CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR MARCÍLIO BARENCO CORRÊA DE 
MELLO.) 

* * * * * 
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